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Editorial 

A Revista Caminhos é um espaço democrático e multidisciplinar para que, através de 

artigos, charges, crônicas ou poesias, os docentes promovam a reflexão e a discussão 

de questões atuais sobre a vida acadêmica, os desafios da profissão, as 

transformações sociais, políticas, culturais e tecnológicas da sociedade, entre outros 

assuntos. 

Esta edição vem acompanhada de uma preocupação sobre a importância que os 

docentes dão a essa publicação periódica, idealizada e formatada pela classe e para a 

classe. Por isso, para nós, torna-se fundamental promover o reconhecimento da 

publicação pelos docentes como espaço legítimo e sacramentado de produção e de 

divulgação do saber produzido na universidade. A intenção é de transformar a revista, 

que já tem o seu ISSN - International Standard Serial Number (Número Internacional 

Normalizado para Publicações Seriadas), em uma publicação Qualis A ou B. Esse é o 

compromisso da nossa comissão editorial. 

A 28- edição da Caminhos traz seis valiosas e profícuas contribuições dos docentes 

da UFMG, filiados à Apubh. Os temas abordados versam sobre a diversidade cultural, 

mídia e docência; o projeto e as ações do Museu líinerante Ponto UFMG; a história da 

Psicanálise em Belo Horizonte; a proposta da criação de um Instituto de Pesquisa em 

Educação; uma reflexão sobre o produtivismo como política institucional; e poemas de 

cunho político e sobre a carreira docente. Ou seja, esta é, talvez, uma das edições 

mais ecléticas e diversas da história da publicação. É, certamente, um reflexo do 

tempo em que vivemos. 

Professor, o edital para a edição de número 29, publicado no final da revista, já está 

aberto e a sua contribuição é de suma importância para a Apubh. Por isso, não deixe 

de submeter a sua produção. 

Uma boa leitura e até a próxima! 
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Resumo 

Este artigo trata da discriminação do 

negro, das relações de classe, da 
mulher e das renovadas formas de 

desqualificação humana contra gays e 

lésbicas, na contemporânea narrativa 
de jornais impressos brasileiros. Para 
isso, com base nas técnicas jornalís- 

ticas e aportes da análise de discurso, 
serão discutidas: 

1) Docência, humanidades e comuni- 

cação na sociedade democrática e 
marcada pela diversidade. 

2) sociedade contemporânea e as 

formas de reprodução das desigual- 

dades na mídia. 

3) O que há de comum na discrimina- 

ção entre diversos segmentos sociais 
que aponta para uma ocasional 
comum união dos discriminados e o 

que isso tem a ver com os docentes. 

Palavras-Chave: diversidade, cultura, 

docência, raça, classe social, gênero e 
sexo. 

1) Docência, humanidades e 

comunicação na sociedade 
democrática marcada pela 
diversidade. 

Docência, docente - eis duas palavras 
que nos identificam e nos qualificam - 

e que tem em sua raiz doe e docére, 
com o significado de ensinar, indicar, 

instruir, mostrar ou possibilitar 

entendimento. Como tal, docência tem 
a ver com documento e documen- 
tação (documentum, documentati), e, 
em conseqüência, docência está 

ligada à memória viva do saber a 
serviço da sociedade e da própria 

possibilidade futura da humanidade 
(história e cultura). E memória não se 
confunde com lembrança. Memória 

está ligada às musas e, ensinam os 
filósofos e a etimologia, memória vem 
de mne e está ligada à força de 

explosão, de coragem, de fúria e de 
furor. Memória - mne - se liga à força 

de criação, de impulsão, de ousadia e 

de vigor, de criação, de "aplicar o espí- 
rito e, portanto, a aprender e ensinar, é 
a aplicação da força de concentração 

do espírito em alguma coisa, daí o 
sentido de cuidado e preocupação".1 

Nas sociedades de milhares de in- 
divíduos, a sociabilidade (ou a cons- 
ciência dela) é responsável pela rela- 

tiva estabilidade das sociedades. A 
educação pública é essencial para a 
vida nas sociedades contemporâneas. 

Onde falta educação pública falta a 
própria noção de comunidade huma- 
na. Educação continua sendo aber- 

tura do ser humano para o desafio his- 
tórico que lhe cabe: buscar por uma 
sociedade cada vez mais humana- 

mente própria e boa a todos os 
homens poderem viver. A docência - 
em todos os níveis - continua no cerne 

do processo civilizatório da sociedade 
ocidental contemporânea e isso 

Ver Emmanuel Car- 
neiro Leão: "História 
na filosofia gregai'. 
Rio de Janeiro: Mi- 
meo. 15 p. 
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Ver: Negros são 

maioria e mais ex- 
postos à violência no 
Brasil, afirma Ipea. A 
Tarde. São Paulo. 12 
mai. 2011:14,30. Dis- 
ponível em 
<www.atarde.com.br 

>. Acesso em: 01 jul 
2011 e - TORRES, 
Fernando. Negros 
são maioria no país. 
O tempo, Belo Ho- 
rizonte, 18 mai. 2011, 
Suplemento Magazi- 
ne / Blequitude, p. 5. 
Com base em pes- 
quisa da UFRJ entre 
1999 e2005, o jornal 
Folha de São Paulo 
de 20 de novembro 
de 2007 já havia 
anunciado que ne- 
gros morrem mais de 
homicídio. Tanto co- 
mo a chamada do jor- 
nal mineiro O Tempo, 
o título da Folha de 
São Paulo é em si 
mesmo, uma aber- 
ração lingüística: pes- 
soas morrem de ho- 
micídio (culposo ou 
doloso) ou são as- 
sassinadas? Cf. Ne- 
gros morrem mais de 
homicídio; brancos, 
de doença. Folha de 
São Paulo. São Pau- 
lo, 20 nov 2007. 

w 

Caderno A, p. A1 e 
Caderno Cotidiano, p. 
C2. 

significa que, na relação com os dis- 

centes, a docência e as humanidades 
andam ou deveriam andar juntos. 

As Instituições de Ensino Superior no 
Brasil e, particularmente, as Institui- 
ções Federais, passaram recentemen- 

te por mudanças profundas com o 
Prouni e o Reuni. Nestas instituições e 

na UFMG há mais oriundos das clas- 

ses menos abastadas (como a pudi- 
cícia antiga dizia), há mais negros e há 
mais negras. Como dizia a humorista, 

a universidade pública está mais de- 
mocrática ao receber os novos pobres 
que são, na verdade, a atual classe 

média (com hábitos da antiga classe 
C). Nas IFES, o Reuni significa a con- 
quista, por parte dos movimentos so- 

ciais e particularmente do movimento 
negro, de maior acesso de pobres e 
negros na universidade púbica, 

gratuita, laica e de maior qualidade de 
ensino. 

Isso não significa que a discriminação 
racista contra negros e 
não-brancos tenha 

diminuído. Segundo 
dados do Ipea (Instituto 
de Pesquisa Eco- 

nômica e Aplicada), 
passados 123 anos da 
Abolição da Escra- 

vatura no Brasil, os 
negros são atual- 
mente 97 milhões de 

pessoas, frente a 91 
milhões de brancos. A 
população negra cres- 

ceu mais do que a branca, mas o salto 
superior a 20 milhões de negros tem a 

ver com o número maior de pessoas 

que se declararam pretas e pardas em 
2010 (os negros eram 76 milhões no 
censo de 2000). O Censo 2010 do 
IBGE revela, ainda, que pretos e par- 

dos são também a maioria em Minas 
Gerais. Os negros mineiros somam 

10,4 milhões de pessoas (8,1 milhões 
em 2000), frente a 8,8 milhões de 

brancos (9,5 milhões em 2000). A po- 
pulação negra brasileira é mais pobre, 

mais jovem, tem mais filhos. A mulher 
negra tem menor inserção no mercado 
de trabalho que a mulher branca, mas 

ambas participam da sustentação eco- 
nômica e financeira das famílias. 
Setenta e cinco por cento da mulher 

branca está no mercado de trabalho, 
assegura 36,1% da renda familiar e 
contribui com mais de vinte horas se- 

manais de trabalho doméstico. Setenta 
por cento das mulheres negras estão 

no mercado de trabalho, garantindo 

28,5% da renda familiar e mais 22 ho- 
ras semanais de trabalho doméstico. 
Um dado chama a atenção: o número 

de mães solteiras negras é perto de 
18%, frente a cerca de 14% de mães 
solteiras brancas. 

A insegurança atinge mais os negros 

que os brancos. Acidentes (inclusive 

de trânsito e outros) e homicídios ma- 

tam mais de 24 por cento dos homens 

negros, na faixa de 15 a 29 anos. Note- 

se que os homicídios atingem 48% de 
negros. O homicídio atinge 36,3% dos 
homens brancos, segundo o IBGE, 

2010 2. Frente à realidade dos negros, 
as políticas de ação afirmativas, ado- 
tadas pela sociedade brasileira, como 

a política de cotas nas universidades 

Quadro I - Participação da Mulher na sustentação do 
lar e cor - IPEA / 2009 

Mercado de Trabalho e participação na renda 

Mulher Renda Inserção Trabalho 
doméstico 

(horas Semanais) 

Branca 36, 1 75 20,3 

Negra 28, 5 70 22,0 
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(bônus na UFMG), nos concursos pú- 

blicos e outras formas de oferecer mais 
oportunidades aos negros parece 
muito correta. 

O racismo é forte e está presente nas 
críticas reacionárias contra as políticas 

públicas para a superação da dis- 
criminação racial. Pode-se sinalizar 
esse forte racismo e a tentativa de 
silenciar o debate, indicando o es- 

cândalo provocado pela denúncia do 
racismo presente em nossa literatura e 

que seguia intocada em sua ca- 
pacidade de devastação intelectual e 
moral de negros e de não-brancos. Fa- 

la-se, aqui, do debate provocado em 
torno da obra de Monteiro Lobato, es- 
critor que, com o silêncio possibilitado 

pela insuficiente crítica do racismo, 
continua tendo sua obra acriticamente 
publicada e na qual prega o extermínio 

dos negros 3. 

Pelos corredores, bancos ajardinados 

e cantinas da Fafich, da Fale e ECI, na 
UFMG 4, o corpo discente está mais 
socialmente diversificado e, além dos 

jovens casais heterossexuais, cres- 
ceram as manifestações públicas e 

abertas de pares homossexuais (gays 

e lésbicas), orgulhosos por poder ena- 
morar-se (en-amor-ai) em mostrar em 
público o afeto que pode dizer seu no- 

me, sobretudo depois que o STF de- 
clarou que o amor e a união estável e 
legalmente contratada entre cidadãos 

e cidadãs do mesmo sexo são legí- 
timas e legais. 

Pelos mesmos espaços acadêmicos, 
não são poucas as jovens mulheres 
que exibem o corpo e a sensualidade, 

de modo que pela roupa (a segunda 
pele) mostram a mulher que vive e se 
prepara para mais viver, desen- 

volvendo todo o seu potencial e para 
usufruir ou não, a possibilidade devirá 
ser mãe ou mãe de família. Essas mo- 

ças não tem medo de serem as- 
sociadas às vadias por ostentarem um 
visual algo daspu 5. Ao contrário: es- 

sas jovens mulheres fazem aqui e no 
exterior, marcha das vadias ou das 

vagabundas. A marcha das Vagabun- 

das (vadias,) é um protesto das mu- 
lheres que põem prática a liberdade 
de expressão, constitucional e legal, 

de vestir e exibir a sensualidade fe- 
minina, sem serem agredidas ou estu- 
pradas. O movimento conhecido como 

'SlutWaIK, marcha das vagabundas 
ou das vadias, foi feito pela primeira 
vez por mulheres de Toronto, no 

Canadá, contra um policial que disse 
às alunas de uma universidade que 
deveriam deixar de se vestir como 

vagabundas e, assim, evitarem o es- 
tupro. As e os estudantes protestaram, 
fizeram a primeira marcha, criaram um 

site e multiplicaram o protesto pela 
Austrália, pela Dinamarca, pela Es- 
cócia, pelos EUA, pela Holanda e pela 

Suécia. Parece que as mulheres de 
todo o mundo, ao menos as en- 
redadas pela internet, pediram o 

deferimento de um requerimento his- 
tórico: o direito de ter o próprio corpo, o 
habeas corpus como proteção do di- 

reito de liberdade de expressão, de li- 

Ver, entre outras 
publicações: País de 
mestiços onde bran- 
co não tem força para 
organizar uma Ku 
Kux Klan, ó país per- 
dido. Cartas inéditas 
desvendam a relação 
entre o escritor Mon- 
teiro Lobato e o racis- 
mo. REVISTA BRA- 
VO. São Paulo: Ed. 
Abril, n. 165, mai / 
201. p. 24-33. Com a 
palavra Monteiro Lo- 
bato. Carta com 
idéias eugenistas 
agressivas enviadas 
peio escritor a amigos 
mostram que as- 
sociá-lo ao racismo 
não é tão absurdo. O 
Globo, Rio de Janei- 
ro, 3 mar. 2011, Logo 
a página móvel, p. 14. 

4 Fafich; Faculdade 
de Filosofia e Ciên- 
cias Humanas; Fale: 
Faculdade de Letras; 
ECI: Escola de Ciên- 
cias da Informação - 
todas da UFMG - 
Universidade Federal 
de Minas Gerais. 

A Daspu é uma grife de roupas femininas, criada em 2005, pela ONG Davida, de prostitutas e ex-prostitutas, sob a 
liderança de Gabriela Leite. Irreverente e irônica, a Daspu e a sua Putique enfrentaram uma ameaça de processo da 
loja de elite paulistana Das/u. Em uma estamparia, a Daspu resumiu a que veio: "Somos más, podemos ser piores." 
(Gabriela Le/fej. Ver: LEITE, Marcella. A princesa e a plebéia: Daslu X Daspu. Oglobo.globo.com/online, Rio de Janeiro. 
02/12/2005. Disponível em: <www.globo.com> Acesso em: 25 jun 2011. A propósito, veja-se esse fragmento de 
entrevista de Glória Kalil, no Chie, com a líder de Daspu, Gabriela Leite. "Chie: Percebemos que hoje em dia é difícil 
diferenciar algumas patricinhas e prostitutas pela roupa. Você concorda? Gabriela Leite: Tem detalhes diferentes, mas 
eu concordo." Ver; Daspu: nossa moda é para todo mundo Chio new. São Paulo, 12 jun 2011. Disponível em: 
<www.chic.ig.com.br/matérias>. Acesso em: 25 jun 2011. 
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Cerca de 40 das 
jovens desem- 
pregadas têm filhos. 
O Tempo, Belo Hori- 
zonte, 20 jun. 2011, p. 
11. 

8 FALCÃO, Jaque- 
llne. Quase metade 
das mulheres foi a- 
gredlda por marido. O 
Globo. Rio de janeiro, 
29jun.2011,p.11. 

' O Globo. Rio de 
Janeiro, 11 Jun. 2011, 
p. 1 e14. 

10 A República de 
Salto Alto. O Globo. 
Rio de Janeiro, 13 jun. 
2011, p. 2. O mesmo 
jornal celebra o cres- 
cimento da par- 
ticipação das mu- 
lheres na diplomacia 
brasileira. Ver; Na di- 
plomacia, mulheres 
conquistam espaços. 
O Globo, Rio de Ja- 
neiro, 19 jun. 2011, 
p.14. 

vre exposição e de locomoção sob 
ameaça por ato abusivo de autoridade 

ou do autoritário machismo. No Brasil, 
após convocação pela rede social 
Facebook, houve marcha das vadias 
em São Paulo (02/06), em Recife 

(12/06), em Belo Horizonte e em 
Brasília (14/06) 6. A pressão social e 

econômica para que as mulheres cum- 
pram (o suposto) destino de se casar e 

de serem mães está na pesquisa do 

Instituto Nacional de Estudos e Pes- 
quisas Educacionais Anísio Teixeira - 
Inep - apontando o desemprego e o 

abandono dos estudos de jovens de 18 
a 24 anos, em conseqüência da ma- 
ternidade 7. Pesquisa do Instituto Avon 

e do Ipsos indicam que 47% das mu- 
lheres admitem já terem sido agre- 
didas fisicamente, dentro do próprio 
lar. As agressões são movidas pelo 

sentimento machista de posse, de ne- 
gação do direito da mulher à fala, à 

manifestação, à autoestima. Entre as 
mulheres agredidas, 16% na região 
Sul temem deixar a casa e o marido - 

pois podem ser assassinadas; esse te- 
mor abrange 15% das mulheres no Su- 

deste, 21 % no Centro-Oeste e 13% no 

Nordeste 8. A repressão machista so- 
bre as mulheres parece longe de dimi- 
nuir. O frisson provocado no Brasil pela 

eleição da primeira presidenta da Re- 

pública Federativa do Brasil ainda está 
bem vivo e, não raro, sua capacidade 

de direção política e administrativa é 
questionada. O compromisso da Pre- 

sidente Diima Rousseff de valorizar as 
mulheres foi criticado. Em chamada de 
primeira página, O Globo afirma que o 
"Palácio do Planalto parece agora o 

Clube da Luluzinhá', ao comentar a ida 
da ex-senadora e ex-titular do Minis- 
tério da Pesca para a Secretaria de 

Relações Institucionais, somando-se à 
Ministra da Secretaria de Comunica- 
ção Social, Helena Chagas e à Minis- 

tra Chefe da Casa Civil, Gleisi 
Hoffmann. E o jornal completa: "NoAir- 

bus presidencial, o atendimento é feito 
exclusivamente por mulheres. Quase 
um terço do Ministério já é feminind'9. 

Com a ilustração de uma caricatura 

reunindo a Presidenta Dilma Rousseff 
e as Ministras Ideli Salvati e Geisi 
Hoffmann desenhadas com enormes 

sapatos de grandes saltos-altos (sa- 
patões?), a coluna e um colunista de O 
Globo que disseram que as raposas 

mais felpudas do Congresso Nacional 
teriam apelidado o Governo do Brasil 

como a República da Saia Justa. O co- 

lunista chama de arrogantes e bri- 
guentas as três personalidades polí- 

ticas e afirma que o Governo Brasileiro 
formaria a "Primeira República do 

Marcha das vadias chega ao Brasil. GI.oglobo.com/mundo/notfcias. Rio de Janeiro, 4 jun 2011. Disponível 
<www.globo.com>. Acesso em: 25 jun 2011. Em Belo Horizonte, a marcha das vagabundas distribuiu flores e panfletos 
defendendo os direitos das mulheres e se juntou ao movimento pela liberação da maconha; as mulheres estampavam 
cartazes com os dizeres "Não me diga como vestir. Fale para o homem não estuprar; "Porque meu vestido rosa não é 
convite ao estupro" e, "Salve a liberdade de ser mulher". Cf. Marcha das vagabundas invade ruas do centro de BH. O Tempo, 
Belo Horizonte, 19 jun. 2011, p. 25. Manifestação de peito aberto. Marcha das Vadias reúne cerca de 500 pessoas na praia de 
Copacabana. Mulheres vestidas com pouca roupa e dcom cartazes em punho participaram ontem da primeira versão 
carioca da Marcha das Vadias, na Praia de Copacabana. O Globo. Rio de Janeiro, 3 jul. 2011. p. 29. 

'' FREIRE, Aluízio. Doméstica espancada voita ao hospital. O Globo.com, Rio de Janeiro 25 jun. 2007. Disponível em: 
<www.oglobo.com>. Acesso em 12 set. 2009. O Globo.com, Rio de Janeiro, 24 jun. 2007. Disponível em: 
<www.ogiobo.com>. Acesso em: 13 mai 2008. Desde 2010 que estão livres e indultados, Rubens Pereira Arruda Bruno, 
Júlio Junqueira Ferreira, Rodrigo dos Santos Bassalo da Silva e Leonardo Pereira de Andrade - todos condenados a 5 anos 
e 4 meses de prisão, por roubar e espancar Sirlei Dias de Carvalho Pinto (empregada doméstica), em junho de 2007 em um 
ponto de ônibus, na Barra daTijuca, no Rio de Janeiro. Outro condenado é Felippe de Macedo Nery Neto que está foragido e 
não cumpriu pena. ROCHA, Carla. Agressores da doméstica Sirlei já estão soltos. Notícias do Direito. Rio de Janeiro, 29 jun. 
2011. Disponível em: <www.noticiasdodireito.com >. Acesso em: 29 jun. 2011. 
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Salto Altd,i0. 

O menosprezo pela Presidenta da 

República, a repudiada defesa da su- 
posta prerrogativa do macho em es- 
tuprar mulheres que expõem e expres- 
sam sua sensualidade, guardam se- 

melhanças com a discriminação de 

gênero que se agrava com a dis- 
criminação social e racial. Este me pa- 
rece ser o caso exemplar do episódio 

de agressão à cidadã Sirlei Dias de 
Carvalho Pinto, doméstica de profis- 
são, na madrugada do sábado 23 de 

junho de 2007, por cinco jovens da alta 
classe média e moradores em um con- 
domínio de luxo da Barra da Tijuca, em 
um ponto de ônibus no Rio de Janeiro. 

Essa agressão simboliza aquilo que a 
sociedade brasileira parece não estar 

mais disposta a aceitar: o racismo e a 
discriminação racial, a discriminação 
de classe e o machismo. Parece, mas 

não é bem assim como indica a repor- 
tagem d'O Globo 11. A/a narrativa do 

jornal sobre a agressão sofrida pela ci- 

dadã, O Globo tratou os agressores 
como jovens suspeitos, colocando a 
transgressão como fato condicional (a 

cidadã teria sido agredida...). A viola- 
ção dos direitos e a ocultação da cor 
da cidadã são tratadas com natu- 

ralidade, em desfavor da objetividade 
requerida no processo de apuração, 
de redação e de edição de notícias: 

manda o método de apuração jor- 
nalística que essa discriminação 
objetiva seja objetivada no texto da 

notícia e da reportagem. 

De outro lado, estão os jovens 
heteros-sexuais masculinos em 
alegre processo de redefinição da 

própria identidade. - ainda que tem 
como fundamental o paradigma 
machista. Vejamos esse contraste: as 

mulheres lutam pelo direito feminino 
de explorar todas as suas potenciali- 
dades, o jovem masculino heteros- 

sexual procura manter o primado do 
ser que é força e é forte, preferen- 

cialmente de corpo sarado, incor- 

porando ou não adereços, valorizando 
em demasia o tere disposto a agir com 

violência para afirmar sua hom- 

bridade, seja contra outros jovens, se- 
ja contra mulheres, seja contra 
homossexuais12. 

O machismo é persistente mesmo 
quando há inegável e intencional prá- 

tica de crime. Tal parece ser o caso da 
recusa de juizes de aplicar a Lei Maria 
da Penha. Em seu artigo 59, a Lei n9 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha) diz 
que a mulher é vítima de violência 
doméstica ou familiar quando sofre 

dano patrimonial, moral, psicológico, 
sexual, lesão ou ação que pode pro- 
vocar a morte 13. A forte marca dis- 

cursiva machista está presente na 
seguinte narrativa do jornal Aqui - 
com o melhor do dt14 - que diz: Gay 

pega fogo, anúncio antecipado pela 
chamada que indica Chamas da vio- 
lência. O escandaloso título se desdo- 

12 Mais um caso de 
agressão a gay em 
São Paulo. O Globo. 
Rio de Janeiro, 26 
mar 2011, p. 12 (re- 
portagem dá conta da 
agressão contra Gui- 
lherme Rodrigues, a- 
tivista do GLBT em 
São Paulo, por quatro 
homens aparentando 
ser skinheds). A vio- 
lência contra homos- 
sexuais no parque 
Garota de Ipanema 
(zona sui do Rio) é 
freqüente. Foi o que 
contou nesta terça- 
feira o jovem baleado 
no local no último do- 
mingo (14/11/2010), 
após a 15® Parada do 
Orgulho Gay, em Co- 
pacabana". 
Folha.com. Cotidiano. 
São Paulo, 16 nov. 
2010. Disponível 
em;<www.folha.co 
m>. Acesso em: 26 
jun2011. 

13 Lei n® 11.340, de 7 ago 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8° do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de 
Processo Penai, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. Em seu artigo 5a, a Lei diz que, 
para "os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada 
no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial", seja no 
âmbito da unidade doméstica, da família, ou ainda qualquer relação afetiva e íntima, independente de orientação 
sexual. Brasília, www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340. Disponível em : 
<www,planalto.gov.br>. Acesso em:29jun.2011. 
14 Aqui-com o melhor do dt. Belo Horizonte, p. 1,07 ago. 2007. 
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1 "i Sérgio Braga 
Manhãs: DJ, músico e 
produtor musical fa- 
moso pelas hits "Vai 
Serginhd' e "Eguinha 
Pocotc". 

1 fi Ver: Meia hora de 
notícias. Rio de Ja- 
neiro, 11 mai. 2011, p. 
1,3e4 

bra no subtítulo acanhado: vítima de 

preconceito, digitador é incendiado em 
loja de conveniência em posto de 
gasolina em Belo Horizonte. As mar- 

cações são importantes. Gay é coisa 
que pega fogo, diz o redator do jornal 
Aqui - com o melhor do dt que rea- 

firma a discriminação contra homos- 
sexuais ao dizer que o digitador é in- 
cendiado ou seja: o gay não é con- 

siderado um ser humano, nem é con- 
siderado um cidadão que sofreu ten- 
tativa de homicídio. Não menos tene- 

broso é o título e as chamadas de pri- 
meira do jornal Meia hora de notícia, 
do Rio de Janeiro, que celebra a morte 

de Marco Aurélio da Silva Rosa, o 
bailarino Lacraia, ocorrida em 10 de 
maio passado. Trata-se do famoso bai- 

larino e parceiro do MC Serginho15. No 
hit Eguinha Pocotóo bailarino, negro e 
muito magro, era incentivado a dançar 

aos gritos de Vai Lacraia, Vai Lacraia. 
O jornal carioca dá ao finado um 
retrato de página inteira, repete o 

incentivo do MC Serginho - vai 
Lacraia, vai Lacraia - e acrescenta a 
chamada: O dançarino Lacraia, que 
fez sucesso ao lado de Mc Serginho, 

morreu ontem aos 34 anos. É dura a 
vida da bailarina... A celebração da 

morte do homossexual assumido e 
que criou a figura da bailarina Lacraia 
prossegue, ainda: Todos chora (sic) - o 

jumento, o cavalinho e a eguinha poco- 
tó agora vão andar sós. Tadinhos...16 O 
covarde deboche com um cidadão 

atacado com gasolina e fogo em um 
posto do gasolina e a anti-ética cele- 
bração da morte de um cidadão, 

homossexual assumido e bailarino de 
espetáculos populares são exibições 
grotescas de machismo, de indis- 

farçável homofobia e de decadente 
prática de jornalismo. Tentando ser pi- 

torescos, o jornal e os jornalistas foram 
picarescos e grotescos. Se há prática 
jornalística que incorre em machismo 

e em homofobia, há a sociedade onde 

o machismo e a violência que lhe é 
inerente aparecem, movem jovens a 
atacar e espancar até mesmo outros 

jovens que são próximos em termos 
sociais e econômicos. No Rio de Ja- 
neiro, na noite de 11 de junho do ano 
em curso, dois jovens, um de 14 anos 

e filho do ex-presidente do Clube de 

Regatas Flamengo, Márcio Braga, fo- 
ram agredido por 15 adolescentes. A 

agressão ocorreu em Ipanema e, na 

delegacia de polícia, onde as vítimas 
foram prestar queixa, os agressores 

foram descritos como brancos bem 

vestidos'*7. 

Os exemplos, acima, expressam a 

discriminação racial, de classe, de 
gênero e de sexo. Indicam que a pro- 
dução jornalística, em mídia impressa 

e em mídia eletrônica, está contex- 
tualizada e é afetada pela sociedade 
onde o racismo, a discriminação de 

classe, a discriminação de gênero e a 
homofobia constituem formas de ver e 
de narrar, ou de criar a imagem e 
objetivar o outro. Esse outro - negros e 

brancos, pobres, remediados e ricos, 
homens e mulheres com vária dis- 

posição afetiva e sexual, constituem o 
atual corpo discente. Nem os docen- 
tes, nem os discentes contam, hoje, 
com massa crítica comum para en- 

frentamento dessa diversidade. É im- 
portante refletir, então, sobre o nosso 

contexto cultural e histórico, com in- 
fluência direta sobre a docência em ní- 
vel de graduação e ou de pós- 

graduação. 

2) sociedade contemporânea e re- 

produção das desigualdades na 
mídia. 

As sociedades ocidentais e con- 
temporâneas são caracterizadas pelo 
esforço de sua modulação pelas Ciên- 

cias Humanas, Ciências Sociais e 
Ciências Sociais Aplicadas e pela co- 
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municação generalizada (Adminis- 
tração, Antropologia, Artes, Ciência 

Política, Ciência da Informação, Co- 
municação Social, Direito, Educação, 
Ecologia, Economia, Filosofia, Geo- 

grafia, História, Informática, Letras, 
Medicina Legal, Psicologia ou Socio- 
logia). Isto para não falar no peso das 

Ciências Exatas e das Tecnologias. 
Nestas sociedades, a comunicação se 
generaliza pela possibilidade tecnoló- 

gica e informativa de construir uma 
sociedade transparente, o quê se cho- 
cou com a insurgência do mundo 

plural, de comunidades que rei- 
vindicam seu lugar, sua identidade e 

sua história. 

As Ciências Humanas, Sociais e So- 
ciais Aplicadas e a Comunicação nar- 
ram o mundo, contam a experiência de 

vida do ser humano e essa narrativa é 
objetiva, porque representa o mundo e 

representa, também, a experiência 
humana. A representação é imagem e, 
portanto, um objeto18. Essa represen- 

tação (narrativa e fabulação) é a pro- 
dução de sistemas simbólicos e é o 
lugar da produção de sistemas sim- 

bólicos. Os docentes participam desta 
narrativa, desta fabulação, desta 
objetivação do mundo, do nosso mun- 

do. Estes sistemas simbólicos são nar- 
rativas que revelam seus pressu- 
postos, que procuram explicitar seu 

contexto histórico - e, portanto, pro- 
curam explicitar o seu caráter 

provisório. Uma coisa é o mundo 

natural e outra coisa é o modo de 
relacionar-se com o real, com o na- 
tural, de nomeá-lo, de representá-lo e 

de transformá-lo em mundo natural hu- 
mano. Essa representação (con- 
figuração, narrativa) se apresenta de 

forma mais aguda na e através da co- 
municaçâo mediática. A sociedade 
contemporânea - ocidental - se de- 

para com o esgotamento do modelo de 
macro-projeção e de planejamento 

modernizador. E está diante do 17 Riho de Márcio 

desafio de COmO harmonizar O StaíUS Braga é agredido em 

universal abstrato da cidadania, com Ipanema. Adoies- 
as reivindicações de cidadãos de centedei4anosea- 
etnias e de classes sociais muito mi90 foram atacados 

diferentes, de homens e de mulheres por grupo de jovens 

COm diverso aceSSO a a direitOS, 9^ seriam alunos de 

benefícios e oportunidades e de gays escola part,cular da 

. ,, . , . i. i i. i região. O Globo, Rio 
e de lésbicas em incessante luta pelo 

... . , de Janeiro, 16 jun. 
reconhecimento da própria humamda- 2011 16 

de, identidade e direito à pública ma- 

nifestação do afeto. Os desafios que i8VATTIM0 

se apresentam atualmente para a so- 32, heidegger, 
ciedade estão aparecendo de modo a- igeo, p. 67-98 e 

gudo nos jornais. Analisar esses de- heidegger, 2000 
safios e conflitos aparentes (que apa- 
recem) tornase oportuno, já que eles 
começam a atravessar as salas e os 

corredores das escolas e se apresen- 
tando como questões para os docen- 

tes, principalmente no campo das hu- 
manidades. 

2.1. Discriminação, mídia e conjun- 

tura. 

A Comunicação (mídia) e Ciências 

Humanas, ao narrarem o mundo e as 

sociedades, apresentam um caráter 
libertador quando mostram que o 

mundo não é unitário, nem é tão certo, 
nem tão tranquilizador. Neste sentido, 

o saber produzido - quer pelas Ciên- 
cias Humanas, quer pela mídia e, so- 

bretudo, pelo jornalismo - é uma re- 
presentação do mundo, do real, uma 
representação da experiência de vida. 
A representação é mapa. A mídia pro- 
duz, também, mapas, representações 

das sociedades e, dentro delas, os 

mapas das etnias, das classes so- 
ciais, das mulheres e dos homens e 
dos segmentos com vária condição 

humana (criança, adolescente, adul- 
tos idosos, pessoas com neces- 
sidades especiais). Como as Ciências 

Humanas, a mídia - especialmente 
nos campos do Jornalismo e da Pu- 
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19 Sodré e Ferrari 
definem a notícia co- 
mo conhecimento 
atual e comunicável 
de assuntos de in- 
teresse da comunida- 
de politicamente or- 
ganizada. Lage afir- 
ma a notícia como 
fragmento de aparên- 
cia restrito seman- 
ticamente ao agir, ao 
ir-e-vir e ao declarar.. 
Cf: SODRÉ e FE- 
RRARI, 1987, LAGE, 
1979 e FRANCISCO, 
Dalmir. M=S + SH//f 
= D ou locução ra- 
diofônica. Belo Hori- 
zonte: 
FAFICH/UFMG, 1989 
(mimeo),59 p. 

blicidade - pode ter um caráter liber- 
tador, pela pluralidade de culturas e de 

experiências humanas que ela tende a 
expressar. (VATTIMO,1992 e FRAN- 

CISCO, 2000). 

A crítica pessimista dos mass media é 

fundada nos preconceitos criados por 
liberais e conservadores, a partir do 

iluminismo e a catástrofe que deveria 
ser gerada pela comunicação massiva 

jamais se confirmou. A mídia ajudou a 
criar e a sustentar ditaduras. Mas, a 

mídia contribuiu, também, para mul- 
tiplicar as visões de mundo, ajudando 

no processo de irrupção do coloni- 
zado, do imigrante, do trabalhador, da 
mulher, do negro e do asiático, no 

processo de irrupção da realidade do 
idoso, das pessoas com necessidades 
especiais, da realidade da criança e do 
jovem, além da insurgência do gay e 

ou da lésbica. 

Nas sociedades de massas, somente 
a mídia e a informação mediatizada 
pela mídia permitem que os indivíduos 
tenham acesso aos feitos, aos fatos 

de seu interesse, mas que são dis- 
tantes de seu território. E interesse diz 

que toofos são parte interessada e nin- 
guém tem isenção. Essa mediação ge- 

neralizada traz consigo a explosão das 

vozes, a heterogeneidade, a plurali- 
dade, em um espaço público virtual 
que são pelos mass media e apesar ou 

contra todas as tentativas de controle 
do saber e da informação. Isto significa 
que os indivíduos estão mediatizados 
em sua e vivência e a relação interin- 

dividual é largamente substituída pelo 
virtual. Deste modo - para além das 

relações comunitárias e interpessoais 
- a comunicação institui o real pela 
mídia (linguagem), ou seja: a mídia 

estabelece, instrui, forma, educa, ou 
institui o real. A mídia não impõe, 
simplesmente, interpretações de fatos. 
A mídia é obrigada a considerar o grau 

de significação social do fato noti- 
ciável, a conjuntura sócio-histórica do 
fato, o poder enunciativo dos atores 

sociais envolvidos no fato, a com- 
petência produtiva da própria mídia, o 
grau de independência do jornalista e 

o saber arquivado sobre o fato, além 
da avaliação crítica dos recepto- 
res/narratários. A mídia é campo de 

disputa (por seleções, escolhas, su- 
pressões) para a expressão dos in- 
teresses dos interessados (FRANCIS- 
CO, 2000, p. 71). 

A mídia, como espaço público 

mediático, é disputada por todos que 
necessitam de noticiar e legitimar suas 

reivindicações (e seus desejos). Em 

resumo: estão nessa disputa 
(desigual) os capitalistas e, também, 
os trabalhadores, os sem-terra, os 

sem-teto, as mulheres e os homos- 
sexuais, os portadores de neces- 
sidades especiais, as crianças, os 

adolescentes e os idosos e, claro, 
estão nessa disputa os negros, os 
índios e outras minorias étnicas. Trata- 

se da disputa pelo que pode ser escrito 
ou mostrado e o que pode dar-se a 
conhecer pela mídia constitui o que 

pode ser objetivado ou representado. 

O mapa da realidade (carências, rei- 
vindicações ou desejos) de cada ator 
social depende de sua força política. E 
mais: a representação (o mapa) será 

delimitada a campos de conhecimento 
comunicáveis e, portanto, conhe- 
cimento sobre o fazer humano ou ato, 

movimento e discurso ou declaração 
19.0 que pode ser conhecido (e difun- 
dido) é delimitado econômica, política 

e tecnicamente: a mídia é poder de 
agendar, de dizer, de mostrar, de hie- 

rarquizar e de fazer-crer o que é real e 
irreal. A narrativa é, portanto, um mapa 

de coisas e ou de causas humanas é 
fruto de disputas pelo sentido da nar- 

ração. Em relação às causas hu- 
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manas, o mapa é fruto da disputa entre 

a ação, o movimento e declarações 
dos atores sociais e a mídia (incluindo 
o jornalista) no ato de noticiar e ou de 

reportar-se ao fato, ao feito. 

Beneficiada pela decisão do STF 

(legalidade de uniões civis estáveis 
entre homossexuais e legitimidade 
dessa expressão amorosa), a 158 Pa- 

rada Gay, de São Paulo, obteve, na 
presente conjuntura, uma cobertura 

de jornais impressos e eletrônicos 
altamente objetivada. Nos jornais, em 
televisões e na internet contou-se o 

que foi o movimento, seus intentes, 
participantes, conflitos - inclusive en- 
tre religiosos que afirmam a humani- 

dade de gays e de lésbicas e de 
expressarem essa humanidade 

publicamente, além de skinheads que 
participaram da parada, em nome da 

Ação Antifacista 20. O peso do STF, ao 
reconhecer a legalidade das uniões 

civis estáveis entre pessoas do mes- 
mo sexo obrigou os jornais a publicar 
com máxima objetividade o que a 

Suprema Corte decidiu 21. O mapa, a 
narrativa do movimento (fato) da 
Parada Gay e sobre a decisão do STF 
foram maximamente objetivadas. 

Em conjuntura diferente, o mapa ou a 

narrativa do mesmo movimento de 
gays e de lésbicas, foi diverso. A 109 

Parada Gay de Belo Horizonte, em 22 

de junho de 2007, teve a sua rea- 
lização atrasada em 2 horas, pelo 
Corpo de Bombeiros, que apresentou, 

de última hora, exigências legais 
(segurança e assistência à saúde para 
o público) frente à Prefeitura de Belo 

Horizonte e as ONGs que organiza- 
ram o evento. O jornal Hoje em Dia 

anunciou que Parada Gay sai depois 

de impasse, manchete precedida pela 
seguinte chamada: Sem Brilho. Festa 
foi marcada por indecisão e in- 

segurança; dois homens foram ba- 
leados por sargento da PM 22. De mo- 
do diferente, o Diário da Tarde de 
23/07/2007 celebra a Parada Gay com 

a manchete Sob as cores do arco-íris 
e o subtítulo - Sessenta mil pessoas 
invadem a Afonso Pena 23.0 Hoje em 

Dia afirmou que a Parada Gay não 
teve brilho, que foi insegura e que teve 

dois homens baleados {"incidente 
ocorrido por volta das 15 horas tam- 
bém colocou em xeque a segurança 

do encontro, quando suas pessoas 
teriam sido baleadas nas pernas pelo 

sargento Ávila, da 6ã Companhia da 
PM, durante uma abordagem na Pra- 

ça 7"), o Diário da Tarde (extinto DT) 
informou que a parada teve atraso 
causado pelo Corpo de Bombeiros e 

pela Prefeitura de Belo Horizonte. 
Mais: o DTinformou, também, que o e- 
vento foi tranqüilo, que os gays ma- 
nifestaram o desejo de "aceitação do 

afeto para os homossexuaid' e pe- 
diram o fim do preconceito contra os 

gays. O DT conta, ainda, que o "tema 
da passeata foi 'abaixo o machismo, o 
racismo e a homofobia'- e que o even- 

to não teria tido "ocorrências graves". 
O jornal deixa claro que, fora da 

Parada Gay, o único problema "foi 
causado por uma perseguição da PM 
a dois homens numa moto roubada", 
havendo troca de tiros entre estes e os 

policiais. O Hoje em Dia distorce os 
fatos. O DT associa as manifestações 

21 O órgão sexual é um plus - Relator do STF vota a favor do reconhecimento legal da união dos casais gays. O 
Globo. Rio de Janeiro, 5 jun. 2011, p. 3. Supremo garante a casais gays todos os direitos civis. Homossexuais 
comemoram e pedem agora a criminalização da homofobia. O Globo, Rio de Janeiro, 6 jun. 2011, p. 1. 
22 Hoje em Dia. Belo Horizonte, 23 jul 2007. Caderno Minas, p. 4. 
OQ 

Diário da Tarde, Belo Horizonte, 23 jul 2007. Caderno Cidades, p. 3. 

20 Parada LGBT in- 
veste no amor ao pró- 
ximo. O Tempo, Belo 
Horizonte, 128 jun. 
2011, Magazine, p. 
M5. Garoa na parada. 
Mesmo com chuva 
persistente. Multidão 
seguiu a 15® parada 
do Orgulho LGBT ani- 
mada por trios elé- 
tricos; PM registrou 
poucos incidente. Fo- 
lha de São Paulo. São 
Paulo, 27 jun, 2011. 
Cotidiano, p. C4. Mul- 
tidão contra a homo- 
fobia. Com público 
estimado em 4 mi- 
lhões de pessoas, 
Parada Gay de São 
Paulo teve arrastões 
e até santos em cam- 
panha pelo uso de ca- 
misinha. O Globo, Rio 
de Janeiro, 27 jun. 
2011, p.9. GALHAR- 
DO, Ricardo. Parada 
Gay lota Av. Paulista 
e cobra lei anti-ho- 
mofobia. Evento foi 
marcado por reivin- 
dicações pela apro- 
vação do projeto de 
lei que criminaliza o 
preconceito contra 
homossexuais". iG 

lE 

São Paulo. São Paulo, 
29 jun. 2011. Disponí- 
vel em: 
<www.ig.com.br>. 
Acesso em: 29 Jun 
2011. 
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24 CAPRIGLIONE, 
Laura e OLIVEIRA 
Roberto de. Folha de 
São Paulo, São 
Paulo, 26 mai 2008. 
Cotidiano, p. 
C1 .Cotidiano, p. Cl. 

m 

do orgulho gay com a inexistência de 

ocorrências graves e com noticiário 
policial. 

Em outra notícia, parece, celebra-se o 

dia do orgulho gay, de São Paulo, em 
2008-o mais concorrido evento LGBT 

do Brasil. Na reportagem do Caderno 
Cotidiano do jornal Folha de São Paulo 
24, o título é revelador do pensamento 

que discrimina o outro, em um jogo lin- 
guageiro pretensamente crítico: Pa- 
rada gay perde em glitter e ganha em 

diversidade. O subtítulo anuncia que a 
parada contou com menos go-go boys, 
drag queens e fantasias e que até a 

decoração foi mais pobre. A Folha de 
São Paulo aponta a pobreza como 
índice de popularização. No corpo da 

matéria, a discriminação é flagrante: 
"No trio da Visibilidade Lésbica, lotado 
de mulheres, a maioria com latinha de 

cerveja na mão, tocava o hino dos 
alcoólatras "Eubebo, sim...". 

As marcas da discriminação são for- 
tes: o carro da Visibilidade lésbica, 
lotado de mulheres: o jornal queria que 

o carro de lésbicas estivesse lotado de 
quê? Seguem os detalhes: a maioria 
das mulheres tinha lata de cerveja na 

mão (e cerveja na mão, em público, 
será coisa de macho?) e cantava o 
hino dos alcoólatras. E se alguma dú- 

vida restasse da cobertura distorcida e 
eivada de preconceito, veja-se o re- 
mate da matéria: 

"Apesar de 20 furtos regis- 

trados pela polícia, a festa foi 

até comportada. Uns bei- 
jinhos gays aqui e outros ali, a 
temperatura só subiu mesmo 

quando surgiram dois traves- 
tis de peitos de fora, diante do 
cemitério da Consolação. 

Uma gritaria. Mas quem vi- 
brou foi um grupo de 15 jo- 
vens lésbicas, que fizeram 

questão de posar para fotos 
abraçadas aos implantes de 
silicone". 

Os beijinhos gays e o abraço das 15 
jovens lésbicas aos implantes de si- 

licone são duas expressões chaves 
para explicar a violência do discurso 
discriminador. Para os redatores, ao 

que parece, preconceituosos, não 
existe afeto possível entre gays, daí o 
uso do diminutivo beijinhos gays, que 

não é tratamento carinhoso, mas mo- 
do de rebaixar, hierarquizando, o outro 
tornado individuozinho gay. Para os 

redatores não existe, também, afeto e 
expressão afetuosa da mulher para a 
mulher, daí o abraço das jovens lés- 

bicas - não ao travesti, não às drag 
queens que transcriam, significam e 
ou homenageiam a mulher -, mas aos 

implantes de silicone. É indisfarçável o 
esforço dos redatores para trans- 
formar a homenagem de lésbicas, du- 

rante a Parada Gay paulista, à mulher 
(celebração feminina do signo femi- 
nino - do seio ou do peito) em atentado 

público ao pudor. E é capital a mar- 
cação: as demonstrações públicas de 
afeto lésbico e ou gay estão situadas 

na parte da matéria que trata das 
ocorrências policiais: gays e lésbicas 
seriam, na visão dos jornalistas, caso 

de polícia? 

Ora, o que os jornalistas e os jornais fa- 
zem - ao ocultar, silenciar, e sobrepor 

o discurso da ordem (racista, classista, 
machista e homofóbico) sobre a 

realidade marcada pela diversidade é 
buscar ocultar, do leitor, o esforço de 

exercer a cidadania por parte da 

mulher e do homem pobres, da negra e 
do negro, do gay e da lésbica. A cidadã 
Sirlei Dias de Carvalho Pinto reclama a 

cidadania plena - todos são iguais 
perante a lei e todos possuem o direito 
constitucional e legal de ir e vir e de 

não ser ofendido física e moralmente; 
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o cidadão gay tem o direito de ma- 
nifestar, de público, sua identidade (a 

lésbica que quer ser fotografada ao 

lado de peitos de silicone e o gay que 
mistura sua masculinidade com traços 
do feminino)-, as manifestações pú- 

blicas de afeto e a publicidade da pró- 
pria imagem (com ou sem lata de 
cerveja na mão, com ou sem glitterou 

purpurina) são práticas efetivas e que 
tendem a ser efetivações da cidadania 

de homens e de mulheres, de negras e 

de negros, de gays e de lésbicas. Nu- 
ma palavra: são manifestações polí- 
ticas. 

Eis como a mídia, em conjuntura con- 
servadora e favorável ao racismo, à 

discriminação de classe, à subal- 
ternidade da mulher e à homofobia, 
pode eclipsar e negar a humanidade 

do outro, dos outros. Aqui, a mídia 
reafirma e busca impor como natural a 
hierarquia racial do branco em relação 

aos não-brancos, do homem em re- 
lação à mulher e do heterossexual em 
relação ao homossexual. O jornal e o 

jornalista são, aqui e nestas con- 
dições, agentes que reiteram a opres- 
são racial e de classe, o machismo e a 

subaiternização da mulher, a discrimi- 
nação e criminalização de homos- 
sexuais. Em uma conjuntura desfavo- 

rável ao ator social, historicamente 
subalíernizado, a narrativa jornalística 
cria um mapa, uma configuração e 

propõe outra leitura do real: o não-fato 
recobrindo o feito (factum) pelo uso de 
fragmentos dos feitos, dos fatos para 
subalternizar ou negar a humanidade 

do ator social em sua manifestação 
política. 

3) Discriminados, corpo, política e a 
docência. 

No Brasil, não há racismo legalizado. 
Mas, existe a institucionalização do 

racismo, através da idéia de democra- 

cia racial que dificulta e tenta impedir a 
ascensão social (mobilidade) de ne- 

gros, de mestiços descendentes de 
negros e de não-brancos em geral. Da 
mesma forma, a subaiternização da 
mulher não é admitida nem na cons- 

tituição, nem - de rigor - nas leis. Po- 
rém, a subalternidade da mulher é pre- 

conizada por segmentos religiosos de 
tradição cristã e não-cristãos e pela 
violência dos parceiros. Não há am- 

paro legal e institucional eficiente e 
suficiente para a defesa da mulher. 
Também não há, na Legislação bra- 

sileira, nenhuma condenação do amor 
e da expressão amorosa entre pes- 
soas do mesmo sexo - e, pelo con- 

trário, se fossem aplicadas, as leis pro- 
tegeriam o ser humano e a cidadania 

de lésbicas, de gays, de bissexuais, de 

travestis, de transformistas e de trans- 
gêneros. A opressão racial (ineren- 
temente de classe), de gênero e por 

orientação sexual - é fundamentada 
em presunção de superioridade bioló- 

gica de uns sobre as outras e os ou- 

tros. Essa constatação não precisa ser 
comentada em relação ao negro bra- 
sileiro. No caso da mulher, no Ociden- 

te, é possível resumir a presunção de 
inferioridade biológica da mulher, lem- 
brando que a mulher foi considerada 

não-sexo (ou sexo masculino per- 
vertido), da Grécia até a Revolução 
Francesa, quando a mulher, por de- 

creto, foi transformada em Segundo 
Sexo, para viabilizar a igualdade, a 
liberdade e a fraternidade entre todos. 

Somente nos anos de 1960 é que a 
mulher pode histórica e politicamente 

afirmar-se sexo humano feminino (a 

descoberta da pílula anticoncepcional 
está diretamente implicada neste 
processo). Em relação aos homos- 

sexuais, a presunção da superiorida- 
de do homem parece ser atacada por 
uma dupla subversão: o gay não 

exerceria a função masculina que se 
realizaria em possuir (real ou poten- 
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cialmente) a mulher e, mais grave, por 
procurar um parceiro igual. No caso 

das lésbicas, a subversão é igual- 

mente dupla: não se submete ao ho- 
mem, procura uma parceira e igual. 

Há, portanto, uma suposta com- 
petição com o homem e também su- 

posto destronamento do macho-sexo- 
rei). A idéia subjacente à opressão de 

raça, de classe, de gênero e de sexo 
tem, como fundamento, a presumida 

dimensão biológica que determinaria 

que nasceu ou teria nascido para 
mandar e quem nasceu ou teria nas- 

cido para obedecer, o predestinado 

para ser dominante e condenado para 
ser dominado (destinação). Essas 

idéias e manifestações raciais e clas- 

sistas, machista e sexista em relação à 
mulher e as tentativas de asfixia ética, 

moral e física de gays e de lésbicas 
indicam um quadro comum. A todos 

são negados, em graus variados, uma 
origem histórica (ainda que rizomática) 

de sua humanidade e de sua i- 
dentidade (ambas, por serem his- 
tóricas, são mutáveis e mutantes). 

Negada a humanidade histórica em 
termos étnicos (falo, aqui, do negro 
brasileiro), de gênero (da mulher e, 
também do homem) e negado o 
caráter histórico da disposição afetiva 

heterossexual e ou homossexual, 

apela-se para uma natural inferiorida- 
de de negros, de 
classes 

subalternas, da 
mulheredos 
homossexuais. 

È essa natural 

inferioridade 

que tentamos 
resumir no 

Quadro II, ao 
lado, a partir do 

confronto entre 
a diversidade 

humana cuja expressão testemu- 

nhamos e a narrativa ssobre essa 
diversidade (o mapa) que a mídia 
constrói e difunde. Essa análise indica 

que a produção simbólica, mediática, 
contextualizada em uma sociedade 
racista e classista, heterossexual e ho- 

mofóbica tem, nessas formas de dis- 
criminação, modos de ver e de fazer ou 
produzir narrativas / acontecimentos 

(referência para narrar, contar, criar a 
imagem) que tendem a objetivar o 

outro. Porém, o outro que se apresenta 
com suas reivindicações e seus 

desejos (exercício da cidadania), é 
representado e é interditado, nesse 

mediático esforço de objetivação, 
como o nâo-ser, como um não- 
cidadâo ou como cidadão de segunda 

classe. O outro é o que pode aparecer 
{fragmento de aparência), como ser 
que a narrativa jornalística pode tornar 

invisível, apresentá-lo como ser sem 
história, como ser socialmente isolado 
e ou como ser sem voz, sem direitos 

legais e direitos humanos (e as 
ciências humanas, ciências sociais e 
ciências sociais aplicadas não es- 
capam disso). E como foi visto, as a- 

ções e as narrativas precisam con- 
siderar a significação social do fato, a 

conjuntura sócio-histórica do fato, o 
poder de fala dos atores sociais en- 

volvidos no fato, competência nar- 

Quadro II - Formas da discriminação racial, étnica, de classe, 
de gênero e de sexo 

1 - Negação da história e da historicidade humana (de etnias, 
classes, gênero, sexo). 

2 - Naturalização da discriminação étnica, de classe, de gênero 
e de sexo. 

3 - Esforço para tornar invisível o negro, a classe subalterna, 
a mulher, o gay e a lésbica. 

3. 1 - Ação política para isolar socialmente o negro, a classe 
subalterna, a mulher, gay e lésbica. 

3.2 - Ação política para calar socialmente o negro, a classe 
subalterna, a mulher, o gay e a lésbica. 

3.3 - Ação política para negar direitos ao negro, a classe 
subalterna, à mulher, ao gay e à lésbica. 

3. 4 - Ação política para marginalizar e criminalizar o rebelde e 
recalcitrante (raça, classe, gênero e sexo). 
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rativa da própria mídia, a indepen- 
dência do jornalista e a avaliação crí- 

tica dos receptores/narratários sobre o 
que é narrado. Essa narrativa - que em 
larga medida mediatiza e realiza o 
poder político - podem manter a opres- 

são e, também, podem ter um papel 
libertador, na medida em que pode 
mostrar um mundo efetivamente his- 

tórico, posto que é fruto da obra huma- 
na, e cultural, pois decorre dos modos 

de relacionar-se com o real que cada 
povo desenvolve (disposição para vida 
e para viver de etnias, ethos e ética). 

Neste sentido, a narrativa mediática, 
com destaque para o jornalismo, atin- 

ge as possibilidades de conhecimento 

ou capacidade cognitiva (razão) do lei- 
tor, do indivíduo e da sociedade. A pro- 

dução do conhecimento sobre a socie- 

dade repousa em certo saber ou com- 
petência para contar os feitos, os fatos, 
torná-los acontecimentos. Em con- 

seqüência, a mídia escreve sobre os 
feitos, os fatos (e a história), referen- 
ciada no cotidiano tecido pelos indiví- 

duos. Mas a mídia valoriza arquivos 
(memória) e se silencia sobre outros. A 
mídia estabelece continuidades ou 

desconíinuidades, a mídia recorta fa- 
tos (factum) ou faz falar certos do- 
cumentos, recorta fatos (factum) ou faz 
falar certos testemunhos, ou silencia 

testemunhos e ou oculta / suprime 
certos documentos. Fatos, documen- 

tos e testemunhos são referências que 
permitem falar e ou permitem silenciar 

sobre si mesmo sobre o outro. 

A memória não se confunde com 

lembrança. O docente (ser da do- 

cumentação e da memória), mais do 
que nunca, precisa se fortalecer na 
memória, de embeber-se do canto das 

musas para encorajar, para se im- 
pulsionar, para com cuidado e preo- 

cupação, manter o ofício de ensinar 
(educar, ex-ducere) o parceiro dis- 

cente que cresceu e floresce no mun- 

do de demarcada diversidade. 

O descentramento, a pluralidade, o 
equívoco no lugar do unívoco, a 

explosão de vozes são o canto, o furor 
e de vigor das musas contempo- 

râneas ou pós-modernas. Essa 
explosão de vozes, essa liberação de 
energias estão desnorteando as 

mídias (nunca os jornais tradicionais 
venderam tão pouco!). Mas, a mídia 

desdobra-se em miríades de 

produções e de produtos, pela 
informática e mostra, quando em vez, 
o poder terrível da massiva mas- 
sificação-como foi possível constatar 

com a disputa entre Dilma Roussef e 

José Serra em 2010, no Brasil. Es- 

tamos vendo, hoje, a luta aberta e des- 
centrada de etnias por sua etnicidade, 
a luta do negro pela sua negritude, da 
mulher pela sua mulheridade, o ho- 
mem que busca uma nova ombridade, 

de pobre e de remediados pela sua 

dignidade e de seres humanos de 
vária disposição afetiva e sexual pela 
sua identidade. Não é coincidência 

que a marcha das vadias (mulheres 
afirmando o seu corporificado ser) 
tenha se encontrado com parceiros: 

famílias, homens inconformados com 
uma opressiva ombridade, ou com 
parceiros da marcha da liberdade (o 
barato como lenitivo para o homem 

largado no mundo cada vez mais in- 
finito e angustiante). E cabe, aqui, 
chamar a atenção sobre um aspecto 

que a política dos novos atores sociais 
(e, mesmo comunitários) estão de- 
senvolvendo e apresentando. 

Somos nós, os docentes, herdeiros do 
iluminismo, que nos empurra para 

racionalismo e a repressão de toda 
nossa capacidade de sentir, de nos- 

sas emoções. No Ocidente, especial- 
mente na sociedade capitalista, a ra- 
zão não está inteiramente a nosso 
favor. Em larga medida, a razão é cal- 
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culista, criticista, negativa. Essa ne- 
gatividade repousa em uma longa 

tradição de pensamento pela qual o 
homem torna-se referência do real, 

homem-racional-referência que é, ele 

mesmo, o ser que discrimina, or- 
ganiza o que é múltipolo e é diverso, 
promovendo pela razão objetivista, 

uma convergência do que é e está 
disperso e é divergente 25. Essa razão 
calculista mobiliza todas as energias e 

coloca o corpo como ferramenta, cor- 
po como máquina a serviço do em- 
preendimento, com sacrifício do pró- 

prio corpo, das emoções, do pen- 
samento (posto em uma única dimen- 
são) e sacrifício do desenvolvimento 

espiritual. Somos racionalmente 
duríssimos em relação aos outros e 
pior ainda, em relação a nós mesmos 

Nós, em enorme maioria, temos nos- 
sas emoções congeladas na pré- 
adolescência. Nossa geração cresceu 

associando o brincar, o lazer, o fruir a 
vida à vadiagem, ao inútil, ao vazio. 
Poucos escaparam da repressão à 

descoberta lúdica do corpo (especial- 
mente as mulheres). 

Nossa razão crítica e autocrítica está 
mais preparada para o que Bob Hof- 
fman chamou de amor negativo (que 

nega a nós mesmos, que nos vigia, 
que nos castiga e que nos limita). No 
Ocidente, a crítica e busca de su- 

peração do racionalismo e sua ineren- 
te negatividade (não à integridade do 
ser humano) tem encontrado amparo 

nos campos da Filosofia e da Psicolo- 
gia. Um desses esforços de enfren- 
tamento do racionalismo negativo está 

na experiência internacional do 
processo Hoffman de quadrinidade - 
modo de levar o ser humano a enfren- 
tar, intensivamente, o racionalismo e o 
destroçar irracional do corpo, das 

emoções e do espírito - sopro de vida, 

pulsão e garra de viver26. 

O pensamento científico/tecnológico, 
contemporâneo é saber-fazer, im- 

pulsionado pela ética da eficiência e da 
eficácia em busca do novo e da 

novidade. Esse racionalismo está sob 
crítica por muitas tradições culturais. 
Esse pensamento (Marcuse o de- 

nominou unidimensional 27) não 
admite o homem comum. Os homens e 
mulheres, pobre ou rico, branco ou ne- 

gro, heterossexual ou homossexual 
são e significam o homem comum. So- 
bre estes, nosso pensar racionalista- 

negativista e repressivo lança todas as 
pragas/são o demo/(povinho) que não 
pensa, mas reproduz o senso comum, 

a opinião, a mesquinhez das paixões, 
alienação dos que superabundam a 
redes comunicacionais com a pletora 

de reivindicações ligados à vida e ao 
viver: briga-se, no mundo inteiro, pelo 

direito de sobreviver (emprego e ren- 

da); briga-se no mundo inteiro contra o 
racismo e o etnocentrismo; briga-se 
pelo direito de ter o próprio corpo e de 
expressar livre, legítima e legalmente 

o afeto, o puro amor (expressão gay) 
que não se compromete forçadamente 
nem com a procriação, nem com a 

constituição imediata de família 28. O 
homem comum é ser da vida, pois só 
tem a vida, o cotidiano, e tudo enfrenta 
sem apelo a valores universais {única 

versão imposta pelo pensar racio- 

nalista, objetivista). O homem comum 
enfrenta a verdade, a justiça (ou a falta 
dela), o real e ou o virtual. O homem 
comum é corpo e é corpóreo. E am- 

boas, homem comum é renegado, 
excomungado e expulso do mundo do 

pensamento ocidental. A excomunhão 
do homem comum implica na negação 
do seu corpo, pois o corpo deveria ser 

instrumento o ferramenta da cabeça 
do homem pensante. O corpo, o lúdico, 
o sonho são podados, brutalizados e 

condenados a obedecer à razão útil. E 
nós, treinados para não sentir, nem ver 
o próprio corpo, dificilmente vemos o 
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corpo do outro. 

Os jovens, ainda que submetidos a 
essa mesma repressão, reagem ao 
fazer política com o corpo, modo de 

corporificar a política, manifesto 

público de sentir-pensar-agir cor- 
poralmente. Chamavam a atenção do 
mundo todo, as manifestações 

políticas dos negros da África do Sul, 
que protestando contra o racismo da 

minoria branca, cantavam e dan- 
çavam, em coreografias pelas quais o 

corpo expressava o sentir-pensar-agir 

contra a irracionalidade e a brutalidade 
do racismo. Os gays e as lésbicas - 
desde a década de 1970 - fazem 

política contra a repressão ocupando 
as ruas com roupas-que-mostram-o- 
corpo, com maquiagem, com adereços 

(brincos e colares), com demonstra- 
ções públicas do afeto (beijaços). Eles 
são e se afirmam gays e lésbicas de 
corpo e alma (razão+sensibilidade). A 

marcha das vadias é movimento pelo 
qual as mulheres se apresentam com 

cabeça-e-corpo-visível de mulher que 
quer curtir a vida que flui por todo o 

corpo, incluindo a expressão sensível 
do sexo e do potencial afetivo (daí, o 

visual de vagabunda, visual que cha- 
mo aqui de algo daspu). Os jovens 

homens, heterossexuais, saram e en- 
feitam alegremente corpo, o visual: o 
ser-homem pode ir além da força física 

e o sexo masculino, o pênis, é mais que 
a vara do demônio, é mais que um ins- 
trumento perfuro-contundente. O sexo 
(feminino e masculino) integra o corpo 

inteiro e é (como prolatou o juiz em 
/ap/dar sentença), um p/as, um regalo, 

fonte de vida e uma das fontes cor- 
porais e espirituais de prazer e de 
alegria. A política de defesa do direito 
humano à vida apresenta-se corpori- 

ficada e esta é uma lição politizadora 
que nos chega das manifestações das 

chamadas minorias. Uma política de 
diversos, da diversidade, mas que 

descobre traços comuns, pos- 
sibilitando a união - o enlace que de- 

pende de condições para continuar 
enlaçado, A união que difere da uni- 
dade, A unidade necessariamente 

apaga o diverso e implanta o indiferen- 
ciado: é o uno. E o que promove ali- 
nhava a união? 

Das redes sociais às ruas, um fio se 
oferece, de novo, para tecer a textura 

de um presente melhor (possivel- 
mente) e, quem sabe, de algum vir- 
tuoso porvir. Eis a política. Ei-la na 

purpurina do gay, na fantástica fan- 
tasia do travesti ou do transformista, 
eis a política no carro da visibilidade 

lésbica, no corpo e nas peles das va- 
dias, no canto e na dança do funk, do 
hip-hop e, ainda, do samba dos afros- 

e-brasileiros. Eis a política no corpo do 
jovem heterossexual sarado e en- 

feitado. A diversidade e a política de 

concreta afirmação das diversidades 
são os cantos das musas que res- 
piram vida, recusam a desesperança e 

o sufoco. É verdade que estamos ir- 
remediavelmente midiatizados. Mas a 
docência requer e só se realiza com o 

discente. Aprender e ensinar exige o 
corpo-a-corpo, mesmo que virtual 
(com mestres, através óa leitura ou no 

processo de educação à distância via 
internet). Aceitar a diversidade de ser, 
de se alocar e se deslocar na plura- 

lidade é o nosso desafio. Estamos 
diante do nosso mundo e sem referên- 
cias (não nos socorre a verdade, nem 

o sujeito iluminado, nem a certeza do 
espaço e do tempo - dimensões hu- 
manamente criadas). Nesse nosso 

mundo, descentrado, diverso, múltiplo 
e equívoco, aprender e ensinar mais 
do que antes, requer de nós, docentes, 

cuidado - e amorosa preocupação. 

28 Urge lembrar C. 
Drumond de An- 
drade: Que pode uma 
criatura senão, /entre 
criaturas, amar? / a- 
mar e esquecer, / a- 
mar e maiamar, / a- 
mar, desamar, amar? 
/ sempre, e até de 
olhos vidrados, mar?/ 
Que pode, pergunto, 
o ser amoroso,/ so- 
zinho, em rotação u- 
niversal, senão / ro- 
dar também, e amar? 
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Textos 
f 

Dedicado à professora aposentada 

doutora Maria das Graças Ferreira, 

que nunca cedeu. 

A difícil tarefa de avaliar e financiar a 

pesquisa se apoia tanto no plano 

internacional quanto no Brasil em 

indicadores produtivistas. Tais in- 

dicadores, amplamente aceitos pelas 

universidades brasileiras, atingiram 

este patamar de alta legitimidade 

como critério de avaliação nos últimos 

30 anos e, desde então, têm sido 

desenvolvidos, aplicados e objeto de 

contínuas alterações ad hoc pelos 

órgãos de fomento. Com forte impacto 

nas práticas de publicação, sua 

consideração exige discutir os efeitos 

que têm acarretado na qualidade do 

trabalho de pesquisa. A experiência 

brasileira é aqui considerada dentro do 

processo da reestruturação inter- 

nacional do trabalho intelectual pela 

via de sua coletivização, em curso 

desde os primórdios do século XX e 

hegemonizada a partir da 2- Guerra. 

Adota-se como referencial para 

interpretação do cenário decorrente os 

autores Solla PRICE e KUHN, 

entendidos como tendo produzido as 

contribuições fundantes e centrais em 

que se apoia a formulação da política 

científica hoje. Como referência do 

modo clássico de produção prevalente 

até meados do século XX, adota-se 

WEBER que também discutiu as 

práticas científicas de seu tempo. Este 

tema adquire especial relevância 

frente à proposta que visa a melhorar a 

qualidade da pesquisa no Brasil, 

ombreando-a com a produzida nos 

melhores centros mundiais. 

Desde a década de 1980 na 

universidade brasileira, mas pelo 

menos desde a década de 1960 em u- 

niversidades americanas, observa-se 

uma pressão institucional permanente 

e crescente para que os pesquisado- 

res aumentem suas publicações de 

resultados de pesquisa. É notório, e 

dispensa comprovação, o sucesso 

desta política se medido pela média 

resultante de artigos publicados por 

pesquisador, conforme tem sido 

divulgado regularmente pelas próprias 

instituições ligadas à pesquisa e 

alardeado até na grande imprensa. No 

entanto, o impacto do processo 

baseado em indicadores quantitativos 

que pretendem aferir indiretamente a 

qualidade dos trabalhos produzidos 

permanece como uma questão que, 

surpreendentemente, parece não 

receber a crítica devida por parte dos 

órgãos que o instauraram, exceto nos 

termos empiricistas das sempre 

renovadas tentativas de seu refina- 

mento ad hoc. Tais tentativas não 

questionam os pressupostos e sequer 

superam as conseqüências deletérias 

deste processo de avaliação, como se 

pode depreender da própria alteração 

permanente dos critérios de julgamen- 

to. Para encaminhar a discussão neste 

sentido, pretende-se aqui retomar os 

primórdios de sua formulação concei- 

tuai com o objetivo de identificar as 

falhas sistemáticas que observamos. 
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Pensado explicitamente em sua 

origem como uma forma de hierarqui- 

zar equipes de pesquisa visando a 

distinguir a elite intelectual dos PhD 

sem brilhantismos (PRICE, 1965), o 

incentivo à produtividade apresenta- 

se, não obstante, para o senso comum 

douto como auto-evidente para a 

adequada e eficiente distribuição e uso 

dos recursos públicos que promoveria 

e, portanto, liminarmente justificado. 

Pesa também em sua defesa a 

constatação pragmática do volume 

crescente dos trabalhos em jul- 

gamento, o que impede a leitura direta 

dos artigos produzidos pelos can- 

didatos a financiamento para aferir seu 

potencial e credibilidade. Isto jus- 

tificaria, portanto, a adoção da 

produtividade como método indireto 

de avaliação. Tal argumentação 

precisa ser discutida no detalhe para 

se identificar sua validade. 

Parte-se nesta análise do princípio de 

que estão em jogo a visão de longo 

prazo e a preservação da autonomia 

universitária e da liberdade acadê- 

mica, critérios que sustentam a 

trajetória da Universidade desde a 

Idade Média. A autonomia parece em 

risco dada a surpreendente omissão 

das instituições universitárias brasilei- 

ras na discussão dos critérios adota- 

dos, omissão esta que se baseia na 

premissa da sua adequação ex limine 

já que elaborados por alguém supos- 

tamente competente nas instituições 

de fomento; a liberdade parece em 

questão dado o pressuposto de ser 

correta a hierarquização ex ante dos 

pesquisadores que os indicadores 

quantitativos promovem, presunção 

que obriga a adesão aos critérios para 

participar das avaliações e finan- 

ciamentos. 

Os critérios clássicos de julgamento 

qualitativo dos trabalhos científicos se 

cristalizaram no processo de avaliação 

por pares levado a cabo por inspeção 

direta dos conceitos e dos métodos 

adotados bem como dos resultados 

obtidos pelo autor em cada trabalho 

examinado, processo este que implica 

não só o examinando mas também o 

avaliador, responsabilizado que é pela 

qualidade de seu julgamento. Tendo 

conseguido suportar a crítica durante 

um milênio, recebem parte importante 

dos créditos pela autonomização dos 

campos e desenvolvimento da ciência 

moderna desde o Renascimento e re- 

putadamente resultaram na academia 

e na pesquisa de qualidade. Este histó- 

rico impõe sua justa consideração 

frente aos processos que adotam a via 

indireta dos indicadores de produção, 

mas principalmente obriga a discus- 

são pública dos motivos, bem como de 

seus efeitos, por quem quer que defen- 

da a forma produtivista pensada nos 

seus impactos quantitativos e qualitati- 

vos. Defende-se neste trabalho que, 

no Brasil, mas também no exterior, sua 

adoção conspira contra o objetivo do 

aumento da qualidade da pesquisa. 

A discussão interna à academia da 

sua validade ou efeitos colaterais 

esbarra regularmente na esquiva de 

não ser este o tempo ou o lugar. Se a 

pertinência dos critérios definidos 

pelas instituições de fomento é 

questionada, vem a resposta de que 

são nossos representantes que lá 

estão e que decidem, ignorando que 

tais representantes dificilmente abrem 

discussão com os supostos represen- 
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tados para legitimar sua represen- 

tação. Observa-se também que, se e 

quando aberta, tal discussão acontece 

dentro de canais estreitos ocupados 

pelos já legitimados ou legitimadores 

internos ao sistema como, por 

exemplo, as coordenações de pós- 

graduação. Estas, em outra lógica 

circular, são também acossadas no 

cotidiano pelo cumprimento das mes- 

mas normas para obter o reconheci- 

mento seguido pelo necessário finan- 

ciamento e, desta forma, participam da 

discussão sob a pressão da per- 

formance medida pelos critérios que 

só podem discutir propondo ajustes ad 

hoc frente ao leite já derramado. 

Confrontadas as indicações inequí- 

vocas de fraudes que se apoiam na 

própria lógica da avaliação produtivis- 

ta cuja discussão já extrapola a 

comunidade acadêmica para atingir a 

grande mídia escrita e falada 

internacional e nacional, a resposta 

vem na ponta da língua: não há 

atividade humana perfeita. Situações 

cada vez mais noticiadas - como por 

exemplo os desvelamentos ocorridos 

em 2010, quando se noticiaram clubes 

de mútua citação aqui e no exterior; ou 

ainda o a/fa/r ainda mais gritante entre 

Sokal e a reputada revista Social Text, 

que publicou em 1996 um artigo 

imediatamente denunciado pelo 

próprio autor por seu método Stanislau 

Ponte Preta em "O samba do crioulo 

doido" - trazem constrangimentos 

apenas para os diretamente envol- 

vidos. E morre aí a preocupação com o 

que estaria sendo fraudado com o uso 

dos parcos recursos públicos, 

fechando-se o círculo da denegação e 

racionalização do status quo. E, 

tipicamente, se instaura mais uma 

rodada de ajustes ad hoc aos critérios 

produtivistas que são corriqueiramen- 

te implantados com efeitos retroativos, 

o que resulta em manter a hierarquia 

até aqui conquistada pelos grupos 

hegemônicos, objetivo central do 

próprio produíivismo como se justifica- 

rá adiante. Ressalte-se de partida que 

os novos ajustes, se a experiência 

prévia nos ilumina, estão destinados a 

se tornar um novo ponto de an- 

coragem da perversão do sistema 

(FREUD, 1981; DOR, 1996).Tal lógica 

precisa ser entendida e contraposta. 

O produtivismo como política baseada 

na aferição de índices de publicação 

de artigos começa no pós-guerra e en- 

contra formulação fundaníe, abran- 

gente e conseqüente no texto de Solla 

PRICE (1965) "Little Science Big 

Science". Seu livro se destacou por 

pretender, além de entender o 

funcionamento do campo da pesquisa 

científica, definir também critérios para 

a sua organização e financiamento 

dentro do contexto da percepção 

pública da mudança de escala tanto no 

custo quanto no tamanho das equipes 

depois da Segunda Guerra. Mudança, 

que o autor indica ter sido, não obstan- 

te, paulatina. Tenho defendido que a 

conceituação correta para o sentido 

dessa mudança é a subsunção real e 

formal da capacidade de trabalho de 

pesquisa instalada (COUTO, 1999; 

2003). Não obstante, e independente 

de enquadre teórico, a mera vivência 

cotidiana dos pesquisadores atesta o 

sucesso inequívoco da perspectiva de 

análise e proposta de Solla Price, o 

que justifica sua apresentação e crítica 

neste trabalho. 

Depois de uma revisão de literatura 
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que retoma algum balbucio sobre o 

tema desde o século XIX e considera 

contribuições do século XX, Price, 

físico e historiador da ciência, se sente 

à vontade para tratar a produção da 

ciência nos Estados Unidos. Positivis- 

mo na descrição do objeto de pesquisa 

feita por analogia à termodinâmica, 

estuda a relação quantitativa entre 

cada cientista e o número de trabalhos 

que publicou em revistas e compila- 

ções biográficas reputadas - critério 

em que se apoia para dar inicialmente 

por resolvida a questão da qualidade 

-, retomando séries seculares de 

dados. 

Definiu como cientista aquele que teria 

publicado pelo menos um artigo ao 

longo de uma vida acadêmica. Indica 

que "uma vida acadêmica" chegava a 

alcançar nos Estados Unidos à época 

os 70 anos e durava aproximadamente 

45, estimativa sem dúvida alta mas 

que ele considera pouco afetada pelas 

taxas de natalidade. O período 

histórico em que as opções de carreira 

eram muito mais estáveis do que em 

nossos dias pode ser aventado a favor 

de sua hipótese. Analisa curvas de 

freqüência de publicação no século XX 

usando como referência os índices 

cumulativos da Chemical Abstracts. 

Lembremos que a primeira edição de 

seu livro ocorreu em 1963, quando os 

efeitos revolucionários da mudança na 

organização do trabalho de pesquisa 

ocorrida ao longo do século XX no 

sentido de superar o trabalho in- 

dividual e adotar o de grupo já se mani- 

festavam com clareza, mas seus efei- 

tos organizacionais ainda estavam na 

trilha da racionalização, para o que 

pretendeu colaborar. 

Extrapolando as curvas encontradas, 

Price chegou a prever o fim do autor 

individual para a década de 1980. 

Discutiu, e isto é mais relevante, no 

pormenor as tabelas e equações 

resultantes de sua base de dados, 

tendo antes identificado como o autor 

mais prolífico um matemático do 

século XIX que se responsabilizou por 

um total de 995 publicações, o que 

justifica o valor de 1000 artigos que 

elegeu para o teto da produção 

possível em uma vida acadêmica. De 

seus estudos concluiu que os 25% 

mais produtivos publicavam pelo 

menos 15 artigos durante uma vida 

acadêmica. Observemos que daí 

decorre uma média de um artigo a 

cada três anos, valor próximo da 

produtividade média que encontrou de 

3,54 artigos por vida acadêmica no 

grupo analisado. Mas o autor circuns- 

creve, para fins de sua proposta de 

política, o corte que secciona o grupo 

pela metade mais produtiva, adotando 

como índice de alta produtividade dez 

artigos por vida acadêmica, o que se 

reduz a um artigo por quatro anos e 

meio. PRICE (1965: 45-6) identificou 

ainda apenas 2% de pesquisadores 

que produziram na faixa de 50 e até 

mais de 100 artigos, ou seja, algo 

como de um a dois artigos por ano, 

valores que hoje se situam próximo ao 

índice inferior anual esperado dos 

pesquisadores no Brasil pelos órgãos 

de fomento, estipulado, com variações 

por área de conhecimento, na faixa de 

um a três artigos. Atualmente, os 

prolíficos já superam em muito este 

patamar. 

Não obstante, antes de lançar-se ao 

estudo com o objetivo de daí extrair 

políticas de administração e finan- 
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ciamento da ciência, fez advertências 

importantes. Depois de admitir de 

partida que a aferição de qualidade por 

índices de produtividade é uma "bad 

scale" acrescenta: 

"Who dares to balance one 

paper of Einsíein on relativity 

against even a hundred papers 

by John Doe, Ph.D, on the 

elastic constant of various 

timbers (one to a paper) of the 

forests of Lower Basutoland? 

The scale is bad if for no other 

reason than that its existence 

has moved people to publish 

merely because this is how 

they may be judged. [...] We 

shall also have to enter the 

caveat that the scale may not 

be directly applicable to the era 

of Big Science, which has 

involved so much collaborative 

work that one cannoí easily 

determine a man's score" 

(PRICE, 1965:40). 

Este tema da qualidade de um trabalho 

específico e do seu impacto sobre todo 

um dado campo não cessa de se repor, 

como podemos observar na opinião 

recentemente expressa pelo neuro- 

cientista Miguel Nicolelis sobre a 

questão: 

"É um grande problema avaliar 

produção científica da mesma 

maneira que se avalia produção 

econômica. Tem gente que 

publica um único trabalho na 

vida, mas esse trabalho faz toda 

a diferença. Nesse sentido, a 

ciência está muito mais próxima 

da arte" (NICOLELIS apud 

LOPES, 2011:6). 

Meio século depois do trabalho de 

Price, o crescimento dos índices de 

produtividade deve ser atribuído 

primeiramente à pressão das políticas 

institucionais de avaliação que os 

adotaram como norma, o que o autor já 

presumira que aconteceria, antevendo 

inclusive alguns de seus efeitos 

negativos que também se cumpriram, 

o que se discutirá à frente. Mas 

decorrem também - e este é o motivo 

estrutural instrumentalizado pelos 

órgãos de fomento para promover o 

produtivismo - da mudança secular na 

organização do trabalho intelectual 

baseada em equipes por oposição ao 

modo baseado no intelectual clássico, 

conforme já discuti em outros traba- 

lhos, o que, em si e por si, já aumenta a 

produtividade do trabalho frente a 

número idêntico de pesquisadores 

independentes (COUTO, 2003, 1999). 

Para os objetivos aqui circunscritos 

importa anotar que o desenvolvimento 

do trabalho colaborativo e as pers- 

pectivas que abriu para o desen- 

volvimento da ciência foram obser- 

vados por Price em sua manifestação 

empírica, ou seja, o autor se 

empenhou em estabelecer o que 

chamou de leis empíricas do cres- 

cimento exponencial e logístico do nú- 

mero de cientistas e de sua produção, 

considerando, ao talhe positivista, tais 

leis como base teórica suficiente. O 

produtivismo - ele não usa o termo - 

foi por ele defendido como critério 

explícito de planejamento da organi- 

zação hierarquizada - note-se bem o 

viés político-acadêmico - do trabalho 

de pesquisa científica. 

Não deixa de ser estranho que o 

grande aumento de publicações 

observado na atualidade e que é 
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usado para justificar a avaliação por 

indicadores não soe por sua vez como 

um argumento contra o próprio 

produtivismo, pelo imperativo do 

darwinismo acadêmico que daí 

decorre: "publish or perish". Que este 

aumento não ocorra dentro de critérios 

de síntese historicamente conquista- 

dos pela literatura científica desde o 

Renascimento é perspectiva anun- 

ciada pelo próprio Solla Price na figura 

de seu anti-herói John Doe, Ph.D 

sobrecarregado de publicações, de 

conteúdo honesto e necessário sem 

dúvida, mas que poderiam com 

proveito geral ser reduzidas de 100 

para uma. 

A comparação entre o Doutor João de 

Tal e Einstein, não obstante, subsiste 

como um alerta atemporal e parece 

razoável imaginar que Price, como de 

resto qualquer cientista responsável, 

nunca abdicaria deste critério 

qualitativo. Como crítica da validade de 

seu método admite, de passagem, o 

caso possível de grande autor pouco 

prolífico, relembrando o exemplo 

emblemático de Mendel, como uma 

situação que reputa ser de exceção - 

diferenciando-se aqui da escolha de 

Nicolelis, por exemplo - para iden- 

tificar a elite intelectual. Chega a 

anotar com a devida ênfase que o 

mérito não necessariamente segue a 

ordem da produtividade, embora 

entenda haver forte correlação entre 

os dois, o que validaria sua proposta. 

Percebe-se, portanto, que escapa 

desta linha de avaliação o raciocínio 

circular que se instaurou: o produtivis- 

mo induz o aumento das publicações, 

resultado este que, ao final, justifica 

avaliações feitas através dos indicado- 

res adotados, os quais, por sua 

peculiar lógica política, resultam em 

incentivo ao aumento exponencial e - 

em parte que não pode ser negligen- 

ciada, conforme se discutirá à frente - 

redundante de publicações. 

Com o benefício do olhar histórico, ou 

seja, no sentido inverso da visão 

prospectiva de Solla Price, KUHN 

(2007:32), se aproxima do tema da 

definição do que seja um cientista sob 

o viés qualitativo. Adota o seguinte 

princípio de identificação na história do 

cientista e de sua ciência: "Qualquer 

definição do cientista que exclua os 

membros mais criadores dessas 

várias escolas excluirá igualmente 

seus sucessores." As figuras 

excepcionais, Mendel, Darwin, 

Einstein etc permanecem válidas - 

quem defenderá que estarão extintas 

daqui para frente? - mas são atual- 

mente recalcadas no discurso ideoló- 

gico se pouco prolíficos, quando 

ocorre de os produtivistas se 

colocarem em situação de defender 

sua norma de avaliação. Observe-se 

que os índices tendem na atualidade a 

excluí-los ou pelo menos diminuir 

muito suas chances de elaborar a 

ciência extraordinária que se faça 

necessária. 

Ficam também sem discussão ainda, e 

isto é especialmente relevante, os 

efeitos do produtivismo sobre a 

alteração na qualidade dos trabalhos, 

dada como resolvida. Estão recalca- 

dos na discussão atual os relativos à 

promoção da hierarquia entre 

pesquisadores postulada por Solla 

Price como objetivo auto-evidente, 

tendência que se observou na década 

de 1990 na tentativa de implemen- 

tação dos centros de excelência, 
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rejeitada pela comunidade acadêmica, 

mas que ainda busca se implementar 

sob formas insidiosas. Entende-se que 

o autor subestimou o alcance das con- 

seqüências históricas do produtivismo 

que para ele se resumiriam, na pior 

das hipóteses, no aumento desneces- 

sário do número de publicações, 

questão que parece acreditar não viria 

a se constituir em problema grave. 

Neste ponto confiou explicitamente na 

seriedade das publicações e subli- 

minarmente, creio eu, na ética do 

grupo, mas pode-se considerar sem 

exageros que pressupôs a força dos 

métodos e da lógica científicos como 

rochedos incontornáveis garantidores 

da manutenção do rumo adequado 

dos trabalhos. O viés ideológico 

resultante de sua própria legitimação 

como elite intelectual também não 

pode ser descartado. Em nenhum 

momento ele coloca em questão a 

pesquisa historicamente assentada na 

discussão e no trabalho do pes- 

quisador independente, ordem 

histórica do campo que fica prejudica- 

da com a hierarquização adotada 

como ponto necessário de partida. 

Consideremos que a década de 1980 

- quando se legitimou uma ampla 

política de avaliação do corpo docente 

das universidades federais sob 

hegemonia de critérios oriundos da 

área da pesquisa e, dentro dela, dos 

relativos a ciências da natureza - 

pode ser adotada como referência 

para a consolidação da política 

produtivista no Brasil. Desde então, as 

deturpações por eia introduzidas são 

tais que RODRIGUES (2009), usando 

os dados da plataforma Lattes, ousou 

comparar o número médio de 

trabalhos publicados por ano por um 

médico detentor de bolsa de produti- 

vidadade do CNPq, conforme currículo 

postado na plataforma (9,6), com o de 

dois prêmios Nobel na área (2,8 e 1,6) 

e os resultados numéricos são 

evidentemente em cabal desfavor dos 

laureados de 2006 e 2009. 

Tais distorções são amplas e, fora a 

dificuldade já antevista por Price, 

certamente o teriam horrorizado. A 

listagem abaixo nem sequer é exaus- 

tiva: 

"Com inúmeras exceções, a 

corrida pelo currfculum está 

concentrando as pesquisas nas 

linhas mais publicáveis em 

detrimento daquelas de maior 

necessidade do país. Alguns 

pesquisadores e professores 

admitem que concentram seus 

esforços na redação de várias 

publicações similares (autoplá- 

gio), fatiam suas pesquisas em 

vários artigos apenas para au- 

mentar o número, participam de 

clube de autores que multiplica o 

número de publicações de cada 

um, editam periódicos veículos 

das próprias publicações, evitam 

pesquisas que demandem tem- 

po ou grandes experimentos, 

abraçam linhas de pesquisa do 

exterior com maiores facilidades 

de publicação; evitam publicar 

na língua portuguesa; evitam pu- 

blicar em congressos e revistas 

nacionais; participam da ciranda 

dos índices de citação e es- 

colhem orientados com maiores 

chances de publicarem rapi- 

damente" (VIEIRA. 2009:25). 

Parece razoável atribuir o fato de 
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membros da comunidade universitária 

procurarem a grande imprensa e até a 

televisão para discutir os efeitos do 

produtivismo como revelando um 

efetivo bloqueio de ordem político- 

institucional da discussão do tema, já 

que a remissão a grupos externos não 

é a forma costumeira de a comunidade 

enfrentar suas dificuldades internas, 

de fazer as críticas que acha per- 

tinentes e de propor e aguardar 

procedimentos coerentes. Não é 

razoável imaginar que tanto este 

bloqueio como os seus efeitos sejam 

desconhecidos pelos responsáveis 

pela implementação de tais políticas, 

selecionados que foram, como sói 

acontecer, pela própria lógica 

produtivista, outro círculo que se auto- 

alimenta. 

Noutros trabalhos desenvolvi lon- 

gamente a forma e a motivação dos 

grupos hegemônicos para implemen- 

tar a mudança estrutural em curso que 

consiste, como já aludido anteriormen- 

te, na superação do trabalho do 

intelectual clássico pela via da 

coletivização do trabalho intelectual - 

trabalho intelectual coletivo, repito, em 

tese, tanto imprescindível como 

socialmente desejável - mas que 

entendo estar sendo conduzida com 

subsunção real e formal - ou seja, a 

hierarquia presumida por Price - para 

garantir a necessária expropriaçâo de 

mais trabalho e que tem no produtivis- 

mo sua ferramenta coercitiva e suporte 

ideológico mais eficazes (COUTO, 

2003, 1999). É neste contexto que se 

deve entender a luta selvagem para 

atingir índices elevados de produtivi- 

dade como sendo a face manifesta da 

luta pelo controle da capacidade de 

trabalho instalada na academia. Esta 

se objetiva na direção de grupos 

hierarquizados de pesquisa defen- 

didos por Solla Price, não se descar- 

tando, contra suas expectativas ingê- 

nuas, a adoção de procedimentos que 

não recuam sequer frente a práticas 

fraudulentas (ARNOLD, 2010). 

O peso político-institucional dos 

órgãos de fomento para legitimar a 

hierarquização das equipes de 

pesquisa - ou seja, para promover a 

subsunção formal nos campos em que 

a subsunção real não se verifica - se 

manifesta no critério que desconsidera 

como produção dos cursos de pós- 

graduação os artigos de pós- 

graduandos que não forem também 

assinadas por seus professores, o que 

tem promovido a prática observada da 

co-autoria por pesquisadores cuja 

participação mereceria, no máximo, 

um agradecimento em nota de rodapé. 

A camisa de força do prazo de defesa 

das dissertações e teses - ou os 

cursos perdem classificação - também 

trabalha no sentido de desrespeitar a 

maturação dos estudantes, força os 

cursos a aceitar trabalhos pouco 

desenvolvidos ou a "ajudar" o estudan- 

te, práticas que tendem a mediocrizar 

a próxima geração. 

Observe-se que as relações pessoais 

que decorrem de tais práticas dificil- 

mente se encaminham para o ideal de 

independência que são o objetivo 

histórico da formação para a pesquisa, 

mas podem ser consideradas adequa- 

das para uma relação de produção 

hierarquizada produtora de mais-valia. 

Não se há de desconsiderar que esta 

"divisão do trabalho" entre pes- 

quisadores e órgãos de fomento que 

assumem a instituição das regras que 
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promovem e legitimam a hierarqui- 

zação dos grupos de pesquisa tira da 

relação face a face baseada na co- 

operação necessária no chão do 

laboratório o peso político e o desgaste 

pessoal de sua implementação e 

defesa. Esta divisão também tende a 

selecionar para atuar nos órgãos de 

avaliação tais terceiros institu- 

cionalmente legitimados com as 

características necessárias para a 

imposição da violência simbólica 

exigida. 

Thomas KUHN (1970), já citado, é aqui 

também identificado como o outro 

físico tornado historiador da ciência 

que se singularizou por ter produzido 

conceitos de ampla aceitação entre os 

pesquisadores. Seu trabalho, "A 

estrutura das revoluções científicas" 

publicado originalmente em 1962, en- 

veredou por análises que pretendem 

discernir práticas atemporais de 

funcionamento do campo. Formulou 

conceitos e noções tais como 

revolução científica, ciência normal, 

ciência extraordinária e, entre todos, a 

noção de paradigma de inequívoco 

sucesso. Kuhn é pois relevante dada a 

imensa aceitação de sua descrição do 

que seja o funcionamento do campo 

científico, o que fez, conforme já 

apontado, pelo ponto de vista de uma 

análise qualitativa, no que se distingue 

de Solla Price, que cita seu trabalho. 

Sua importância só cresce se ele for 

interpretado, como se faz aqui, como o 

outro referencial implícito adotado 

pelas instituições envolvidas com a 

produção, avaliação e financiamento 

da pesquisa para o entendimento do 

funcionamento do campo. A noção de 

paradigma que cunhou em função de 

suas pesquisas a respeito das ciências 

da natureza é de uso freqüente em 

todos os campos: quem viveu há de se 

lembrar dos anos 1980 em que, nas 

ciências sociais, tudo era crise dos 

paradigmas. Kuhn chegou ao limite de 

ser referência inclusive para os que 

sequer o conhecem pelo nome e que 

se utilizam de suas noções da forma 

como apreendidas no contato face a 

face no chão dos laboratórios, tendo- 

se transformado, portanto, no grau 

zero do senso comum douto. Não 

obstante sua interpretação, hoje 

hegemônica, quando primeiro foi 

publicada, provocou um choque na 

comunidade científica, mas evoluiu 

para se constituir atualmente na 

referência contra a qual precisam se 

justificar os que dele discordem. 

O impacto do produtivismo nas 

ciências humanas, sociais e sociais 

aplicadas, em função de suas 

características teóricas em que 

convivem diferentes paradigmas, con- 

forme o próprio Kuhn explicitamente 

observou, são ainda mais perversos 

dos que antevistos por Solla Price no 

âmbito das ciências da natureza. Se 

tais ciências devem se equilibrar na 

esquiva passagem entre os valores e a 

ideologia sem nunca perder de vista as 

questões éticas, o produtivismo tem 

significado uma pressão adicional 

para, na melhor das hipóteses, reduzir 

o cuidado necessário para qualificar o 

trabalho produzido. À lista extensa de 

irregularidades já elencada e que não 

se pode pretender ser desconhecida 

pelos que se envolvem na avaliação, 

ainda podemos acrescentar autores 

que requentam seguidamente o mes- 

mo trabalho, tratando da mesmíssima 

questão sob os mais variados 

pretextos, produzindo outro tipo de 

redundância descabida nos artigos 
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publicados, atitude que presumo ser 

menos freqüente nas ciências da 

natureza, nas quais o fatiamento dos 

dados nos diferentes trabalhos pelo 

menos introduz um bit de informação 

nova a cada um, ou conforme 

denominação adotada por Solla Price 

quando discutiu o fenômeno, um 

quanta adicionai de informação. Estas 

podem contar com paradigmas mais 

bem definidos e consensuais, 

conforme também entendeu explicita- 

mente o próprio Kuhn, o que tende a 

reduzir as reedições redundantes do 

mesmo conteúdo mesmo para os 

veículos de comunicação sujeitos a 

linhas editoriais oportunistas. 

O caso da forma livro, importante nas 

ciências humanas, sociais e sociais 

aplicadas, traz questões que merecem 

consideração. Parece estar aqui 

atuando uma leitura ainda mais 

rebaixada e acrítica do trabalho Kuhn. 

Este, exemplificando com "A origem 

das espécies" de Darwin, indica que a 

produção de livros endereçada ao 

público culto está associada ao 

momento de fundação de um novo 

paradigma, observação similar ainda 

que mais precisa que as de Solla Price 

sobre o tema. A partir daí Kuhn 

observa que, nas ciências da 

natureza, os livros se resumirão aos 

manuais introdutórios, ficando a 

discussão entre pares expressa nos 

artigos publicados em linguagem 

esotérica em revistas especializadas 

destinadas aos profissionais do 

campo. Pode ter sido esta a fonte da 

resistência à aceitação de livros como 

produção intelectual de relevância, 

postura que apenas muito recen- 

temente foi reconsiderada pelo CNPq 

para as ciências sociais. Mas ainda 

persiste como indicador da recusa da 

validade científica da forma livro - ou 

mais concretamente das dificuldades 

que criaria para a anualidade instituída 

da avaliação - sua valoração no 

máximo igual a um artigo, o que pode 

significar a comparação de trabalhos 

com fôlegos distintos e com tempos 

muito diferentes de maturação. O 

próprio Kuhn cita em prefácio que 

demorou 15 anos para cunhar a noção 

de paradigma, dentre os quais ressalta 

a importância do intervalo de três anos 

em que recebeu bolsa de pesquisa 

que não exigia qualquer tipo de 

resultado concreto, permitindo-lhe o 

trabalho exploratório que só depois se 

revelou fecundo e que se desenvolveu 

em seu ritmo próprio, sem pressões e 

com o admitido benefício do acaso. Tal 

confiança generosa no pesquisador é 

inexistente no Brasil, ideologicamente 

sempre suspeito de gazeta ou ino- 

perância no trabalho, desmoralização 

consistente com a tarefa de obter sua 

subsunção ao trabalho hierarquizado. 

Se quantidade é qualidade, os grupos 

no controle do poder institucional 

precisam se legitimar como in- 

telectuais de peso, sendo isto 

expresso com a publicação de seus 

próprios trabalhos nos veículos sob 

seu controle. A endogenia entre 

avaliadores e avaliandos de alta pro- 

dutividade merece estudos aprofun- 

dados, o que poderá ser facilitado pela 

análise dos cruzamentos dos cur- 

rículos Lattes no que diz respeito a sua 

alternância como avaliadores e ava- 

liandos também quanto à composição 

das bancas, à aprovação dos projetos, 

à publicação de trabalhos em co- 

autoria, discutindo-se a extensão e a 

dependência mútua entre os parti- 
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cipantes destes grupos e seus efeitos 

sobre suas produtividades. Tudo isto 

parece estar relacionado ao "silêncio 

dos intelectuais" - queixa que se 

repete na grande mídia na atualidade a 

respeito da posição de nossa elite 

pensante - que perderam neste 

processo sua liberdade, haja vista sua 

dependência em relação aos grupos 

de pesquisa e meios de divulgação 

que sustentam sua posição. Observe- 

se que, ao contrário da expectativa de 

Price, aqui a elite também perde 

autonomia que trocou por posições es- 

tratégicas de projeção e controle das 

instâncias de julgamento. 

Mas há ainda a questão da publicação 

em revistas internacionais. Isto é bom? 

É. É necessariamente melhor do que 

publicar no Brasil? Não. As ciências 

sociais aplicadas têm freqüentemente 

os melhores motivos empíricos e 

epistemológicos para focar a 

discussão em sua própria terra, sem 

qualquer vezo paroquial. Quanto a es- 

te tema, lembrem-se os comentários 

freqüentes a respeito dos que adotam 

o princípio da supremacia de partida 

das publicações internacionais como 

resquícios de nossa mentalidade 

colonizada, ou melhor ainda, posição 

subalterna na divisão internacional do 

trabalho intelectual o que, eviden- 

temente, só será superado com 

produção científica de qualidade. Mas 

também pode-se lembrar - e isto 

exigiria maiores estudos - de outros 

fatores que porventura estejam in- 

terferindo como, por exemplo, o finan- 

ciamento externo à pesquisa ou às 

associações de pós-graduação. 

A inadequação, para dizer o mínimo, 

do critério de valorizar ex limine a 

produção publicada em revista 

internacional fica evidente quando 

Solla Price indicou que nos Estados 

Unidos, por exemplo, revistas chine- 

sas e russas são traduzidas para 

permitir que seus pesquisadores se 

mantenham atualizados sobre o que lá 

se produz. Ou ainda que, conforme se 

observa em exemplos cotidianos, 

frente à mesma questão e à qualidade 

similar, os americanos, mais que os 

europeus, tendem a valorizar o autor 

local versus o de país cientificamente 

"emergente". Também eles precisam 

cultivar suas redes relevantes de 

contato. Registrem-se aqui como mais 

uma distorção descabida os relatos de 

práticas que visam a atender as 

normas produtivistas tupiniquins de 

ampliar a publicação internacional 

com a oferta que ocorrem fazer a 

pesquisadores do exterior para se 

tornarem co-autores de artigos de 

pesquisa de que não participaram. 

Dito isto, convém ressaltar: é da 

natureza da ciência convergir para 

uma discussão universal e isto se faz 

com muito mais facilidade em uma 

língua comum e não há qualquer 

objeção conceituai, havendo excelen- 

tes motivos empíricos para que se 

adote o inglês, descartados os neoco- 

loniais. A melhor solução, portanto, 

depende do tipo de trabalho e das 

oportunidades de publicação e qual- 

quer avaliação deve levar tais 

características em consideração. 

Ainda quanto ao aspecto da relação 

com a discussão internacional, há 

ciências e ciências e, entre elas, a 

epistemologia e a lógica e, claro, as 

ciências da natureza formularam leis e 

métodos de amplo reconhecimento 
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que originam uma e apenas uma 

discussão a qualquer tempo sobre 

dada linha de pesquisa. São estes os 

casos clássicos da física quântica e 

relativista e da química dos elementos. 

É óbvio que, para tais ciências, quando 

se envolvem nas aplicações, não há 

contradição entre o local e o universal, 

como foi o caso da descoberta da 

doença de Chagas ou a pesquisa na a- 

gricultura tropical feita pela EMBRAPA. 

Dificilmente instituições estrangeiras 

de pesquisa teriam produzido estes 

trabalhos na escala e no tempo 

exigidos pela sociedade brasileira que 

as financiou, bastando para tanto 

observar a crítica reiterada quanto ao 

seu baixo envolvimento em pesquisas 

a respeito de remédios para doenças 

típicas do terceiro mundo, menos 

rentáveis na comercialização. 

Espantoso mesmo é que o reverso da 

medalha, ou seja, a desconsideração 

das características dos campos que se 

dedicam a temas sociais. Tais ciências 

partem mundo afora de questões 

locais e devem se contrapor a métodos 

e resultados produzidos em outros 

lugares tendo como parâmetros de 

discussão os referenciais terceiros da 

Lei, da Arte, da Política e das Reli- 

giões, não obstante o niilismo pós- 

moderno. A antropologia fez deste 

axioma sua força maior e o resultado 

há de ser o refinamento dos critérios 

da discussão pelo questionamento de 

quaisquer vieses etnocêntricos, mas 

não a eliminação dos parâmetros 

internacionais da discussão ou a 

fecundidade dos estudos locais. Cabe, 

de passagem, reivindicar estudos para 

a incrível postura etnoexcêntrica 

relacionada à publicação de artigos, 

como sói serem as políticas oficiais 

brasileiras. 

Pelo contrário, o oposto pode ser uma 

vantagem conceituai, pelo menos na 

opinião expressa por Frederic 

Jameson em entrevista. Comparando 

países centrais e periféricos, observa: 

Por exemplo, temos um proble- 

ma especial nos Estados Unidos. 

Não é só por sermos um país de 

grandes dimensões, como 

Rússia e China, que nunca 

pensamos no mundo iá fora; há 

também uma certa cegueira do 

centro, que dificulta a compre- 

ensão dos contextos de outros 

países e do significado dos atos 

culturais e políticos. 

Já países que sofrem peso de 

forças e centros vindos do [sic] 

fora (como o Brasil) conseguem 

ter uma visão mais ciara do 

mundo lá fora, e da posição que 

ocupam nesse mundo em 

relação a esses centros. 

Portanto, a margem tem uma 

vantagem epistemológica sobre 

o centro e, talvez, os seus 

mapeamentos cognitivos sejam 

mais revelado-res, ricos e 

interessantes dos [sic] que 

aqueles disponíveis nos centros 

de poder. (JAMESON. 2011:8. 

Itálicos adicionados) 

Ou seja, se Jameson está correto 

como entendo estar, nós estaríamos 

justamente abdicando de nossa 

vantagem epistemológica por insistir 

no viés etnoexcêntrico sem que 

possamos contar com as vantagens 

institucionais e financeiras presentes 

nos centros hegemônicos. 
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Aferir resultados nas humanidades e 

ciências sociais é processo similar ao 

identificado na literatura quando os 

autores, por analogia a obra dos 

literatos ligados por definição à língua 

materna, dizem que, nestes casos, o 

valor da obra só será universal se 

antes for local. Sua validação local 

precede, em termos lógicos-mas com 

freqüência de fato empíricos - sua 

validação universal. O urbanismo e o 

planejamento urbano ainda se batem 

por referência teórica comum que 

ajude a perspectivar as inúmeras 

experiências locais, não obstante 

algumas propostas teóricas promis- 

soras que ainda carecem de adequada 

verificação empírica e comparada. A 

circulação internacional de formula- 

ções que foram desenvolvidas tendo 

em vista questões que emergiram do 

próprio lugar de origem e que só de- 

pois se mostraram relevantes para a 

comunidade internacional - como fo- 

ram os casos do planejamento estraté- 

gico de Barcelona ou da metodologia 

do orçamento participativo do Brasil - 

resultam da forma de desenvolvimento 

destes campos que se apoiam em 

processos indutivos ou mesmo no es- 

tágio antecedente da necessária eru- 

dição. 

Resta anotar que a desconsideração 

da especificidade dos campos sociais 

e humanos é a política exigida para 

implantar a subsunção formal, posto 

que são campos em que não são 

necessárias, embora ocorram em 

casos especiais, as condições 

técnicas que levam à subsunção real. 

Ninguém menos que Weber 

(1985:156/7) indicou com clareza este 

fato na passagem seguinte: 

Os grandes institutos de Medi- 

cina ou Ciências Naturais são 

empresas 'capitalistas estatais', 

que não podem ser adminis- 

tradas sem consideráveis 

recursos. Vamos encontrar, no 

caso, a mesma situação 

predominante sempre que a 

empresa capitalista entra em 

cena: a 'separação entre o 

trabalhador e o seu meio de 

produção'. O trabalhador, ou 

seja, o assistente, depende dos 

implementos que o Estado 

coloca a sua disposição; 

portanto, é tão dependente do 

chefe do instituto quanto o 

empregado de uma fábrica 

depende da direção. [...] Esse 

processo [...] abrangerá as 

disciplinas nas quais o artesão é 

pessoalmente dono das fer- 

ramentas, como ainda ocorre, 

em grandes proporções, no meu 

próprio campo. Esse processo 

corresponde exatamente ao que 

aconteceu ao artesão no pas- 

sado e a situação continua em 

plena evolução hoje" (ênfases 

no original). 

A admissão por Weber do processo de 

subsunção do pesquisador é tão clara 

que dispensa comentários, embora ele 

não tenha discorrido sobre os me- 

canismos de sua implementação para 

o trabalho intelectual, muito provavel- 

mente em função do estágio inicial do 

processo à época (COUTO, 1997). 

E a questão das publicações Qualis? 

Não obstante o caso Sokal, pode-se 

admitir como verdade com grau de 

aproximação suficiente para efeitos de 

avaliação indireta que textos pu- 

blicados em uma grande revista 
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dispensassem em tese sua leitura 

para serem considerados de antemão 

como de qualidade. No entanto, o 

raciocínio inverso não vale e é 

espantoso que se tenha de fazer esta 

defesa óbvia. Aqui se observa um 

ponto notável da ideologia que 

sustenta os critérios produtivistas. Em 

qualquer situação, - em especial em 

um país em que a ciência ainda está se 

instalando e se mostra tão sujeita a 

turbulências institucionais - nada 

permite inferir previamente que textos 

que não foram publicados nestas 

revistas possam ser justa e 

liminarmente avaliados como de 

menor qualidade; ainda mais para o 

caso de conceituações e teorias 

inovadoras que não acham guarida 

nas publicações dedicadas aos 

paradigmas hegemônicos até que 

consigam construir os padrões de 

congresso e revistas para sua 

adequada institucionalização, proces- 

so este descrito pelo próprio Kuhn. Isto 

desqualifica seu menoscabo como 

expresso nos índices inferiores 

adotados e mantém a obrigação de 

sua leitura direta para avaliação. 

Torna-se necessário, portanto, des- 

cartar o exato ponto em que o produ- 

tivismo se legitimaria por economizar 

tempo de leitura. No mínimo - e isto é 

ainda mais pernicioso - amplia o apoio 

institucional à resistência à inovação já 

identificada por Kuhn, pela introdução 

de práticas cada vez mais políticas e 

casuístas. 

Esta situação é observada por 

JOURDE (2009: 28) para o caso da 

Europa, quando anota a recusa de 

revistas francesas em serem ran- 

keadas com o argumento de que 

trabalhos revolucionários tendem a ser 

publicados em suportes "marginais, 

dissidentes ou inesperados". Jourde 

anotou, entre espantado e indignado, 

a argumentação a um tempo vazia e 

pretensiosa apresentada pelo Con- 

selho Nacional das Universidades, 

pelo comitê nacional do CNRS e pelos 

laboratórios de Paris e Ile-de-France 

em defesa da sua proposta de políticas 

para a direção da pesquisa. Depois de 

um detalhamento dos efeitos negati- 

vos ou perversos que convergem para 

o que só pode ser aqui qualificado de 

mediocrismo, conclui: 

"que a quantidade das citações 

mensura mais os modismos 

intelectuais, as posições de po- 

der e a audiência de um autor do 

que a qualidade de um artigo ci- 

tado, que tudo isto só pode pro- 

duzir um aviltamento e uma 

servidão do pensamento" 

(JOURDE: 2009:29). 

Há outra questão importante a 

considerar. O grau de previsibilidade 

de qualquer generalização nas 

ciências sociais, sociais aplicadas e 

humanas é menor do que o que se 

observa nas ciências da natureza, o 

que é uma afirmação incontroversa. 

Não são negligenciáveis, no entanto, 

as conseqüências éticas de erros de 

generalização nos casos que não 

podem ser discernidos de antemão, ou 

seja, sem uma observação metódica 

de cada situação concreta a ser 

considerada. Esta distinção muda o 

sentido do que seja "aplicação" frente 

ao significado do termo nas ciências 

da natureza. Ainda que, segundo 

Kuhn, a crença do grupo na validade 

de seu paradigma seja um fator 

necessário para seu progressivo 
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desenvolvimento até que soe o 

momento da revolução, os possíveis 

efeitos adversos da presunção de sua 

validade frente a seres humanos 

obriga a que, em qualquer situação, a 

teoria seja reconstruída em cada um e 

em todos os casos empíricos em que 

se a pretende aplicar, para só depois 

poder ser considerada aplicável. Ou 

seja, só após a observância no caso 

dado das regularidades antecipadas 

pela teoria é que se pode admitir sua 

validade, o que impede a "aplicação" 

ex ante dos preceitos teóricos, por 

melhores que sejam as evidências 

pregressas que os corroborem. Este é 

um paradoxo desconhecido das 

ciências da natureza. Observe-se que 

a avaliação de trabalhos científicos 

não é exceção a esta regra. 

Quanto a aplicações de teoria, há 

também que se considerar o seu 

campo de validade: uma teoria que 

trata de uma questão social não pode 

ser utilizada para compreender e 

menos ainda fazer inferências sobre 

indivíduos e, evidentemente, o reverso 

também é verdadeiro. Price, quando 

apresenta no Prefácio seu método por 

analogia à termodinâmica, diz ini- 

cialmente com clareza que não se trata 

da análise de uma molécula que ele 

batiza de George, mas "a média de 

todo o conjunto", explicitando que a 

média impessoal fala do conjunto do 

gás [Ciência]. No entanto, logo a 

seguir, põe-se a tratar da interação de 

uma molécula com a outra, caso em 

que George - agora cientista e não 

molécula - haverá de retornar com 

toda a sua humanidade, questão que, 

chegada a hora, a avaliação vulgar que 

nele se baseia desconsidera. Observe- 

se que, nas ciências sociais, Weber faz 

a transição de uma teoria geral para 

situações concretas sem funalizar o 

caso, mas apoiando-se cuidadosa- 

mente em tipos ideais construídos, im- 

pedindo, pois, a personificação que 

sua base teórica não admite. Mas Pri- 

ce segue adiante no propósito de "deri- 

var as propriedades políticas e sociais 

do gás [Ciência]" o que estica sua me- 

táfora já de partida questionável a li- 

mites inaceitáveis em ciências sociais. 

De resto estas são características ine- 

xistentes nos gases de cuja analogia 

ele partiu, o que exigiria dele no mí- 

nimo a reavaliação dos seus pres- 

supostos e conceitos para seguir teo- 

rizando. 

Ou seja, embora tenha delimitado um 

objeto definido pelo conjunto não 

nominável dos cientistas por ele 

estratificado em elite e massa, em 

dado momento ele se deixa tentar pela 

discussão do que ocorre quanto a 

cientistas em particular. Disto decorre 

mais um efeito ideológico - não 

científico - das avaliações produtivis- 

tas nele baseadas que facilmente 

franqueiam o passo teoricamente 

interditado. Apenas a renegação e a 

denegação - processos presentes nos 

que extraem mais trabalho dos grupos 

de pesquisa - impede-os de se posi- 

cionar com clareza frente a tais 

situações. 

Fica ainda por demonstrar - e isto 

cabe mais uma vez aos que 

atualmente defendem o produtivismo 

- porque critérios que descrevem a 

produção científica tais como os 

indicadores de citação e publicação 

devam ser usados também para sua 

normatização. Podemos nos lembrar 

de um sem número de descrições de 
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universos (da saúde, da educação, da 

distribuição de renda etc) que servem 

exatamente para criticá-los e propor 

sua mudança com base em valores 

que diferem dos que regem o universo 

social. Observemos que Solla Price 

não só descreveu como expôs os seus 

próprios valores, notadamente a 

hierarquização dos pesquisadores - 

tornando-os criticáveis portanto - 

requerendo-se na atualidade o mesmo 

cuidado e transparência na justificativa 

para o produtivismo e para os 

indicadores adotados. 

Ressalte-se novamente com a devida 

ênfase que a alteração de uma prática 

de avaliação de trabalhos por 

inspeção direta de cada texto, o que 

garantiu a qualidade do desenvol- 

vimento da ciência ocidental, não pode 

ser desmontada sem que sua alter- 

nativa comprove sua qualidade supe- 

rior. Isto não é defendido sequer por a- 

queles que usam os indicadores como 

norma, haja vista que continuam a se 

referir ao processo como sendo de a- 

valiação por pares, mas acrescido da 

presunção que tudo altera de que 

"alguém competente verificou". 

A adoção atual da forma artigo como 

critério incontornável da avaliação 

produtivista pelos órgãos de fomento 

decorre do modo de produção das 

ciências da natureza, conforme 

extensamente discutido (KUHN 2007, 

p. 40). Solla PRICE (1965. p.65) 

entende que esta forma decorre de um 

desenvolvimento histórico que visou a 

resguardar a prioridade do achado ou 

da formulação e não o desenvolvimen- 

to da ciência estrito senso. Price chega 

a considerar, em época pré-internet, 

que a forma artigo já estava obsoleta 

se o objetivo é o desenvolvimento da 

ciência, entendendo ser mais adequa- 

da a circulação dos cientistas para 

entendimentos face a face. Assistimos 

a um tempo em que se exagerou 

intencionalmente a ênfase na produ- 

ção de artigos mas com o objetivo pri- 

mordial de controlar a vida institucional 

dos pesquisadores para garantir a 

sub-sunção dos ditos menos 

produtivos aos auto-proclamados 

produtivos, ati-tude infelizmente ainda 

mais exacer-bada e legitimada pela 

cultura cartorial brasileira. 

Tenho defendido em diversos traba- 

lhos que, para entender a prática atual 

da ciência, precisamos levar em conta 

a alteração do seu modo de produção. 

Tanto Solla Price quanto o que se ouve 

no senso comum douto presumem 

sem maiores reflexões que a mon- 

tagem das equipes de pesquisa não 

altera a figura do intelectual clássico, 

que precisa ser definido como 

autônomo, responsável pela con- 

cepção e desenvolvimento de seu 

trabalho e nomeadamente implicado 

nos avatares da legitimação inter- 

pares de seus resultados (COUTO, 

1999, 2003). O próprio Solla PRICE 

(1965:87), no entanto, relata casos já 

alarmantemente freqüentes na dé- 

cada de 1960 em que autores não são 

mencionados, "sequer em nota de ro- 

dapé". Não é hora de desenvolver todo 

este raciocínio, o que foi feito em ou- 

tros textos, mas os impactos são enor- 

mes, inclusive nos conteúdos, mas no- 

tadamente por potencializar o já men- 

cionado aumento da resistência à mu- 

dança, fenômeno identificado por 

Kuhn que, ao contrário de Solla Price, 

presume o campo funcionando como 

um agregado paritário de intelectuais 
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clássicos. 

Apenas para identificar o viés político 

em jogo nestes casos - por oposição a 

membros da equipe nunca citados 

conforme observação de Solla Price - 

os chefes de grupo tendem a ser 

mencionados mesmo quando não 

participam da elaboração do trabalho 

(LATOUR e WOOLGAR, 1997). Não é 

inocente, pois, que os altamente 

produtivos defendam a freqüência de 

publicação como o critério-chave para 

distribuir recursos de pesquisa e para 

legitimar pesquisadores. O resultado 

pode ser pesquisa chapa-branca, 

cara, desenvolvida muito além de sua 

fecundidade intelectual porque, se são 

notórios os casos dos intelectuais 

clássicos que se recusam a abandonar 

um paradigma que deixou de ser 

fecundo, alterar a direção do trabalho 

de um grupo legitimado, hegemônico, 

controlando recursos e publicações 

será muito mais difícil e demorado, 

aumentando a resistência à pesquisa 

extraordinária necessária para supe- 

rar um paradigma que perdeu a 

validade. O produtivismo pode ser 

invocado aqui como um exemplo 

notório desta dificuldade. 

Uma associação entre o produtivismo 

e outro dos critérios importantes de 

Kuhn, o de ciência normal, aparece 

como a base intuitiva que justificaria a 

política de avaliação em termos 

quantitativos: depois da revolução 

científica, que é uma etapa que se re- 

põe regularmente na lógica kuhniana, 

instaura-se a ciência normal em que se 

desenvolverá e se refinará o paradig- 

ma adotado pelo novo grupo que pros- 

segue a discussão esotérica feita nos 

novos termos. Em sua interpretação 

mais positiva, este seria um período 

freqüente, mas não único, em que as 

pesquisas podem se desenvolver em 

ritmo regular, procurando a solução 

dos quebra-cabeças deixados a 

resolver pelo novo paradigma e, se 

assim é, o caso ideal das aferições 

produtivisías. 

Mas o trabalho de superar um 

paradigma que deixou de ser fecundo 

e válido exige investimentos que não 

se submetem à lógica quantitativa de 

número de artigos, questão aqui 

exemplificada anteriormente pela 

própria experiência de Kuhn durante a 

elaboração de seu livro. Assim a 

revolução científica que sucede um 

período estável de ciência norma! 

remete à contínua reposição da figura 

do fundador, essencial na análise 

kuhniana, mas que Solla Price só 

admite, junto com todos os produíivis- 

tas, a contragosto porque tal figura, se 

reconhecida na atualidade, invalida a 

possibilidade da generalização aca- 

chapante em que tais avaliações se 

apoiam. Ou seja, o momento 

necessário da inflexão paradigmática, 

sempre reposto, invalida a presunção 

absurda de que todos os campos 

estariam funcionando nas últimas três 

décadas no Brasil com a produção 

regular de artigos típica da ciência 

normal. Recusar esta fase resultaria, 

segundo Kuhn, em romper a lógica 

estrutural de renovação científica, algo 

que nem o produtivista mais empeder- 

nido conscientemente aceita defender. 

Finalmente, cabe aprofundar a 

discussão com a ajuda de mais um 

autor para que possamos aquilatar a 

dimensão de toda a degradação 

institucional e política que testemun- 
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hamos. Weber pode ser retomado aqui 

como um intelectual clássico altamen- 

te prolífico que analisou as condições 

de trabalho e pesquisa de seus 

contemporâneos sob o ponto de vista 

da qualidade e da relação com a 

instituição universitária. Observe-se 

que, não obstante sua vasta e 

reconhecida obra, não passaria por 

sua cabeça de intelectual clássico 

avaliar quem quer que fosse por 

indicadores quantitativos. 

Em seu ensaio sobre a vocação 

científica, WEBER (1982: 162) 

também faz remissão à figura do que 

chama de artesão intelectual para 

contar com o adequado desen- 

volvimento das idéias. 

"As idéias nos chegam quando 

lhes apraz e não quando 

queremos. As melhores idéias 

ocorrem realmente à nossa 

mente da forma como lhering 

descreve: ao fumarmos um 

charuto no sofá; ou, como 

Helmholtz diz de si mesmo, com 

exatidão científica: quando 

caminhamos por uma rua que 

sobe lentamente; ou de qualquer 

outra forma semelhante. De 

qualquer modo, as idéias che- 

gam quando não as esperamos, 

e não quando estamos pensan- 

do e procurando em nossa mesa 

de trabalho. Não obstante, elas 

certamente não nos ocorreriam 

se não tivéssemos pensando à 

mesa e buscando respostas 

com dedicação apaixonada." 

Discutindo o tema em seus próprios 

termos, KUHN (2007: 121-122) 

apresenta-o da seguinte forma: 

"[...] o novo paradigma, ou uma 

indicação suficiente para per- 

mitir uma posterior articulação, 

emerge repentinamente, algu- 

mas vezes no meio da noite, na 

mente de um homem profun- 

damente imerso na crise. Qual 

seja a natureza deste estágio 

final - como o indivíduo inventa 

(ou descobre que inventou) uma 

nova maneira de ordenar os 

dados, já agora coletados na sua 

totalidade - permanecerá 

inescrutável aqui e é possível 

que seja assim permanen- 

temente. Indiquemos apenas 

uma coisa a seu respeito. Quase 

sempre, os homens que fazem 

essas invenções fundamentais 

são muito jovens ou estão há 

pouco tempo na área de estudos 

cujo paradigma modificam." 

(ênfases adicionadas) 

Mesmo Solla PRICE (1965:109) não 

se furtou à questão de definir os tipos 

fundadores, no entanto retomados do 

autor do século XIX que indica como 

seu antecessor intelectual: 

"Galton, one of the first 

investigators, noted that more 

than half of his group of 

distinguíshed scientists were 

the eldest or the only child in 

their families, and this propor- 

tion, much higherthan average, 

has since been confirmed in 

several investigaíions. Galton 

noted also that an unusually 

high proportion of his subjects 

were very attached to one 

parent, most often the mother. 

In extension of this it has since 

been remarked that many of the 
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great men of science lost one 

parent early in youíh (before íhe 

age of ten) and became 

strongly attached to the other. 

Case histories show that 

scientists often are lonely 

children...". 

A empiria galtoniana é desanimadora 

e parece exigir para ser melhor 

entendida relatos autobiográficos. A 

atitude mais prudente parece ser 

mesmo admitir, com Kuhn, que o que 

se passa na cabeça do indivíduo 

criador só poderá ser (re)conhecido a 

posteriori por ele próprio e pelo grupo 

de pesquisadores que institui. 

Observe-se que, no momento de 

concluir, todos os dados que vieram a 

ser reconhecidos como essenciais 

para a nova formulação já estavam 

registrados em sua cabeça, o que 

aponta os limites que a opção pelo 

trabalho de grupo traz quando se trata 

de produzir a síntese necessária para 

as superações teóricas. É pouco 

prudente também implantar uma 

política que dificulte explicitamente a 

discussão de novas idéias, como é o 

caso do rankeamento das revistas. É, 

finalmente, de se pensar o que fazer de 

uma teoria que se pretende normativa, 

mas é incapaz de descrever justo os 

casos cruciais para os fins de 

desenvolvimento qualitativo, além de 

fechar os olhos para toda a sorte de 

deturpações perversas naqueles em 

que se pretende válida. E isto nos faz 

retornar a sua estranha prevalência 

nos nossos dias. 

WEBER (1982: 157;), no início do 

século XX na Europa, observa 

desencantado o "predomínio da 

mediocridade" e seu papel destacado 

nas universidades já em processo de 

alteração estrutural para aquilo que 

formalmente identificou como "em- 

presas 'capitalistas estatais"', mas que 

ainda preservava setores amplamente 

ligados ao modo clássico de produção, 

conforme citado. Observemos que, 

apesar do otimismo de Price prevendo 

o fim da autoria individual para a 

década de 1980 e apesar de todo o 

empenho dos órgãos de financiamen- 

to e planejamento da pesquisa, o 

intelectual clássico resiste e parece 

que dele não poderemos abrir mão a 

não ser que fizéssemos a presunção 

absurda da eliminação futura de 

viradas paradigmáticas que, ao que 

nos é dado conhecer, emergem 

repentinamente na cabeça de um 

pesquisador imerso na crise e que 

sequer pode provocá-las, como 

pensam Kuhn eWeber. 

Por sua vez, Milton SANTOS (1994: 

25-26) ao final do século no Brasil 

indica o "prestígio gerado pela 

racionalização perversa" como "pas- 

saporte para postos de comando" na 

universidade que ele já conheceu em 

processo avançado de coletivização 

do trabalho. Aqui também Price avaliou 

mal, já que persiste a associação entre 

os medíocres que pretendeu subsumir 

- ou "pesquiseiros" na expressão de 

Santos - e os perversos capazes da 

violência simbólica exigida, tendo 

ironicamente ambos saídos fortaleci- 

dos no contexto da racionalização em 

curso. 

Weber ou Santos, não temos pois por 

que descartar qualquer destas inter- 

pretações. Pelo contrário, é a 

coexistência dos dois modos de 

produção aquilo que dificulta a crítica 

CAMINHOS - N" 28 - 2011 



da perversão e do mediocrismo como 

um dado de estrutura decorrente do 

trabalho intelectual coletivizado que se 

institui por oposição ao coletivo. A 

racionalização perversa se observa de 

forma notável na ambivalência das 

práticas de autoria e avaliação cal- 

cadas na violência simbólica adotadas 

para promover a mudança estrutural 

em curso, o que uma vasta empiria, 

nem toda discutida neste trabalho, 

corrobora. Mas uma frase notável, 

proferida por uma pessoa presente no 

cotidiano da alta administração acadê- 

mica, quando instada a opinar sobre 

um dado encaminhamento político- 

administrativo sumariza a cena perver- 

sa na vida institucional: "tudo pode e 

depende". Para o caso específico do 

produtivismo, a perversão escolhe o 

curriculum vitae como seu objeto- 

fetiche. 

Cabe à comunidade universitária 

estabelecer os limites para a atuação 

dos órgãos de fomento e avaliação. 

Estas duas figuras, sob a roupagem 

figurada de intelectuais clássicos, 

subvertem o modo de produção 

originariamente baseado na indepen- 

dência, transmutando-o não no 

necessário trabalho coletivo que o 

momento histórico de nós exige, mas 

no coletivizado com expropriação de 

mais valia. Tal viés potencializa sua 

própria legitimidade intelectual ao tem- 

po em que garante a deslegitimação 

dos membros subsumidos das equi- 

pes de trabalho e daqueles que tenho 

chamado de improdutivos relativos, 

quais sejam, os intelectuais clássicos 

que não obstante não podem ser des- 

cartados se a ciência deve continuar 

se desenvolvendo. A liberdade 

acadêmica e a autonomia universitária 

são danos colaterais. 

Como política imediata parece indis- 

cutível, se o objetivo for o desen- 

volvimento da ciência, que não 

podemos decretar a morte de qualquer 

dos modos - coletivo por oposição ao 

coletivizado ou clássico - de trabalho. 

Nem se pode exigir do pesquisador 

clássico o rendimento do trabalho 

coletivo, nem se pode trazer para os 

grupos critérios de legitimação que 

remetem, fora do contexto, ao in- 

telectual clássico. Resta a constatação 

obrigatória de que apenas a produção 

de ciência de qualidade garante a 

circulação que interessa, o que torna 

irrelevante a argumentação produtivis- 

ta, incapaz de identificar qualidade a 

não ser onde já a havia posto de 

antemão, outro círculo vicioso. Esta é a 

tarefa para a comunidade universi- 

tária enfrentar em sua resistência 

necessária ao mediocrismo e à perver- 

são que tanto dano têm causado à 

produção do conhecimento. 
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Texto 
f 

Resumo: 

O Museu Itinerante Ponto UFMG é um 

museu de ciência e tecnologia 

interativo adaptado em uma unidade 

móvel que atenderá escolas e cidades 

de Minas Gerais. Constituído de um 

caminhão com seu espaço interior 

adaptado em seis ambientes apresen- 

ta uma proposta inovadora no Brasil. O 

museu, além de transportar artefatos e 

materiais para montagem de exposi- 

ções e oficinas externas, oferece 

atividades que utilizam aparatos 

artísticos tecnológicos nos ambientes 

internos do baú. Um dos grandes 

desafios do projeto é aliar a arte e a 

ciência a fim de implantar salas que 

ambientadas proporcionem aos 

visitantes experiências estéticas e 

científicas inéditas. 

Palavras-chave: museu, educação 

científica, divulgação científica. 

Os museus e centros interativos de 

ciência e tecnologia têm sido 

atualmente apontados como institui- 

ções e espaços onde ocorre a co- 

municação pública da ciência e são 

capazes de conectar os avanços e as 

questões relacionadas à ciência com 

os interesses do cidadão da comuni- 

dade. Além disso, promovem ações 

buscando a educação não-formal de 

Ciência e Tecnologia, estímulo às 

vocações científicas e técnicas, 

desenvolvimento de uma consciência 

crítica sobre as problemáticas da 

ciência e apoio à operação do sistema 

educativo formai. Espera-se assim, 

que as visitas aos museus contribuam 

para a alfabetização científica com 

uma dimensão cívica, ou seja, 

constituída de elementos de relevân- 

cia social e que tornem o cidadão apto 

a participar de forma mais bem 

informada e, portanto, mais consisten- 

te nos debates científicos e sociais. 

Hoje, e de maneira especial, no Brasil, 

a motivação não é diferente: a 

alfabetização científica para o 

exercício da cidadania. Tal motivação 

ocupa um espectro que vai da 

prosperidade nacional ao reconheci- 

mento do conhecimento científico 

como parte da cultura humana, 

incluindo, em seu significado, o 

exercício da cidadania (na avaliação 

de riscos e nas escolhas políticas), o 

desempenho econômico e as ques- 

tões de decisão pessoal. Assim, para a 

educação de qualquer pessoa no 

mundo contemporâneo, é fundamental 

a noção sobre o que acontece em 

ciência e tecnologia, isto é, seus 

principais resultados, seus métodos e 

usos, e também seus riscos e 

limitações, bem como, os interesses e 
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determinações que governam seus 

processos e aplicações. Ser um 

cidadão alfabetizado cientificamente, 

no sentido cívico, é buscar informa- 

ções, analisar, compreender, reavaliar, 

criticar, expressar opiniões e argumen- 

tar sobre questões de ciência e 

tecnologia relacionadas, especialmen- 

te, com a vida cotidiana, o futuro pró- 

ximo e imediato. Formar um cidadão 

crítico é permitir a melhora da sua 

qualidade de vida. 

Na América Latina, diversas iniciativas 

vêm sendo desenvolvidas para pro- 

mover a articulação de ações de 

popularização da C&T entre diferentes 

países. Um bom exemplo é a Rede de 

Popularização da Ciência e Tecnologia 

da América Latina e Caribe (Red- 

POP), criada pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) em 

1990 a fim de "contribuir para o 

fortalecimento, intercâmbio e ativa 

cooperação entre os centros e 

programas de popularização da 

ciência e da tecnologia na América 

Latina e Caribe", como descreve seu 

estatuto. Dentre suas atividades 

encontram-se a identificação de 

programas e projetos na área de 

popularização da C&T que se desen- 

volvam por meio de cooperação 

regional, a difusão de projetos 

existentes em esferas nacionais e 

regionais para a tomada de decisões 

conjuntas, o estudo de problemas 

identificados e a procura de soluções 

que aproveitem as infra-estruturas 

existentes, a contribuição para a 

formação e capacitação de profis- 

sionais da área ligados aos centros e 

programas. 

Na mesma direção, o governo 

brasileiro vem promovendo um grande 

esforço para estabelecer uma política 

de difusão e popularização da ciência 

que possa responder às crescentes 

demandas da população brasileira e 

diminuirá distância entre ciência e vida 

cotidiana. Nas duas últimas décadas, 

houve uma expansão significativa de 

ações do governo federal e dos 

estaduais por meio do Ministério da 

Ciência e Tecnologia (MCT), Secre- 

tarias de C&T e Fundações de Apoio à 

Pesquisa (FAPs), entre outros 

organismos preocupados com a 

divulgação científica no país. 

Como parte desta política, foram 

criados centros e museus de ciência 

em diferentes regiões brasileiras; 

incentivadas olimpíadas de Ciências, 

Matemática, História; cursos para 

formação de professores de Ciências 

nas escolas do Ensino Básico, 

Fundamental e Médio, entre outras 

ações. No mesmo período verificou- 

se, também, a crescente publicação 

de livros, revistas e websites-, maior 

cobertura de jornais sobre temas 

científicos: organização de conferên- 

cias populares e outros eventos que 

despertam o interesse em audiências 

diversificadas por todo país. 

Paralelamente a essas iniciativas do 

governo, surgiram ações destinadas a 

elaborar instrumentos para medir os 

níveis de percepção pública e de 

cultura científica da sociedade apoia- 

das por instituições de ensino e 

pesquisa e gestão pública da política 

científica. Tais pesquisas foram 

legitimadas como instrumento para 

pesquisadores e profissionais da 

esfera pública conhecerem as prin- 
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cipais tendências de opinião e também 

do comportamento geral, constituindo- 

se, assim, em um canal de conhe- 

cimento sobre valores e atitudes, além 

de aspectos específicos sobre a C&T. 

Recentemente, em 2010, o Ministério 

de Ciência e Tecnologia (MCT), com 

colaboração da UNESCO, realizou a 

pesquisa "Percepção Pública da 

Ciência e Tecnologia no Brasil" com 

cerca de duas mil pessoas em várias 

regiões do país. O objetivo principal do 

trabalho foi, através de questionários 

com perguntas abertas e fechadas, 

fazer um levantamento do interesse, 

grau de informação, atitudes, visões e 

conhecimento que os brasileiros têm 

da Ciência e Tecnologia, tendo como 

público-alvo a população brasileira 

adulta, homens e mulheres e jovens 

com idade igual ou superior a 16 anos. 

A pesquisa revelou que o percentual 

de pessoas muito interessadas em 

ciência é de 65%. Os brasileiros 

também se revelam otimistas, 82% 

consideram que a ciência trouxe mais 

benefícios para a sua vida e 50% que a 

situação de avanço da ciência 

brasileira é intermediária. No entanto, 

apesar do interesse, da visão positiva 

da ciência e do acesso à informação, 

por meio da televisão e da internet, a 

grande maioria dos brasileiros tem 

pouco conhecimento na área: somente 

15% das pessoas abordadas foram 

capazes de citar uma instituição 

científica importante no Brasil e pou- 

cos puderam indicar o nome de um 

cientista famoso. Além disso, a 

presença da população nos espaços 

científicos (museus, jardins botânicos 

e centros de ciência) é pequena e 

desigual, apenas 8% declararam 

visitar algum museu por ano. 

(MINISTÉRIO DE CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, 2010) 

Como se pode ver, a cultura científica 

brasileira ainda parece frágil e 

limitada, com grande parte da 

população sem acesso à educação, 

ciência e da informação com respeito a 

C&T. O quadro também aparece 

problemático na educação científica 

formal. Diversas avaliações mostram 

que o desempenho dos jovens 

brasileiros em ciências, na maioria das 

vezes, está abaixo do desejado. Para 

ilustrar, analisamos o resultado do 

Programa Internacional de Avaliação 

de Estudantes (PISA) - avaliação 

internacional padronizada, desen- 

volvida conjuntamente pelos países 

participantes da OCDE, aplicada a 

alunos de 15 anos no ensino regular. O 

PISA abrange os domínios de Leitura, 

Matemática e Ciências, não somente 

quanto ao domínio curricular de cada, 

mas também quanto aos conhecimen- 

tos relevantes e às habilidades 

necessárias à vida adulta. Os 

resultados brasileiros em Ciências não 

são satisfatórios quando comparados 

com o nível atingido por outros países. 

Em 2000, de 43 países avaliados, o 

Brasil ficou na 42° colocação com 375 

pontos, acima apenas do Peru; em 

2003, de 41 países avaliados, o Brasil 

também ficou apenas uma colocação 

acima do último, Tunísia, apesar de 

subirmos para 390 pontos. Em 2006, 

em 57 países, ficamos na posição 52 

acima de Colômbia, Tunísia, Azer- 

baijão, Catar, Quirguistão, mantendo a 

média de 390 pontos da avaliação 

anterior. Por fim, em 2009, dos 65 

países participantes, ficamos na 

posição 53 com 405 pontos. (OECD, 

2000,2003,2006,2009) 
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É inegável que a pontuação em 

Ciências subiu 35 pontos desde 2000. 

Entretanto, os resultados ainda estão 

muito aquém dos demais países, o que 

revela a necessidade da melhoria da 

qualidade do ensino de Ciências nas 

escolas brasileiras. Essa melhoria 

passa, necessariamente, pela qualifi- 

cação dos professores e por laborató- 

rios adequados ao ensino. 

Vários educadores têm destacado o 

problema do baixo nível de ensino de 

Ciências no Brasil. Um deles é o físico 

lldeu de Castro Moreira, professor da 

Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ) e coordenador do 

Departamento de Popularização da 

Ciência no governo Luiz Inácio Lula da 

Silva. Ao avaliar a situação da 

educação formal em Ciências, no país, 

que considera insatisfatória, ele 

afirma: 

(...) o desempenho dos 

estudantes brasileiros é muito 

baixo nos assuntos que 

envolvem ciências e matemá- 

ticas. O ensino de ciências é, em 

geral, pobre de recursos, 

desestimulante e desatualizado. 

Curiosidade, experimentação e 

criatividade geralmente não são 

valorizadas. Ao lado da carência 

enorme de professores de ciên- 

cias, em especial professores 

com boa formação, predominam 

condições de trabalho precárias, 

com deficiências graves e, 

laboratórios, bibliotecas, mate- 

rial didático, inclusão digital, etc. 

(MOREIRA, 2008, p. 70) 

Nesse contexto, propomos a implan- 

tação do Museu Itinerante de Ciência e 

Tecnologia da Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG). Este museu 

foi concebido para ser itinerante, 

dinâmico, e trabalhar de forma 

interativa diversas áreas da ciência e 

tecnologia, sempre considerando a 

realidade da comunidade a ser 

visitada. Um espaço dedicado a alunos 

e professores da Educação Básica, 

que objetiva promover estímulos a 

favor do conhecimento, do método 

científico e da opinião científica, em 

que a ciência seja trabalhada como 

processo em construção, despertando 

vocações científicas. O Museu 

Itinerante PONTO UFMG é constituído 

de um caminhão com seu espaço 

interior adaptado em seis ambientes 

distintos, apresentando uma proposta 

inovadora no Brasil. Além de trans- 

portar artefatos e materiais para 

montagem de exposições externas, 

atrações e oficinas, em um total de 

aproximadamente 800m2, oferece 

atividades que utilizam aparatos 

artísticos tecnológicos nos ambientes 

internos do baú. 

Histórico 

O Projeto Ciência na Estrada - Museu 

Interativo, hoje denominado Museu 

Itinerante Ponto UFMG nasceu em 

2006 para desenvolver ações articula- 

doras visando aproximar o co- 

nhecimento científico produzido nos 

centros de pesquisa de instituições 

como a UFMG e a sociedade, nota- 

damente alunos e professores da 

educação básica, dos municípios do 

nosso estado. 

A motivação para o empreendimento 

surgiu a partir de alguns aspectos da 

realidade científico-tecnológica, den- 
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tre eles: 

a) carência de material, laboratório e 

equipamento científico e tecnológico 

nas escolas; 

b) falta de acesso de grande parcela da 

população ao ensino de qualidade da 

ciência; 

c) exclusão desta população do 

contato com tecnologias; 

d) a crença de que uma população 

com educação científica e tecnológica 

básica estará em melhores condições 

de pensar e atuar na sociedade em 

que vive e; 

e) a constatação, por meio de consulta 

formal a algumas prefeituras do nosso 

estado, de que aquelas comunidades 

demonstram grande interesse e dis- 

ponibilidade para receber um museu 

itinerante de ciência e tecnologia. 

Nesta perspectiva, foi desenvolvido e 

elaborado o Projeto, para concorrer a 

um edital de auxílio da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais (Fapemig), que aprovou 

o necessário apoio. 

Além da museóloga e consultora 

técnica Célia Maria Corsino que 

trabalhou na equipe de concepção do 

Projeto, em 2007 foi negociada a 

contratação como consultor, do 

Professor Doutor Jeter Bertoletti, um 

reconhecido profissional na área de 

museologia, experiente na implan- 

tação de museu itinerante e diretor do 

Museu de Ciência e Tecnologia da 

PUC-RS. Objetivou-se com essa ação 

discutir as etapas de implantação; 

definir os equipamentos permanentes 

a ser adquiridos; selecionar os temas a 

serem abordados na primeira exposi- 

ção; a estrutura das atividades peda- 

gógicas a serem propostas; propor a 

capacitação necessária para os 

integrantes da equipe e; o cronograma 

de implantação. 

Desses encontros e de vários contatos 

resultaram melhorias e avanços no 

Projeto original como, por exemplo, a 

redefinição de marca e modelo de 

cavalo mecânico que proporcionaria 

maior economia de combustível, 

menor gasto e maior facilidade de 

manutenção, maior durabilidade do 

equipamento, bem como redefinir o 

tipo e tamanho do chassi e baú que 

permitiriam melhor adaptação das 

exposições e atendimento ao público 

visitante, além de sugestões em 

relação à identidade visual, logomar- 

ca, material de divulgação e outras. 

Por volta de novembro de 2008, o 

veículo emplacado e segurado chegou 

àUFMG. 

Além do processo para aquisição do 

cavalo mecânico, foram também 

executadas várias outras atividades, 

das quais destacam-se: discussões e 

escolha do nome para o museu que 

passou a se chamar Museu Itinerante 

Ponto UFMG; criação da logomarca do 

museu; criação de identidade visual 

para plotagem do cavalo mecânico e 

baú; criação de peças para divulgação; 

organização e realização de "Curso de 

Capacitação de Monitores para o 

Museu Itinerante Ponto UFMG", des- 

tinado a alunos da graduação interes- 

sados em trabalhar em espaços 

interativos de ciência; participação em 

eventos de divulgação científica e mu- 
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seus de ciências; pesquisa de mate- 

riais para produção dos experimentos: 

seleção de motorista, servidor da 

UFMG; capacitação do motorista para 

a tarefa de dirigir um museu itinerante. 

De junho de 2008 em diante, a equipe 

do Projeto começou a utilizar em 

eventos alguns dos experimentos 

desenvolvidos para o Museu Itineran- 

te, tendo por objetivo avaliar sua 

didática, funcionalidade e durabilida- 

de. 

A equipe do Projeto também planejou 

e aplicou pesquisa com alunos da 

educação básica e alunos da gradua- 

ção para identificação de temas de 

interesse para as exposições. A pes- 

quisa mostrou que os alunos da 

graduação demonstraram interesse 

por temas atuais, veiculados na mídia, 

tais como aquecimento global, DNA e 

existência de vida em outro planeta. Já 

os alunos da educação básica mani- 

festaram curiosidade pela forma como 

ocorrem os fenômenos naturais, como 

funcionam os equipamentos tecnoló- 

gicos, em geral, como as coisas fun- 

cionam. 

A equipe do Museu Itinerante também 

participou da "Semana Nacional de 

Ciência e Tecnologia" dos anos de 

2007 e 2008. Já em 2009, a equipe 

assumiu a organização do evento pela 

UFMG. Na oportunidade, os ex- 

perimentos já adquiridos e produzidos 

também foram expostos. Adicional- 

mente, foram realizadas oficinas 

programadas para o museu, também 

visando testar a metodologia e os 

materiais didáticos. Dentre várias, 

podemos citar: 

1) Oficina de construção de robôs; 

2) Oficina Pentaminós (quebra- 

cabeça); 

3) Oficina "T" clássico (quebra- 

cabeça); 

4) Oficina as cores de Newton; 

5) Oficina Reciclando o lixo. 

Os professores envolvidos no Projeto 

têm motivado seus alunos da 

graduação e da Pós-graduação a 

participarem das atividades desen- 

volvendo trabalhos acadêmicos. 

Como exemplo, pode-se citar o aluno 

Marcos André Penna Coutinho, da 

Escola de Belas Artes que, sob a 

orientação do Professor Francisco 

Marinho e da Professora Marília 

Bergamo, foi o responsável pela 

criação de modelos e imagens dos 

animais das profun-dezas, um dos 

enredos das salas. Outro exemplo é o 

da aluna de graduação Larissa Souza 

da Silva que desenvolveu uma cartilha 

sobre Climatologia Urbana e o Ensino 

Básico, como suporte pedagógico de 

uma das oficinas do museu. Foram, 

então, produzidos materiais didáticos 

diversificados que serão distribuídos 

ao público visitante nas primeiras 

viagens do museu. São eles: Álbum de 

figurinhas "Um mundo de ciência"; 

Cartilha "Clima Urbano" e Jogo "O 

Beagle". 

Em julho de 2010, os recursos foram 

liberados e foi encaminhada à 

Fundação de Desenvolvimento da 

Pesquisa (FUNDEP), a solicitação de 

abertura de processo de licitação para 

contratação da empresa que executa- 

rá as adaptações e plotagem na car- 

reta e no cavalo mecânico. 

Paralelamente às ações de adaptação 
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do baú, em 2011, materiais de apoio 

ao professor e ao monitor sobre as 

práticas pedagógicas possíveis de 

serem desenvolvidas em um museu 

de ciência e tecnologia estão sendo 

desenvolvidos pela equipe acadêmica. 

Junto à inauguração do museu serão 

lançados dois livros/cartilhas: O 

manual de experimentos e atividades 

de um Museu Itinerante de Ciência e 

Tecnologia e A bordo de um Museu 

Itinerante: atividades de ensino não- 

formal de ciência. Estes materiais 

visam auxiliar os educadores no 

planejamento, desenvolvimento e 

avaliação da visita ao museu, ajudan- 

do a tornar a visita mais significativa e 

qualificada para o aluno, como um 

continuum entre a educação formal 

obtida na escola e a educação não- 

formal propiciada no espaço do 

museu. 

Descrição do espaço museal 

1 - Ambiente interno 

Experienciar: Consiste na simulação 

do ambiente intra-uterino, trazendo 

para os visitantes sensações vividas 

durante a estadia na barriga materna. 

O intuito é a reflexão sobre si mesmo, 

sua origem e seu futuro como ser 

humano. 

Sentidos: O visitante poderá interagir 

com o ambiente, descobrindo as 

várias formas de ver o mundo através 

dos sentidos (paladar, audição, olfaío, 

tato e visão). O ambiente terá proje- 

ções e objetos que reproduzirão os 

órgãos que nos possibilitam ter 

contato com o ambiente. 

Submarina: Simula o ambiente da 

sala de controles de um submarino 

submerso em águas profundas. Ao 

entrar, os visitantes verão os seres 

abissais através de escotilhas, a 

orientação pelo sonar e uma visão do 

ambiente pelo periscópio. 

Projeção 3D: Será como uma sala de 

cinema e exibirá um vídeo em 3D que 

mostra uma fascinante viagem por 

ambientes do planeta, para que sejam 

compreendidos aspectos de sua 

grandeza e diversidade. 

Mundo: O visitante terá a oportunida- 

de de fazer uma visita a várias cidades 

do mundo, através de um recurso de 

telas que possibilitam a interação com 

o local. Dessa maneira, quem visitar 

essa sala poderá ver como a tecnolo- 

gia pode nos levar a lugares que nunca 

fomos. 

Consciência: Será um ambiente onde 

os visitantes interagem com imagens 

do nosso mundo por meio de botões, 

influenciando no meio ambiente e no 

homem. Essa experiência visa con- 

tribuir com a percepção de que uma 

mudança de atitude pode melhorar a 

condição do ser humano no planeta. 

Um dos grandes desafios enfrentados 

atualmente pela equipe do museu no 

processo de implantação é aliar a arte 

e ciência na construção dessas salas 

de forma que proporcionem aos 

visitantes experiências estéticas e 

científicas inéditas, dialógicas e 

memoráveis. Por esse motivo, a 

equipe do museu vem mobilizando 

profissionais de diversas áreas da 

UFMG, como Arquitetura, Belas Artes, 

Ciência da Computação, Neurociên- 

cias e Ciências Biológicas para o 

CAMINHOS - N0 28 - 2011 



comitê artístico e científico da 

implantação do museu. 

2- Ambiente externo 

A exposição do ambiente externo, 

denominada "Galeria Homem", será 

constituída por trinta experimentos 

que articulam diferentes áreas do 

conhecimento. Alguns dos experimen- 

tos são: Crânios Antropológicos: 

Cérebro Gigante; Teste - Qual é o seu 

tempo de reação; Jogo da Velha 3D, 

Ilusão de ótica; Triângulo Impossível; 

Imagens de você mesmo: Caleidos- 

cópio Humano; Homem Fatiado; 

Potência do pulo; Rastro da estrela; 

Caixa de voz; Siníetizador de voz; 

Código Morse, Ponte Catenária, Harpa 

a laser. 

Além desses espaços, teremos um 

ambiente para a realização de oficinas 

pedagógicas para professores abor- 

dando a metodologia de ensino das 

diferentes áreas do conhecimento e 

oficinas para alunos, ambas com 

duração de 60 minutos coordenada 

por professores da UFMG. 

A abordagem social e cultural da 

ciência e tecnologia é um meio de levar 

a cultura da população local para 

dentro do museu, para que os 

conhecimentos científicos e tecnoló- 

gicos atuais e passados sejam 

debatidos. Por isso, a abordagem que 

adotamos no museu valoriza as 

concepções dos modelos dialógicos, 

em que a comunicação entre ciência e 

sociedade não é uma via unidirecional 

e que a sociedade é determinante no 

desenvolvimento da ciência e tecnolo- 

gia do país. Nessa perspectiva, 

acreditamos que a participação do 

público e dos cientistas em assuntos 

de C&T e na formulação de políticas 

científicas e tecnológicas tem que 

acontecer nas mesmas condições, 

para isso temos um espaço propício no 

museu. Fóruns, debates, conferências 

ou bate-papo científicos são realiza- 

dos com a participação da comunida- 

de visitada e um ou mais pesquisado- 

res convidados da UFMG ou outra 

instituição de pesquisa. 

Ao iniciar as viagens ao interior de 

Minas Gerais, espera-se sensibilizar 

os alunos, professores, bem como a 

população em geral, a se interessarem 

mais por leituras científicas e temas de 

C&T, a aprenderem a trabalhar com 

diversas formas de tecnologia e a 

compreenderem a ciência como uma 

articulação de diferentes áreas do 

conhecimento. Espera-se, ainda, que 

as ações do Museu Itinerante PONTO 

UFMG motivem os professores 

atendidos a realizarem atividades 

extraclasse e a levarem seus alunos a 

museus, centros interativos de ciência, 

teatros e cinemas no intuito de 

desfrutar do conhecimento que os 

espaços oferecem e de estimular a 

criação de grupos de estudos na 

cidade sobre temas de interesse 

comunitário. 

Por fim, esperamos que o trabalho aqui 

apresentado contribua para despertar 

vocações científicas e o interesse 

pelos estudos científicos e técnicos 

dos jovens em diversas áreas do 

conhecimento. Além disso, também 

esperamos melhorar a relação entre 

os diferentes agentes do nosso 

sistema e que estimule a tomada de 

consciência dos cidadãos da 

importância da ciência e tecnologia 
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para seu próprio bem estar e nas 

tomadas de decisões públicas. E para 

finalizar, que consigamos atingir 

adequada governança das políticas de 

popularização da ciência e tecnologia, 

rumo à inovação, transversalização e 

democratização do conhecimento no 

país. 
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Texto 
f 

Resumo 

A maioria das instituições psi- 

canalíticas, ligadas à Associação 

Internacional de Psicanálise, foi obra 

de pioneiros, aos quais se juntaram 

outros para escrever histórias ím- 

pares. Com o Grupo de Estudos 

Psicanalíticos de Minas Gerais não foi 

diferente. 

Embora a nova capital, fundada no 

final de século 19, estivesse destinada 

a tornar-se rica em todas as áreas do 

conhecimento humano, devido à he- 

rança de audazes idealistas e in- 

telectuais mineiros, o Núcleo só foi o- 

ficializado em 1993. 

Sua história remonta ao ano de 1944, 

quando foi oficialmente instituída a 

Psicanálise no Brasil, com a oficializa- 

ção da Sociedade Brasileira de 

Psicanálise de São Paulo. 

Com o auxílio do Dr. Leão Cabernite, 

médico psiquiatra interessado em 

Psicanálise que residia aqui, descrevo 

o que existia em Minas nessa época e 

nos anos sucessivos. 

Desde 1963, quando me formei pela 

Faculdade de Medicina da Univer- 

sidade Federal de Minas Gerais, até 

1993, trabalhei de forma incessante e 

despojada para a oficilização do 

Núcleo Psicanalítico de Belo Horizon- 

te, entidade filiada à Associação 

Internacional de Psicanálise e, na 

época, coordenada pela Sociedade 

Psicanalítica do Rio de Janeiro. 

Em setembro de 2008, 15 anos 

depois, o Núcleo Psicanalítico de Belo 

Horizonte foi reconhecido pela As- 

sociação Internacional de Psicanálise 

como Grupo de Estudos Psicanalí- 

ticos de Minas Gerais, podendo agora 

funcionar de forma autônoma na 

formação de psicanalistas mineiros. 

Neste trabalho, descrevo passo a 

passo as pessoas importantes nesse 

processo e o longo caminho percor- 

rido. 

Histórico 

As instituições psicanalíticas ligadas à 

Associação Internacional de Psicaná- 

lise (IRA, do inglês International 

Psychoanalytical Association) têm 

histórias singulares, porém possuem 

um elemento comum: a oficialização 

de todas deve-se ao empenho de 

algum pioneiro, ao qual vêm se juntar 

outros. 

A história do Grupo de Estudos Psi- 

canalíticos de Minas Gerais (GEPBH) 

não é diferente. Como seu obreiro e 

testemunha, vou procurar fazer o 

relato desde os primórdios da 

Psicanálise em nosso estado. 

A cidade tornou-se capital de Minas 

Gerais no final do século 19, em 

substituição a Ouro Preto, cidade de 

importância nacional e internacional 
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pela sua história no movimento 

brasileiro pela independência de 

Portugal — liderado por idealistas e 

poetas que participaram da Incon- 

fidência Mineira — e por sua arquite- 

tura barroca preservada. 

Belo Horizonte recebeu essa 

influência e foi planejada com 

cuidado e arte quanto às ruas, 

avenidas, praças e parques, tudo 

dentro de uma previsão de cres- 

cimento. 

Olavo Bilac visitou a cidade na época, 

descrevendo-a como um lugar onde 

havia duzentas casas, clima bom por 

causa das montanhas vizinhas, terra 

boa para plantação de frutas e propícia 

para ser projetada devido ao traçado 

das cinco ruas existentes. 

O crescimento foi singular. No seu 

centenário, já era a terceira cidade 

brasileira em população e seu traçado 

ultrapassou os limites originais. Em 

todas as áreas de atividade, des- 

pontaram nomes ilustres dentro do 

cenário nacional artístico, intelectual, 

científico, político e econômico. 

Em 1944, época da oficialização pela 

IRA da primeira sociedade psicanalí- 

tica do Brasil, a Sociedade Brasileira 

de Psicanálise de São Paulo (SBPSP), 

Belo Horizonte contava com estrutura 

universitária qualificada: Faculdades 

de Medicina, de Farmácia, de 

Odontologia, de Engenharia, de 

Arquitetura e de Direito. Nessas 

instituições, modelos de ensino 

superior, formaram-se inúmeros 

mineiros de destaque nacional e 

internacional. A cidade possuía vida 

artística, cultural e científica ativa, 

comparada com outras capitais 

brasileiras, apesar dos 47 anos de 

existência. Havia uma imprensa 

dinâmica, com matérias sobre 

assuntos diversos, inclusive Psicaná- 

lise. 

Em busca de elementos para verificar 

o que havia aqui nessa época no 

âmbito relacionado à ciência de Freud, 

procurei o Dr. Leão Cabernite devido 

ao fato de ele residir aqui e militar na 

área da Psiquiatria com interesse na 

Psicanálise. 

Escreveu-me ele: "Em 1944 eu 

publicava artigos de Psicanálise na 

Folha de Minas, jornal onde trabalhava 

enquanto aluno da Faculdade de 

Medicina da Universidade Federal de 

Minas Gerais. Eu redigia e publicava 

colunas semanais sobre o assunto no 

citado jornal. Ainda em 1945, no 

terceiro ano do curso (formei-me em 

1948), decidi estudar alemão. Para 

tanto, procurei Karl Weissmann. No 

intervalo das aulas, ele tocava no 

violino o minueto de Boccherini e 

discutíamos Psicanálise. Era uma 

matéria nova, inteiramente des- 

conhida do público e da maioria dos 

intelectuais. No entanto, já se falava 

em 'complexo' e outras palavras do 

jargão psicanalítico. Weissmann havia 

publicado, alguns meses antes, o livro 

com enfoque psicanalítico O dinheiro 

na vida erótica. Ele enviou para Freud 

um exemplar e este lhe enviou uma 

carta de agradecimento, carta essa 

que consta da biografia escrita por 

Ernest Jones sobre a vida e a obra de 

Freud. Weissmann a exibia triun- 

falmente para todos. O livro é um 

amontoado de fantasias do autor, 

somadas aos enunciados teóricos de 
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Freud. Foram estes os meus primeiros 

contatos com a Psicanálise e as idéias 

do seu criador. Em 1949, Weissmann 

dava cursos de hipnose para dentistas 

e se correspondia com Werner 

Kemper, psicanalista alemão didata da 

IRA, que estabeleceu moradia no Rio, 

convidado por médicos daquela 

cidade para organizar e formar uma 

Associação de Psicanálise. Nessa 

época, eu havia me formado e mudado 

para o Rio, onde morei até 1950, 

fazendo estágio em Neurocirurgia, 

Psiquiatria e atendendo em 'Psicaná- 

lise'. Era um estágio onde eu 

pesquisava desde Neuroanatomia 

patológica até indicações e resultados 

da lobotomia de Muniz. Em Psicaná- 

lise, eu tinha poucos, mas 'co- 

operadores' clientes. Após o estágio, 

voltei para Belo Horizonte e continuei 

no exercício da Psicanálise. Nesta 

ocasião, o Dr. Paulo Dias Correia, 

cunhado de Weissmann, também a 

praticava, isto aconteceu até 1954. Em 

fevereiro desse ano, o Dr. Werner 

Kemper, então Presidente da 

Sociedade Psicanalítica do Rio de 

Janeiro, decidiu fazer um passeio a 

Carinhanha, na Bahia, saindo, em 

barco, de Pirapora. O trajeto era 

Rio-Belo Horizonte-Pirapo- 

ra-Bahia-Rio. Na época, Weissmann 

já era "psicanalista" da Penitenciária 

de Neves. Quando o Dr. Kemper pas- 

sou por Belo Horizonte, Weissmann 

pediu-me que o recebesse em minha 

casa. Nesse encontro mencionei ao Dr. 

Kemper meu desejo de fazer formação 

psicanalítica e ele me disse que o Dr. 

Paulo Dias Corrêa havia feito o mesmo 

pedido. Ele só dispunha de uma vaga e 

precisava tempo para optar. No dia 

seguinte fez sua opção pela minha 

pessoa. O Dr. Paulo Dias não 

desanimou e mudou-se para São 

Paulo, onde fez sua formação. Eu 

comecei a minha no Rio no mês 

seguinte, indo semanalmente lá para a 

análise didática e para a formação 

teórica, até que em março de 1957, 

mudei-me definitivamente. Terminei-a 

em dezembro de 1959. O Dr. Hélio 

Pellegrino veio depois e começou sua 

análise com Iracy Doyle. 

Nesse relato, eu destacaria os 

seguintes pontos: 

1) Por intermédio de Karl Weissmann, 

Belo Horizonte, na década de 1940, 

passa a ser conhecida de Freud. Há 

correspondência maior de Freud com 

outro brasileiro, o Dr. Durvai Mar- 

condes, de São Paulo (1928): 

2) O Dr. Cabernite, ainda em formação, 

entre 1954 e 1957, foi o primeiro a 

realizar aqui um trabalho psicanalítíco 

mais próximo do referencial técnico e 

teórico da Psicanálise da IRA; 

3) Há uma segunda fonte de 

informação proporcionada pelo Dr. 

Joaquim Afonso Moretzsohn no livro A 

história da Psiquiatria Mineira, que 

menciona o Dr. José Pedro Salomão 

como único psicanalista de Belo 

Horizonte, naqueles idos de 1957. Há 

uma lacuna nesse livro do Dr. 

Moretzsohn relacionada à omissão do 

trabalho anterior do Dr. Cabernite. 

Muito antes, em 1951, o Dr. José Pedro 

Salomão iniciou análise, ou melhor, 

Psicoterapia Psicanalítica com o Dr. 

Cabernite, informado por outro colega, 

que lhe falou dele e de seus artigos na 

Folha de Minas. Em 1957, quando o Dr. 

Cabernite foi para o Rio em definitivo, o 
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Dr. Salomão, ainda seu analisando, era 

o único profissional médico que 

passou a praticar aqui um trabalho 

psicanalíticocom referencial IRA. 

Ele era meu tio, e o interesse pela 

Psicanálise foi-me despertado pelas 

longas conversas que mantínhamos. 

Por coincidência, meus estudos 

médicos começaram em 1957 e os 

terminei em 1963. 

Em 1962, recebo uma solicitação do 

Dr. Cabernite para assessorar o Dr. 

Maxwell Gitelson, então presidente da 

IRA, que desejava conhecer Ouro 

Preto, a Dra. Helena Antipoff e 

pronunciar uma palestra no Instituto 

Brasil-Estados Unidos de Língua 

Inglesa. O Dr. Cabernite sabia pelo Dr. 

Salomão que eu falava inglês e 

estudava Medicina. Passei dois dias 

com o Dr. Maxwell e sua esposa, 

proporcionando o que ele desejava, 

sempre acompanhado do Dr. Salomão. 

Foi uma experiência pessoal rica. Ouvi 

o Dr. Maxwell discorrer sobre o 

funcionamento dos mecanismos de 

projeção e de identificação projetiva 

descritos por Klein e que eram 

considerados como desenvolvimentos 

recentes da Psicanálise. 

Esse acontecimento teve a singulari- 

dade de reforçar meu interesse pela 

Psicanálise e originou o ideal de dotar 

Belo Horizonte de uma entidade com 

as referências da formação da IRA, 

devido à excelência do trabalho teórico 

e clínico apresentado pelo Dr. Gitelson. 

Eu, naquela época, já sabia desses 

referenciais pelo convívio com meu tio. 

Após minha formatura em dezembro 

de 1963, continuei na Faculdade de 

Medicina da Universidade Federal de 

Minas Gerais (FMUFMG), na cadeira 

de Psiquiatria, como estagiário da 

mesma, sob a orientação do Dr. Hélio 

Durães Alkmim, que a havia assumido 

recentemente. 

O Dr. Hélio Alkmim e, posteriormente, 

o Dr. Jairo Bernardes, trabalhavam 

com conceitos psicanalíticos, devido 

às suas formações psiquiátricas nos 

Estados Unidos, em clínicas de 

orientação psicanalítica. Mas, na 

verdade, quem continuava mais pró- 

ximo da teoria da prática psicanalítica 

aqui era o Dr. Salomão. Houve um 

momento em que o Dr. Cabernite lhe 

disse que estava com tempo de 

análise pessoal para ingressar no 

Instituto de Formação da Sociedade 

Psicanalítica do Rio de Janeiro, da 

qual o Dr. Leão já era psicanalista 

didata. No entanto, para fazer a 

formação completa, teria que se 

mudar para o Rio e problemas 

familiares o impediram. 

De 1963 até a data de hoje, todos os 

fatos ocorridos para a oficialização do 

GEPBH referendado pela IPA aqui 

foram de minha iniciativa e estão 

ligados à minha iniciativa pessoal, 

quase sempre isolada. Foi longa - 30 

anos -, por vezes difícil e penosa, 

despojada de valores materiais, 

percorrida com a compreensão e 

incentivo próximo, constante e 

afetuoso de minha mulher, de modo 

especial, dos filhos, em particular, e de 

alguns colegas, que irei mencionando 

no andamento desta narrativa. 

No ano de 1964, marquei um horário 

com o Dr. Werner Kemper no Rio de 

Janeiro para tentar iniciar minha 
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formação psicanalítica. Nesse encon- 

tro, disse-me ele que eu devia 

aguardar vaga para a formação e 

recomendou que iniciasse análise 

pessoal com outro analista, enquanto 

isto. Comecei-a, ficando no Rio de 

Janeiro por cinco dias seguidos cada 

mês, quando fazia duas sessões 

diárias. Eram as análises ainda hoje 

chamadas de intermitentes. 

No encontro com o Dr. Kemper, 

comento com ele o início de um 

movimento aqui, que se denominava 

psicanalítico, dirigido pelo Padre 

Malomar Edelweiss, vindo da cidade 

de Pelotas, no Rio Grande do Sul. Eu e 

mais alguns colegas fomos con- 

vidados para nos analisar com ele. O 

Dr. Kemper disse-me que o conhecia. 

Estava ligado ao Círculo Vienense de 

Psicologia Profunda, criado por Igor 

Caruso. Conhecia alguns trabalhos 

desse autor e informou-me que os 

parâmetros de formação eram 

diferentes daqueles da IPA, mas não 

fez referências à formação profissional 

e à pessoa do Padre Malomar. Diante 

da informação, recusei o convite, 

talvez em vista da minha história 

pessoal, até aquele momento 

envolvida com colegas da IPA. 

Acompanhei, desde o início, o 

desenvolvimento do Círculo, admirado 

com a velocidade com que era 

implantado. Esta, porém, é uma 

história que não sei relatar. Afinal, não 

me filiei a ele, embora tivesse e 

continue tendo caros amigos perten- 

centes ao seu quadro societário. 

Mantive-me no meu isolamento. 

Sustentavam-me duas frases de 

Freud, que foram esplêndidas e 

fundamentais durante esse período e 

nos anos seguintes, até 1993. Quando 

Freud se viu em meio a controvérsias e 

dissenções, no início de suas publica- 

ções, disse: "O homem é forte enquan- 

to defende uma idéia forte". A outra é: 

"Quem sabe esperar não necessita 

fazer concessões". 

Nesse ano de 1964, faço a primeira 

tentativa de criar um Núcleo. Ponho em 

contato pessoal o Dr. Hélio Alkmim, 

também interessado, com o Dr. Paulo 

Dias Corrêa, a esta altura morando no 

Rio e com cargo na Diretoria da 

Associação Brasileira de Psicanálise 

(ABP). Ele permanecia ligado a Belo 

Horizonte devido à sua tradição 

familiar. Por duas vezes, fez con- 

ferências na FMUFMG, uma por 

convite meu e outra por convite de seu 

irmão (professor da mesma), ambas 

concorridas. Em outra ocasião, ele 

passava alguns dias de férias aqui, os 

quais coincidiram com a data na qual o 

Padre Malomar ia fazer uma palestra 

sobre Psicanálise na Associação 

Médica de Minas Gerais. Fez-se 

presente, como eu, e, após a palestra, 

houve um atritado debate entre os 

dois, no qual contestou, com a 

veemência que lhe era própria, 

afirmações conceituais e de formação 

psicanalítica ditas pelo Dr. Malomar. 

Hoje, considero que foi um desgaste 

desnecessário, porque os colegas de 

Belo Horizonte demandavam uma 

formação psicanalítica, e a escola de 

Psicologia Profunda satisfazia a essa 

necessidade. A Psicanálise sempre 

teve algo de religioso. Não havia o que 

questionar. 

O Dr. Paulo e o Dr. Hélio Alkmim 

esboçaram um projeto inicial. O Dr. 
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Paulo retornaria a Belo Horizonte 

como professor de Psiquiatria da 

FMUFMG e iniciaria a análise pessoal 

de cinco colegas já escolhidos, 

incluindo-me.Tudo corria bem, até que 

houve um mal entendido: o Dr. Hélio se 

aborreceu e o projeto se desfez. Foi 

uma primeira tentativa fracassada. Só 

a testemunhei em virtude de estar 

iniciando a carreira acadêmica. 

Esse grupo de colegas não desani- 

mou. Dirigimo-nos ao Rio para 

conversar com ele. Fomos recebidos 

pelo Dr. Paulo, que nos encaminhou ao 

Dr. Cabernite, então pessoa represen- 

tativa da Psicanálise brasileira. Este 

nos acolheu e prontificou-se a nos 

apoiar. Alertou-nos, contudo, que 

devido à grande demanda na época 

por psicanalistas didatas no Brasil, 

nada poderia ser feito em curto espaço 

de tempo. De fato, nos anos de 1965, 

1966 e 1967, não ocorreram fatos 

adicionais. 

Em 1968, volto a me encontrar com o 

Dr. Paulo Dias para conversarmos 

sobre um sobrinho seu, em tratamento 

comigo. Falamos de novo sobre o 

projeto do Núcleo. Ele me pede para 

formalizá-lo em carta à ABR 

Em 8 de março desse ano, eu e alguns 

colegas da Faculdade enviamos uma 

carta ao Dr. Mário Martins, psicanalista 

gaúcho, devido à sua influência na 

Psicanálise do Rio Grande do Sul, 

forte reduto da especialidade e de 

estreitas relações com Argentina e 

Uruguai. A resposta foi a mesma de 

antes: havia dificuldade em encontrar 

psicanalistas didatas disponíveis no 

Brasil. Orientou-nos para entrar em 

contato com o Dr. Paulo Grimaldi, 

colega do Rio, que estava terminando 

sua formação em Buenos Aires e 

pensava em retornar ao Brasil. 

Fizemos contato com ele, mas sua 

resposta foi negativa, porque havia 

assumido compromissos no Rio. 

Ainda em 1968, fui ao Rio de Janeiro 

participar da II Jornada Brasileira de 

Psicanálise. Foi uma situação 

constrangedora. A participação no 

evento era fechada para membros e 

candidatos da ABR Apresentei-me ao 

Dr. Cabernite, que ficou embaraçado, 

mas conseguiu permissão da 

comissão organizadora para que eu 

pudesse participar. 

Em 1968, seguindo recomendações 

do Dr. Paulo Grimaldi, entro em 

contato com o Dr. Jorge Mon, Pre- 

sidente da Associação Psicanalí-tica 

Argentina, convidando o psicanalista 

didata argentino para radicar-se aqui. 

Lá havia muito mais analistas didatas 

do que no Brasil. Procurei o Dr. Paulo 

Neves de Carvalho, pessoa conhecida 

minha, então Secretário de Educação 

do Estado de Minas Gerais, para pedir- 

lhe uma participação direta sua e do 

Dr. José de Magalhães Pinto, Ministro 

da Justiça na época. Consegui que 

houvesse uma correspondência do Dr. 

Magalhães Pinto com o Dr. Jorge Mon, 

mas tudo sem êxito. 

Naquele ano, aconteceu um fato 

Importante. Com participação de 

alguns colegas, constituímos a 

Sociedade Mineira de Psicoterapia 

Analítica de Grupo (SMPG), tendo 

como Presidente o Dr. Bernardo Blay 

Neto e eu como o primeiro secretário. 

O Dr. Blay Neto, psicanalista de São 

Paulo, era membro importante da 
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Associação Brasileira de Psicoterapia 

de Grupo. Havia encontros mensais, 

quando aconteciam sessões de 

análise pessoal em grupo, seguida de 

curso teórico para formação de 

terapeutas de grupo. Éramos dez 

colegas entre médicos e psicológos. 

Encerrei minha análise no Rio, a qual 

fazia desde 1964, para aderir a esse 

grupo. Durante dois anos, o Dr. Blay 

veio mensalmente a Belo Horizonte. 

Quando finalizou seu trabalho, eu e 

alguns colegas continuamos em 

análise e supervisão com ele, indo a 

São Paulo, porém agora de forma 

individual. Para mim, foi uma 

inesquecível experiência pessoal e 

profissional. 

No início de 1970, convido o Dr. 

Walderedo Ismael de Oliveira, influen- 

te psicanalista do Rio, convidado 

oficial do I Congresso Mineiro de 

Psiquiatria, para realizar uma jornada 

da SMPG durante o mesmo, in- 

felizmente, não conseguimos efetivar 

o evento. 

Nessa época, como Coordenador da 

Disciplina de Psiquiatria da FMUFMG, 

promovi vários encontros científicos, 

trazendo a Belo Horizonte psicanalis- 

tas relevantes do cenário brasileiro, 

tentando sensibilizá-los para auxiliar 

na fundação do Núcleo e mobilizar 

interessados daqui para participar do 

movimento. 

Tentei, ainda, sensibilizar o Reitor da 

UFMG para contratar um psicanalista 

didata com o fim de dinamizar a 

Disciplina de Psiquiatria da FMUFMG. 

Houve correspondência direta entre a 

Reitoria, a ABP e a Profa. Virgínia 

Bicudo, então Diretora do Instituto de 

Ensino de Psicanálise da SBPSP. 

Novamente esses contatos não deram 

em nada. 

Em 1972, surge uma oportunidade 

concreta. Tenho contatos com o Dr. 

Hernan Davanzo, psicanalista didata 

da Sociedade Psicanalítica do Chile, 

que trabalhava em Ribeirão Preto, São 

Paulo, onde morava com a mulher e 

duas filhas. Este veio para o Brasil 

devido ao governo de Salvador 

Allende no Chile, ao qual se opunha. O 

Dr. Davanzo era membro ativo da 

Organização Pan-Americana de 

Saúde, que mantinha um programa 

denominado Laboratório de Relações 

Humanas para Faculdades de 

Medicina. O objetivo desse trabalho 

era despertar os participantes para a 

ação de elementos subjetivos nas 

decisões administratvas, ações dos 

docentes e da cúpula universitária. O 

Laboratório durava 15 dias, em tempo 

integral, com a participação de 30 

docentes. Consegui viabilizar a 

realização do mesmo com grande 

repercussão na comunidade univer- 

sitária docente. Esse Laboratório foi 

exitoso pela competência do Dr. 

Davanzo e projetou o Departamento 

de Psiquiatria e Neurologia da 

FMUFMG, do qual eu era chefe na 

época, no âmbito da Faculdade e da 

Reitoria. Cogitei e consegui, em tempo 

recorde, a contratação do Dr. Davanzo 

pela Reitoria da UFMG e a concor- 

dância da Profa. Virgínia Bicudo para 

que a SBPSP aceitasse a filiação do 

Núcleo. Seis colegas interessaram-se 

pela formação analítica. Quando tudo 

parecia acertado, ocorreu o golpe 

militar no Chile pelo Coronel Pinochet, 

e o governo chileno empenhou-se em 

trazer de volta seus filhos profissionais 

CAMINHOS - N0 28 - 2011 



para reerguerem o país. O patriotismo 

falou mais alto no coração do Dr. 

Davanzo e perdemos a possibilidade 

mais concreta que tivéramos até 

então. 

Em 1972/1973, e mesmo antes, eu era 

procurado por recém-formados em 

busca de orientação para residência 

de Psiquiatria e para formação 

psicanalítica, pelo meu cargo de 

professor na Faculdade. Encaminhei 

vários candidatos para o Rio de 

Janeiro e o Rio Grande do Sul. Muitos 

tornaram-se psicanalistas e, hoje, são 

membros destacados da Psicanálise 

brasileira. 

Começei a me convencer de que 

também deveria buscar minha 

formação psicanalítica. Ainda em 

análise com o Dr. Blay Neto em São 

Paulo, procurei a Profa. Virgínia 

Bicudo, Diretora do Instituto de Ensino 

da Psicanálise da SBPSP, e ela me 

falou de seu trabalho em Brasília, 

aonde ia nos finais de semana para 

análise de candidatos, dizendo que eu 

poderia fazer minha formação por lá. 

Depois de aprovado nos testes de 

seleção, começei minha análise 

didática com ela em agosto de 1975, 

indo semanalmente a Brasília, mas 

não deixei de continuar meus contatos 

com psicanalistas brasileiros. 

No início de setembro, escrevo ao Prof. 

Darcy Mendonça Uchoa, eminente 

psiquiatra, professor universitário e 

psicanalista da SBPSP, para juntos 

propormos ao Ministério da Educação 

um programa de bolsas para facilitar a 

formação analítica de candidatos de 

outras cidades que não Rio, São Paulo 

e Porto Alegre, mediante ajuda 

financeira, principalmente para seus 

docentes. Ele não levou a sério essa 

idéia e a abandonou, embora eu a 

julgue muito atual. 

Naquele ano, compareci ao II 

Congresso Brasileiro de Psicanálise 

em Porto Alegre, como candidato, e 

mantive correspondência amiga com 

os Drs. Blay Neto, Paulo Dias e 

Davanzo. 

No segundo semestre de 1976, o Dr. 

Carlos David Segres, Membro 

Associado da SBPSP, telefonou-me, 

falando de seu interesse em trabalhar 

aqui, nos fins de semana. Oficializa- 

mos um curso na FMUFMG sobre 

Fundamentos da Psicanálise, que ele 

ministrou às sextas-feiras, à noite, com 

ótima audiência. Encaminhei-lhe 

vários analisandos para atendimento 

na sexta-feira e no sábado, dentre os 

quais três psiquiatras. Freqüentemen- 

te, tínhamos encontros nas tardes de 

sábado, quando eu chegava de 

Brasília e antes de ele voltar para São 

Paulo. Seu trabalho aqui durou cerca 

de dois anos. Foi o segundo 

psicanalista da IRA a exercer um 

trabalho clínico aqui. O primeiro foi o 

Dr. Blay Neto, embora em Psicoterapia 

de Grupo. 

Ainda nesse ano, escrevo ao Dr. Mário 

Martins, então presidente da ABP, 

renovando meu pedido. Em dezembro 

de 1976, recebo carta do Dr. Gecel 

Luzer Síerling, então presidente da 

SBPSP, dizendo-me que fora 

contatado pelo Dr. Mário Martins e 

estava vendo como poderia atender 

Belo Horizonte, mas ficou na boa 

vontade. 
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Em novembro de 1977, volto a 

escrever para a ABP, agora sob a 

presidência do Dr. Laertes Moura 

Ferrão. Em 4 de agosto de 1978, 

recebo resposta da ABP, por 

intermédio do Dr. Carlos H. P. Afonso, 

informando-me que minha carta havia 

sido debatida na reunião da ABP, no 

início de janeiro desse mesmo ano, e 

que ficou decidido que qualquer 

Sociedade estava franqueada para 

atender ao pedido. Depois, não recebi 

nenhuma comunicação. Isto é, a 

história se repetia: não havia 

disponibilidade de analistas didatas. 

Os anos de 1979/1980/1981 e o início 

de 1982 foram vazios de articulação. 

Em dezembro de 1982, interrompi 

minha análise com a Profa. Virgínia e 

minha formação por São Paulo, a qual 

[a6] retomei em março de 1983 pela 

Sociedade Psicanalítica do Rio de 

Janeiro (SPRJ). Pesou nessa decisão 

a maior proximidade do Rio e alguns 

contatos antigos meus naquela 

cidade, que poderiam facilitar a 

criação do Núcleo daqui. 

Nessa época, vim a conhecer o Dr. 

Victor Manoel de Andrade, com quem 

fiz minha primeira supervisão, e o Dr. 

Sérgio Khedy, então candidato como 

eu e analisando dele. Esse fato 

aproximou-nos e começei a convidá- 

lo, em tom de brincadeira, para morar 

aqui, após o término de sua formação. 

Concluí meu curso em junho de 1986, 

nove anos após iniciá-lo em Brasília. 

Meu nome foi homologado como 

Membro Associado da SPRJ, título 

longamente buscado. Daí até 1988, 

apresentei os trabalhos na Sociedade 

para minha titulação como Membro 

Efetivo da mesma e Docente do seu 

Instituto. Depois de aprovado, estava 

certo de que o Núcleo Psicanalítico de 

Belo Horizonte (NPBH) dependia di- 

retamente da minha titulação a didata. 

Em janeiro de 1988, ocorre um fato 

importantíssimo. Sou contatado pelo 

Dr. Sérgio, informando-me do fim de 

sua formação e do desejo de radicar- 

se aqui. Organizamos sua vinda, 

inicialmente, nos fins de semana. Fiz 

várias indicações de pacientes, e sua 

clínica foi gradativamente aumentan- 

do, com pacientes que lhe en- 

caminhava, até que acabou se 

mudando. Sobre essa transferência, 

escreveu o trabalho O analista que se 

muda. Sua companhia, juventude e 

temperamento extrovertido foram 

fundamentais para fortalecer meu 

ideal do Núcleo, que compartilhou 

comigo. 

Em 1989, ocorrem outros fatos 

importantes. No mês de junho, 

acontece minha homologação como 

Membro Efetivo da Sociedade e 

Docente do Instituto de Ensino (lEP). 

Consta da ata dessa Assembléia da 

SPRJ, pela primeira vez, e 

oficialmente, a questão do NPBH, por 

meio da fala do Dr. José Isaac Nigri, 

como segue: "Dr. Nigri informa que o 

Dr. Sebastião Abrão Salim não poderá 

vir hoje por doença na família e que 

está se candidatando a didata para 

formar um Núcleo em Belo Horizonte. 

O Dr. Izai comenta que o Dr. Salim tem 

um grupo de estudos". 

Outro fato decisivo nesse ano foi a 

adesão, em abril, do Dr. Flávio Neves. 

Era um profissional muito prestigiado 

na Psiquiatria mineira, principalmente 
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dentro do Círculo Psicanalítico de 

Minas Gerais, ao qual estava filiado. 

Nessa época, ocorriam modificações 

estruturais com o Círculo, com as 

quais ele não concordava. Um dia, 

solicitou um encontro comigo para 

falar de suas demandas de formação 

pela IRA, devido ao aprendizado que 

desenvolveu com renomados psi- 

canalistas do exterior. Encontramo- 

nos e eu lhe disse que iria, provavel- 

mente em junho de 1990, para didata. 

Coloquei-me à disposição para o que 

desejasse. Em seguida, conhece o Dr. 

Sérgio, de quem passa a ser amigo. 

Encaminhou vários candidatos para 

formação, e ele mesmo, ao entrar em 

formação analítica, constituiu-se em 

valioso representante nosso dentro da 

SPRJ, com excelente produção 

científica. 

De fato, em junho de 1990, obtive a 

titulação de Psicanalista Didata da 

SPRJ, mais ansiada do que a de 

Membro Associado e Docente. Tal 

título qualificava-me mais dentro da 

Sociedade, com autorização para 

analisar candidatos a formação. 

O que era embrionário começou a se 

organizar e desenvolver com minha 

presença, do Dr. Sérgio, do Dr. Flávio e 

de alguns possíveis candidatos a for- 

mação. Nesse ano, veio juntar-se a nós 

a Dra. Clemilda Barbosa de Souza, 

outra psicanalista didata da SPRJ, 

inicialmente nos finais de semana, 

atendendo outros analisandos que lhe 

foram encaminhados e com propostas 

de formação. Ela possuía experiência 

na implantação dos Núcleos de Recife 

e de Campo Grande, fato que 

fortaleceu nosso propósito. 

O Dr. Sérgio foi preenchendo os 

requisitos para analista didata e, ao 

completar essa etapa, estávamos 

aptos institucionalmente para requerer 

à SPRJ nosso pedido de oficialização 

do NPBH, que exigia a existência de 

três analistas dídatas morando na 

cidade. No Rio, contávamos aber- 

tamente com o apoio do Dr. José Izaac 

Nigri e do Dr. Nilo Ramos de Assis, 

respectivamente Presidente da SPRJ 

e Diretor do Instituto de Ensino. Ambos 

já estavam em fins de mandato e, por 

solicitação do novo candidato à 

Presidência, Dr. Ramón Fandino, 

concordamos em remeter o pedido 

oficial para filiação do Núcleo junto à 

SPRJ no dia de sua posse, em 15 de 

janeiro de 1991. 

Assim o fizemos, mas dessa data em 

diante, houve um silêncio, quebrado 

em maio de 1991, durante a realização 

do XIII Congresso Brasileiro de 

Psicanálise em São Paulo. Naquela 

ocasião, eu e o Dr. Sérgio conver- 

samos pessoalmente com o Dr. 

Ramón e com a Dra. Léa Lengruber, 

Presidente e Diretora do Instituto da 

SPRJ. Parecia-nos que algo estranho 

estava acontecendo para explicar 

aquele silêncio, mas não nos foram 

dadas explicações. Apenas foram 

feitas exigências a mim e ao Dr. Sérgio. 

Deveríamos custear a divulgação das 

inscrições de candidatos à seleção, 

passagens aéreas e estadia dos 

analistas incumbidos da mesma, 

condições com as quais concordamos, 

mas ficou-nos a impressão de que não 

era só isso. Nesse Congresso, estava 

presente o Dr. Horacio Etchegoyen, 

candidato à Presidência da IRA. 

Procurei-o e conversei longamente 

sobre nossa situação. Ele hipotecou 
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seu apoio para interceder junto à SPRJ 

para sanar dificuldades. 

Em junho, no dia 4, em circular aos 

membros docentes da SPRJ, 

constava da pauta da reunião no seu 

item 2 "A abertura de inscrições para a 

formação do futuro Núcleo de Belo 

Horizonte". Foi sugerido que se fizesse 

a divulgação aqui e a avaliação de 

quantas pessoas se inscreveriam e, 

depois, viesse um didata para uma 

reunião com os mesmos. 

Em 15 de julho de 1991, recebo 

correspondência da Dra. Léa, 

comunicando-me os passos a serem 

dados e o conteúdo da circular de 

divulgação. Segui os ordenamentos e. 

com a ajuda da Dra. Jannê de Oliveira 

Campos, fizemos a divulgação. Vinte 

pessoas contataram a Secretaria do 

IEP da SPRJ. Finalmente, em 23 de 

novembro de 1991, ela vem a Belo 

Horizonte, e realiza-se, no Hospital 

Galba Veloso, a reunião com ela e os 

interessados, em número aproximado 

agora de 38 pessoas. Os interessados 

deveriam fazer contato com a SPRJ no 

Rio de Janeiro a fim de se inscreverem 

para seleção. Quando a deixei no 

aeroporto de Confins, no seu retorno, 

fiquei com a impressão de houvera 

uma reunião proveitosa, embora 

marcada por vários desencontros e 

atrasos inesperados, desnecessários 

e evitáveis. 

Em 6 de janeiro de 1992, recebo carta 

da mesma, confirmando minha 

impressão, dizendo-se motivada com 

o interesse dos postulantes — 

havendo 13 interessados com 2 anos 

de experiência terapêutica — e 

comunicando que, em março, viria 

uma comissão do Instituto para o 

trabalho de seleção oficial. 

A essa altura, havíamos formulado a 

ela nossa preferência pelo Dr. Victor 

Manoel de Andrade para Coordenador 

do Núcleo. Nesse mesmo dia, recebo 

outra comunicação de um colega, na 

qual me informava que no dia seguinte 

haveria reunião do Corpo Docente do 

Instituto de Ensino da Psicanálise da 

SPRJ para aprovação da constituição 

do Núcleo, fato que não me foi 

revelado oficialmente por correspon- 

dência. 

Às 19h30 do dia 7 de janeiro de 1992, 

eu estava na Sociedade. Ao chegar, fui 

abordado por uma colega que tentou 

me convencer de que não seria 

propício eu enfatizar na reunião o 

pedido de oficialização do Núcleo. 

Interpretei aquilo como uma resistên- 

cia de natureza política dentro do IEP, 

embora achasse absurdo esse critério 

para lidar com iniciativas de ordem 

científica. Tal pensamento me fortale- 

ceu e ansiei pela chegada do Dr. Victor. 

Este, finalmente, chegou e eu lhe disse 

sobre meu propósito de pedir a 

oficialização e de sua indicação para 

Coordenador. No seu habitual aco- 

lhimento e simplicidade, ele con- 

cordou. 

Essa reunião transcorreu num clima 

tenso, diante da existência das 

oposições que eu intuíra, embora 

nunca me certificasse dos motivos. Fiz 

uma exposição dos fatos men- 

cionados neste trabalho, da minha 

incessante jornada e dos elementos 

concretos que tínhamos para início do 

Núcleo, já com turma de formação, fato 

relativamente inédito na Psicanálise 
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brasileira. Entre os docentes, encon- 

travam-se antigos alunos da Faculda- 

de, orientados por mim para formação 

na SPRJ, e muitos colegas que re- 

conheciam nossos propósitos. Pedi a 

oficialização e aprovação do Co- 

ordenador para o Núcleo e, finalmente, 

a razão prevaleceu. 

O Núcleo foi oficializado e o Dr. Nilo 

Ramos de Assis apresentou o Dr. 

Victor como candidato a Coordenador, 

que recebeu aprovação unânime. No 

final, mais algumas palavras, e saí 

apressado para pegar o ônibus de 

volta a Belo Horizonte. Finalmente, 

havia concretizado meu ideal: 

oficializar uma entidade científica 

psicanalítica de acordo com as 

referências da IPA. Estava feliz 

também pela aprovação do Dr. Victor 

para coordená-lo, com sua amizade, 

seu afeto e sua respeitável bagagem 

científica e institucional. De fato, 

dedicou despojadamente seu tempo 

com vindas a Belo Horizonte para fazer 

um trabalho exemplar de como se 

constitui um Núcleo psicanalítico, 

elaborando seu estatuto e nos 

orientando em termos do seu forta- 

lecimento. 

Em 21 de maio de 1993, realizamos a 

sessão de oficialização do NPBH com 

a presença de representantes da ABP, 

SPRJ e da Dra. Maria Manhães, que 

pronunciou a primeira aula do curso de 

formação de psicanalistas. 

Esse resumo mostra que o Núcleo foi 

produto de um trabalho meu inces- 

sante, continuado, por muito tempo 

solitário. Agora, alcançado esse 

patamar de parcerias e organização, 

outros desenvolvimentos acontece- 

rão, sempre voltados para auxiliar os 

pacientes que nos procuram. A 

Psicanálise jamais poderá deixar de 

priorizar seu eixo clínico e de pes- 

quisa. É uma ciência em evolução e 

formação continuada, como deve 

suceder com todos os psicanalistas. 

Todos os fatos citados neste trabalho 

estão comprovados por documentos 

em meu poder. 

Agora, após 15 anos de atividades, 

como previsto, podemos atestar o 

crescimento do NPBH. Nesse período, 

formamos duas turmas de psicanalis- 

tas em número de oito e consolidamos 

nossa estrutura de ensino e pesquisa 

com mais três psicanalistas de São 

Paulo e dois do Rio de Janeiro. Uma 

terceira turma de dez candidatos 

começou a formação em agosto de 

2008. 

Em setembro de 2008, recebemos o 

registro da IPA de Grupo de Estudos 

Psicanalíticos de Minas Gerais, fato 

bastante significativo, porque nos 

emancipou da Coordenação da SPRJ 

e passamos a funcionar diretamente 

ligados à IPA, com Diretoria e Instituto 

de Psicanálise autônomos. 

Mais uns poucos anos, e estou certo 

de que chegaremos a Sociedade 

Provisória e, finalmente, a Sociedade 

Componente, com todas essas etapas 

longas e demandando sempre um 

trabalho aríesanal. 

Mais importante é maníermos o ideal 

do início de 1963, isto é, dotar Belo 

Horizonte de uma instituição de 

formação de psicanalistas dentro dos 

critérios da IPA a serviço da comunida- 

de mineira. 
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1-Motivação 

Textos 
f 

Resumo 

Este artigo propõe a criação do 

Instituto de Pesquisas em Educação 

da América Latina e do Caribe por 

sindicatos docentes, sindicatos de 

técnico-administrativos em educação 

e entidades estudantis. O principal 

papel do IRE será a produção, 

obtenção e difusão do conhecimento 

na área de educação para propiciar 

aos trabalhadores da educação e aos 

estudantes a possibilidade de 

influenciar nos rumos que a educação 

de nossos países deve tomar para 

modificarmos nossa realidade. Além 

disso, o IRE também permitirá aos 

sindicatos e entidades estudantis 

fazerem frente aos governos e 

patrões, unindo-nos em torno de um 

objetivo comum, independentemente 

de tendências políticas e sindicais 

individuais. Apresentamos também 

uma proposta de organização para o 

IRE. 

Os governos e patrões sempre 

fizeram alianças para dominar os 

povos, tanto nos países desenvolvi- 

dos, quanto nos emergentes e sub- 

desenvolvidos. O domínio sobre os 

trabalhadores se faz sobretudo no 

aspecto socioeconômico, mas tam- 

bém na educação oferecida à popula- 

ção, que é de baixa qualidade. Os ín- 

dices educacionais medidos pelo Pro- 

gramme for International Student As- 

sessment (PISA) da OCDE mostram 

que os países emergentes e alguns 

poucos países em desenvolvimento 

da América Latina (da África, somente 

a Tunísia participou do PISA) ficaram 

bem abaixo da média da OCDE, ape- 

sar de alguns terem melhorado seu 

desempenho no teste de 2009 em 

relação aos outros anos. 

Somos unânimes de que é preciso fa- 

zer algo urgente pela qualidade da 

educação e colocá-la ao alcance de 

toda a população gratuitamente. 

Afinal, esse é um direito constitucional 

básico e temos que construir essa 

realidade, em vez de esperarmos que 

alguém o faça. Não podemos sim- 

plesmente lamentar que os governos 

não fazem o que deve ser feito, um 

após o outro, estado por estado, cida- 

de por cidade e a nível federal. Pre- 

cisamos pensar a educação e nós, 

professores e educadores, técnico- 

administrativos da educação, bem 

como estudantes somos os prota- 

gonistas privilegiados desse proces- 

so. 

Dentre as instituições que congregam 

os atores da educação, os sindicatos 

têm um papel preponderante tanto ao 
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propor modelos, alternativas e so- 

luções, visando aumentar a qualidade 

e a universalização da educação, co- 

mo para executá-los. São os profes- 

sores que agem e constróem a rea- 

lidade da educação no dia a dia dos 

alunos. A educação é tão importante 

para a nação que todos, independen- 

temente de partidos, ideologias ou 

sindicatos temos que agir para mudá- 

la e melhorá-la. 

A proposta de criação do IRE baseia- 

se na experiência dos sindicatos 

brasileiros que fundaram em 1955 o 

Dieese, Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconô- 

micos, para coletar dados e fazer 

pesquisas com a finalidade de calcular 

taxas de inflação, valor real do salário 

mínimo, taxas de desemprego e outros 

índices e dados socioeconômicos de 

interesse dos trabalhadores. Assim, 

com o Dieese os trabalhadores pas- 

saram a ter argumentos baseados em 

pesquisas financiadas por meios 

próprios que se contrapõem aos ín- 

dices de inflação, valor do salário 

mínimo e taxas de desemprego, bem 

como outros dados e índices oficiais. 

Dessa forma, os trabalhadores bra- 

sileiros, através de seus sindicatos, 

quebraram a aliança do governo com 

os patrões, adquirindo por seus pró- 

prios meios o conhecimento neces- 

sário para isso. 

Em 1983, foi fundado no Brasil o DIAP, 

Departamento Intersindical de Asses- 

soria Parlamentar, com a finalidade de 

assessorar os trabalhadores na 

transformação de suas reivindicações 

em normas legais, bem com pos- 

sibilitar aos trabalhadores de identifi- 

car e acompanhar os projetos de lei de 

seu interesse, ou contrários a ele, nas 

instâncias legislativas e executivas do 

estado brasileiro. 

Ambas entidades intersindicais brasi- 

leiras são a prova de que os trabalha- 

dores, quando têm a intenção comum 

para atuar e modificar a realidade, con- 

seguem não só objetivos impossíveis 

de serem conseguidos atuando sós, 

mas que mostram sua união e força, 

algo muito mais difícil de ser obtido na 

prática. As duas entidades, Dieese e 

DIAP são exemplos da superação das 

diferenças entre trabalhadores e sua 

contribuição é reconhecida por toda 

sociedade brasileira, bem como pelo 

estado brasileiro. 

A importância e, sobretudo, a 

necessidade do IPE hoje é tão grande, 

ou até maior, para o Brasil e para os 

países em desenvolvimento, que as do 

Dieese e do DIAP em suas áreas de 

atuação. Hoje, no Brasil, apenas o 

governo, através do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira do Ministério de 

Educação e as universidades públicas 

brasileiras e algumas privadas, desen- 

volvem estudos e fazem pesquisa na 

área da educação. Os trabalhadores 

dessa área, na qual os professores 

estão incluídos, mas não são os únicos 

interessados, e os estudantes têm 

muito a contribuir para o desenvol- 

vimento da educação dos países da 

América Latina e do Caribe com o IPE. 

As pesquisas e estudos a serem de- 

senvolvidos no seio do IPE subsidia- 

rão decisões estratégicas para os sin- 

dicatos, mas também para nossas so- 
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ciedades, governos incluídos, contri- 

buindo para a melhoria da qualidade e 

para a universalização da educação 

dos países participantes dessa inicia- 

tiva. O IRE poderá também ajudar a 

definir estratégias para as nossas 

sociedades na área da educação que 

incluam a atuação em fóruns nacionais 

e internacionais de educação, bem 

como na formulação de planos e 

diretrizes nacionais para a educação 

de cada país participante. Com isso, os 

sindicatos poderão coordenar suas 

ações, em níveis regional e internacio- 

nal, de forma eficaz. 

Sem uma atuação coordenada dos 

trabalhadores da educação e dos 

estudantes, subsidiada por dados e 

informações adequados, a eficácia 

dos sindicatos docentes, de trabalha- 

dores da educação em geral e das en- 

tidades representativas dos estudan- 

tes se dilui nos esforços individuais. A 

atuação do IRE dará poder aos sin- 

dicatos da área da educação para ne- 

gociar e convencer governos e parla- 

mentares das reais necessidades de 

desenvolvimento da educação de 

nossos países, dirigindo os esforços 

governamentais na construção de 

planos de desenvolvimento da edu- 

cação mais próximos da realidade de 

quem atua e constrói a educação das 

nossas nações. Precisamos construir 

o IRE para que a semente da edu- 

cação de qualidade cresça forte como 

a árvore símbolo do Brasil, o Ipê. 

2- Objetivo Geral 

O Instituto de Pesquisas em Educação 

- IRE terá por objetivo realizar 

pesquisas e estudos em educação, em 

todos seus níveis de abrangência, 

para subsidiar e orientar a classe 

trabalhadora e estudantil, através de 

seus sindicatos e entidades represen- 

tativas, na proposição, consecução e 

acompanhamento de políticas pú- 

blicas para garantir a qualidade, a 

universalização e a gratuidade da 

educação a todos os brasileiros. 

3- Objetivos Específicos1 

a) Realizar, patrocinar ou promover 

pesquisas, análises e estudos rela- 

cionados ao mundo da educação, em 

todos os níveis de abrangência, com a 

finalidade de diagnosticar, propor so- 

luções e acompanhar os temas de in- 

teresse da classe trabalhadora em 

relação à educação; 

b) Proceder a levantamentos estatís- 

ticos e qualitativos destinados à 

apura-ção de dados relativos à: 

• qualidade de ensino, 

• condições de acesso ao 

ensino, 

• condições e qualidade de 

aprendizagem, 

• custo do ensino, 

• saúde, 

• salário, 

• condições de trabalho dos 

trabalhadores públicos e privados da 

educação; 

c) Promover a divulgação, difusão e 

publicação dos conhecimentos téc- 

nicos desenvolvidos e acumulados 

através dos meios que se fizerem 

mais adequados; 

d) Desenvolver atividades de asses- 

1 Adaptado do art. 
3o do estatuto do 
Dieese de 2003. 

CAMINHOS - N0 28 - 2011 



soria, consultoria e prestação de ser- 

viços ao Movimento Sindical; 

e) Desenvolver, realizar e promover 

atividades culturais relacionadas à te- 

mática do mundo do trabalho e da 

educação; 

f) Desenvolver e ministrar atividades 

formativas como cursos, seminários, 

palestras e oficinas; 

g) Articular com seus congêneres, 

Dieese e Dl AP, a fim de desenvolver e 

acompanhar projetos e estudos 

relacionados à educação que sejam 

de interesse de sindicatos de tra- 

balhadores em educação e em geral, 

bem como de entidades represen- 

tativas dos estudantes. 

4- Organização 

Propomos que instituto de Pesquisas 

em Educação - IPE seja organizado 

em uma Plenária e em 5 Conselhos, 

cujos membros serão indicados, 

durante o Congresso Anual da Plená- 

ria, por consenso entre as entidades 

sindicais e estudantis que dele fizerem 

parte. Os Conselhos propostos são os 

seguintes: 

1 - Conselho Administrativo. 

2- Conselho Fiscal. 

3- Conselho Político. 

4- Conselho Sindical. 

5- Conselho Científico. 

A Plenária será o órgão deliberativo do 

IPE e terá a tarefa de discutir e definir 

as ações políticas, sindicais e cientí- 

ficas a serem executadas pelos Con- 

selhos. A Plenária se reunirá uma vez 

por ano, em congresso, e analisará os 

relatórios de atividades anuais dos 

Conselhos, propondo correções, con- 

tinuações e definições de novos objeti- 

vos. 

Os Conselhos Administrativo e Fiscal 

terão suas tarefas definidas com a 

finalidade de dar suporte adminis- 

trativo e financeiro para as atividades 

fins do IPE. 

Os Conselhos Político, Sindical e 

Científico deverão articular-se para 

definir os objetivos políticos e sindicais 

a serem alcançados, assim como os 

meios metodológicos, científicos e 

políticos para obtenção dos dados, 

informações e conhecimentos neces- 

sários à obtenção dos objetivos e 

interesses da Classe Trabalhadora 

com relação à educação. 

0 Conselho Científico ficará a cargo de 

propor pesquisas estatísticas e qua- 

litativas, bem como metodologias e 

formas de acompanhamento neces- 

sárias para a consecução dos ob- 

jetivos definidos. Dentre as tarefas do 

Conselho Científico vislumbramos: 

1 - Elaboração de editais de pesquisa a 

serem propostos para a comunidade 

científica nacional e internacional com 

esta finalidade. 

2- Acompanhamento do desenvol- 

vimento das pesquisas, em conjunto 

com as equipes de pesquisas con- 

tratadas, bem como junto às entidades 

científicas e de financiamento da 

pesquisa. 

3- Articulação com grupos de pes- 

quisa em educação existentes para 
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proposta de desenvolvimento de 

linhas de pesquisa a serem levadas a 

cabo por esses grupos. 

4- Articulação com os Conselhos 

Sindical e Político para propor mé- 

todos e metodologias existentes ou a 

serem desenvolvidas para diagnos- 

ticar, propor soluções e acompanhar a 

resolução de problemas relativos à 

política educacional em geral, bem 

como problemas sindicais dos traba- 

lhadores em educação, docentes ou 

técnico-administrativos, ou de interes- 

se dos estudantes, em qualquer nível 

da educação. 

O Conselho Político terá como prin- 

cipais tarefas a articulação com par- 

lamentares e partidos políticos para 

definir e conseguir os objetivos polí- 

ticos, sindicais e científicos definidos 

em conjunto com os sindicatos e 

entidades estudantis que apoiem o 

IPE. Eis algumas tarefas a serem 

desenvolvidas pelo Conselho Político: 

1- Articulação política com parlamen- 

tares de quaisquer partidos políticos e 

com todos partidos políticos para 

alcançar os objetivos definidos pela 

Plenária do IPE. 

2- Análises de conjunturas so- 

cioeconômicas e políticas da atualida- 

de brasileira, visando a educação e a 

consecução dos objetivos definidos 

pela Plenária do IPE. 

3- Atuação junto a órgãos do governo 

e junto ao Congresso Nacional para 

obtenção de informações, finan- 

ciamentos e apoio político para as 

ações do IPE. 

4- Acompanhamento das ações polí- 

ticas, sindicais e científicas do IPE pa- 

ra as entidades que dele fazem parte. 

O Conselho Sindical terá as seguintes 

tarefas: 

1- Articulação política entre as 

diversas centrais sindicais, confedera- 

ções, federações, sindicatos e entida- 

des estudantis do IPE para alcançar 

os seus objetivos. 

2- Acompanhamento dos interesses 

das entidades apoiadoras do IPE junto 

a órgãos governamentais e entidades 

financiadoras da pesquisa, públicas 

ou privadas. 

3- Atuação conjunta com o Conselho 

Político do IPE para apoiar as articula- 

ções políticas deste Conselho em 

todos os níveis federativos: municipal, 

estadual e federal. 

4- Encaminhamento das neces- 

sidades e demandas de conhecimen- 

to das diversas entidades constituin- 

tes do IPE aos Conselhos Político e 

Científico da entidade para avaliação 

e proposiíura de ações. 

5- Conclusão 

Para criarmos o IPE com seu caráter 

suprapartidário e acima das divisões 

políticas de centrais e entidades 

sindicais, é absolutamente necessário 

articular, desde a sua criação, todas 

as entidades interessadas, indepen- 

dente de seus enfoques político-sin- 

dicais. A oportunidade está na sua 

criação e é preciso lembrar o trabalho 

do Dieese e do DIAP para vencer as 
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resistências que porventura possam 

existir e para que todas centrais sin- 

dicais apoiem e viabilizem a idéia con- 

cretamente. 

Da mesma forma, é preciso articular o 

apoio de todos os partidos que têm 

interesse genuíno em modificar a rea- 

lidade da educação no país, para o 

IRE. 

Quanto ao financiamento, as en- 

tidades sindicais e estudantis que in- 

tegrarem o IRE financiarão suas ativi- 

dades, nos moldes do que é feito no 

Dieese e Dl AP, ou seja, com con- 

tribuições mensais proporcionais à 

sua arrecadação. 
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Romeu Sabará 



Romeu Sabará é 

professor 

aposentado do 

Departamento 

de Antropologia 

Social da 

FAFICH/ 

UFMG. 

Poemas 

Romeu Sabará, professor de Antropologia Social da UFMG, 

aposentado, vem se dedicando à poesia, tendo três obras 

publicadas: "De Marias e Madalenas: a saga de José Maria 

Madalena", pela Mazza Edições (1996); "Belo Horizonte... zoníe... 

zonte...", pela Editora Mulheres Emergentes (1997); e "Abrindo a 

Boca" pela Mazza Edições (2000). 

Dedica-se ao trabalho no sentido de valorização do professor 

idoso e aposentado das IES (Instituições de Ensino Superior). 

Como poeta, publicou alguns poemas que têm o assunto 

"aposentadoria" como temática. Apresentaremos dois deles 

retirados do livro "Abrindo a boca. 1) "Muitos diziam ser poeta sem 

o ser"; e 2) "Aqui Jazia". 
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Muitos 

diziam ser 

poetas 

sem o ser. 

Outros 

eram poetas 

sem saber. 

Um deles 

encontrei 

nos versos 

impressos 

dos muros 

da cidade, 

de grafite 

em grafite: 

IDIOTA! 

Governei, 

quatro anos, 

esse País. 

Acabei com a Companhia 

Vale Rio Doce. 

Acabei com a Companhia 

Siderúrgica 

Nacional, 

Acabei com a Telefonia 

Brasileira 

Acabei com a Saúde 

e Educação, 

Acabei com aposentados 

E chamei de vagabundos. 

E você, 

eleitor, 

me deu ainda 

quatro anos 

a mais. 

Vou acabar com você, 

VAGABUNDO! 
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AQUI JAZIA 

modesto professor 

de Filosofia, 

Antropologia, 

Psicologia... 

Aos trinta anos 

de serviço 

nesta academia, 

condenado e cicutado, 

foi morto e sepultado 

por todos seus pares 

em colendas câmaras 

e egrégios conselhos 

universitários. 

Não foi mestre, 

nem doutor, 

não foi chefe, 

nem reitor. 

Não fez 

escola 

nessa escola. 

Fez escola 

na escola 

da vida. 

Ao terceiro dia, 

surgiu dos mortos, 

subiu aos céus 

nas benditas asas 

da bem merecida 

APOSENTADORIA. 
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CHAMADA PARA PUBLICAÇÃO 

de trabalhos no 2° semestre de 2011 

A Revista Caminhos, publicação do Sindicato dos Professores de Universidades 

Federais de &elo Horizonte e Montes Claros, abre período de submissão de 
trabalhos para publicação na edição de número 29, em dezembro de 2011, 

30/11/2011 

Os trabalhos devem ser en viados 
paraoe-mall comunicacao@ap11bh.or9.br Qíe: 

Orientações para envio e publicação õe artigos: 
Ijfod w os professoras cfa UFMG, n odosõApjbh, qHvdb 9 üpoMntüdüs, poetem enviar seus artigos; 
2) Os ortçüs deverão lespeiar as seguintes especificações: ronie "f-es New Rdmon namcríx.'! 12. testo 

iüíilricQdo. esfioço 1,5, com25.ü0QQ36.CX)0cQiacferes; 
3) Boderão ser enviados, ter^dem, produções Weràrios eilustratfvosjchoíges. desenhos, poesias, ensaios contos, 
etcjojegisciroem reioçaocom cs temas isaiCKtos nalíevisio. 
JJOsinieessoaos devem bíwkt um mini-cuinc-»o. de ate 2ÜC coradetes. e uma feto 1 Ox ' 5 para oublicacão no 
rewsfo: 
S] Os temas aborda cios devem estar dentro dos seguintes eixos temáticos; 
5.1. CheiraeTnabr^ho Dooenle; 5.5. MBicanrtlcoçãodo Educação: 
5.2. Ckanc o e 'ecnoaço. 6 .•5. Universldode e Mcvirrlento Docente; 
5. J. Poiifica Educacional; S, 7, Eleições 
S .4. Unlvectóaãs e Autonomia, 5. &. Temas acadêmKos erri gerai, 

O conselho Edlortal cta leMSta Caminhos petoerá otcpot modrcaçóes farmois nos nrateiiO-s sncamirnodos que nóo 

saniíquem Qiâiciçóas essenciais -do ccnteúdõ pera meiita üdaquü-las da asgârclos ecllüriaiÈ queis sejam' -exlas efe- 

inoieíse çsi oi e foTamento ocodemco e que estejam 'islaconoaosoos remos prooosios octmo 
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